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RESUMO 
 
 A presente dissertação faz referência à importância que a inventariação assume no 
que toca à gestão, divulgação e conservação do património, tratando do estudo específico 
do património arqueológico do Município de Cinfães. Tem como objetivos a identificação 
do estado de conservação do património arqueológico, a comparação entre este estudo e 
outros estudos anteriores e a promoção de medidas de gestão e dinamização patrimonial, 
fazendo ainda um balanço da atividade arqueológica em Cinfães nos últimos 100 anos. 
 O modelo de inventário aqui proposto é o resultado de uma investigação prévia, 
bibliográfica e documental. Fundamentou-se na legislação nacional e internacional, artigos 
referentes à inventariação patrimonial, e na consulta e comparação com modelos de 
inventários locais, nacionais e estrangeiros. Tem por isso uma componente teórica que 
compete a uma dissertação. Este percurso permitiu-nos, acima de tudo, refletir não só sobre 
a pertinência do inventário em termos de conservação e mediação, como se realizou com o 
firme objetivo de, através do trabalho de campo possível de realizar, atualizar os 
inventários até agora conhecidos.  
   
Palavras-Chave: Inventário de Património; Património Arqueológico; Gestão, Divulgação 
e Conservação do Património; Município de Cinfães. 
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ABSTRACT 
 
 This dissertation of master in History and Heritage makes reference to the 
importance of an inventory to the heritage management, disclose and conservation, 
addressing the specific study of Cinfães county’s archaeological heritage. Being its goals 
the identification of the conservation status, the comparison between this study and 
previous studies and the promotion of measures to boost asset management and heritage 
promotion,  doing a balance of the archaeological activity in Cinfães in the last 100 years.  
 The inventory model proposed here is the result of a prior bibliographical and 
documental investigation. Attended by national and international articles on the heritage 
inventory sheet, other articles about the heritage inventory and the query and comparing of 
local, national and foreign heritage inventories. Therefore has a theoretical racing a 
dissertation. This course allowed us, above all, to reflect not only about the relevance of 
the inventory in terms of conservation and mediation, but also was held with the firm 
purpose of, through the fieldwork possible to perform, update inventories hitherto known.   
 
Keywords: Heritage Inventory; Archaeological Heritage; Heritage Management, Disclose 
and Conservation; Cinfães County. 
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1 – INTRODUÇÃO 
 
   1.1- Justificação do tema 
 
 A conservação é um dos temas principais do discurso e do pensamento patrimonial, 
assim como uma preocupação da Humanidade. Está associado ao próprio conceito de 
património, oscilando entre uma obsessão do património das sociedades contemporâneas 
(GUILLAUME [1980], 2003) e um “discurso autorizado do património” (autorized 
heritage discourse) (SMITH (2006: 11), ligado a instituições nacionais e internacionais. O 
inventário surge como uma das formas de como conservar. Poder-se-á recorrer à 
classificação de Guillaume (1980: 54), que indica quatro categorias consideradas como 
pontos de partida, segundo as quais qualquer objeto a ser conservado pode ser 
referenciado. Uma delas é a conservação coletiva/social, que representa uma valorização 
social, como a maneira mais típica e tradicional de conservar, na qual podemos inserir o 
museu e o monumento, que está associada a um processo de identificação e classificação 
do património. É usada na maioria dos estudos e encontra-se em “primeiro plano na 
política do património”1.   
Sem entrar nas discussões acerca da conservação e, por inerência, da inventariação, 
como uma forma de evitar a destruição do património, por se lhe atribuir uma outra carga 
semântica, a verdade é que não poderá tornar-se, apenas, numa “celebração da 
sobrevivência do passado”, mas antes por estar integrado num modelo de conservação, que 
mantenha sentido junto do ambiente que o gerou e da comunidade que o envolve. Grande 
                                                          
1
 As restantes três formas serão: a conservação privada/social, marcada pelas  coleções particulares e o 
entesouramento, e que diz respeito aos objetos antigos que estão incluídos no “domínio dos bens comuns de 
consumo”; neste caso, existe  uma valorização dos elementos individuais, contudo os bens individuais 
passam facilmente a públicos, a coleção particular torna-se no museu. A conservação coletiva/individual,  
expressão que não é necessariamente uma contradição, uma vez que a conservação individual tem um 
reconhecimento coletivo. Contudo recorrer a um espaço público (coletivo) para exibir objetos de interesse 
individual não tem utilidade prática; no entanto isto aproxima-nos de um modelo em que o interesse 
principalmente individual apresenta alguma significação coletiva, como o arquivo público de documentos 
privados. Por último, a conservação privada/individual, que a só pode representar-se numa situação limite, 
uma vez que a valorização individual depende de vários valores sociais, entre os quais o reconhecimento 
desse mesmo individualismo; contudo estes fatores sociais não vão intervir diretamente nas opções 
individuais (GUILLAUME [1980], 2003: 54). 
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parte dos projetos de conservação estão muito virados para um público específico, um 
público académico, deixando de parte outro tipo de público, como as comunidades locais. 
Para a discussão desta problemática podemos usar os termos etic e emic usados pelo 
antropólogo Kenneth Lee Pike, introduzidos a nível linguístico, que são usados em várias 
disciplinas, fazendo oposição entre abordagens exteriores e descontextualizadas, que 
definem “categorias independentes de especificidades locais”, e abordagens mais internas, 
incluindo significados e interpretações relativas aos sujeitos participantes (DUARTE, 
2010: 856). Assim, do ponto de vista da conservação do património, uma conservação etic 
seria uma perspetiva mais teórica e externa, pouco ligada às populações locais e ligada a 
um público específico, um grupo mais académico e cientifico deixando para trás outro tipo 
de público. 
 A inventariação do património é essencial. Uma vez que é impossível gerir o 
património se não o conhecermos. E é através de um inventário que podemos reconhecer o 
património com as suas características, a sua localização e o seu estado de conservação. 
Aliás, o ato de inventariar significa dar um valor que se quer transmitir. A importância do 
inventário de património tem sido reconhecida legalmente por várias Cartas, Convenções e 
Leis. Podemos considerar como primeira referência à necessidade de o conhecer, através 
de um inventário, com, o decreto francês de 13 de outubro de 1790. Este, que foi redigido 
com o intuito de classificar e proteger bens ameaçados no rescaldo da Revolução Francesa, 
refere-se a um inventário de bens e das suas categorias. Desta inventariação fazia parte um 
relato do “estado” em que se encontrava esse património. Sendo o objetivo deste decreto 
decidir que futuro dar a estes bens (CHOAY, 1999: 88). Em 1972 a “Convenção para a 
Protecção do Património Mundial, Cultural e Natural” refere-se a um inventário a ser 
submetido por todos os Estados presentes, relativo aos seus bens patrimoniais. Com o 
intuito de determinar quais possuem “um valor universal excepcional” (UNESCO, 1972, 
artigo 13º, s/p). Em 1992, a “Convenção Europeia para a Protecção do Património 
Arqueológico” refere, no artigo 2º, que os Estados presentes se comprometem à 
“manutenção de um inventário do seu património arqueológico”2. A importância do 
                                                          
2
 Diário da República – I Série A, nº 289, 16/12/1997. Decreto nº 74/97, artigo 2º, alínea i): 6634. Referente à 
adoção da referida Convenção pelo Estado Português. Disponível em http://dre.pt/sug/1s/diplomas-lista.asp. 
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inventário é também referida na Lei nº 107/2001, que “Estabelece as bases da política e do 
regime de protecção e valorização do património cultural” em Portugal. O artigo 6º desta 
Lei refere a importância da inventariação atualizada dos bens culturais como uma das suas 
principais preocupações
3
. Concluindo, os inventários de património são essenciais para a 
gestão patrimonial, para determinar medidas de conservação, restauro e salvaguarda, para o 
planeamento do território, e para a dinamização do património. 
A opção pelo estudo do processo de inventariação do património arqueológico 
decorre do percurso individual (formação graduada em arqueologia), mas também da 
associação do conceito de arqueologia e cultural material. Com efeito, entre os finais do 
séc. XIX e a década de 20 do séc. XX, as ciências humanas vão-se desenvolver, querendo 
tirar todas as conclusões possíveis dos seus estudos. Autores como Émile Durkheim 
(sociólogo) e Lévi-Strauss (antropólogo) vão abrir as portas à noção de cultura material. 
Mas é nos primeiros 20 anos do século XX que a noção surge. Esta aparece ligada a várias 
ciências, mas sobretudo à pré-história e à arqueologia, numa evolução de conceitos que 
pretende ultrapassar o objeto isolado para se interrogar acerca do seu significado como 
séries de acontecimentos, na procura de algo que se repita vezes suficientes numa 
comunidade para ser interpretado como hábito, tradição, quotidiano, etc. (BUCAILLE ; 
PESEZ, 1989: 15-18)
4
. 
                                                          
3
 Diário da República – I Série A, nº 209, 08/09/2001. Lei nº 107/2001, artigo 6º, alínea a): 5809. Lei que 
estabelece as bases da política e do regime de proteção e valorização do património cultural. Disponível em 
http://dre.pt/sug/1s/diplomas-lista.asp. 
4
 Na verdade, a falsa dicotomia sujeito/objeto é posta em causa, sendo impossível ver o sujeito sem o objeto e 
vice-versa. A separação entre o sujeito (humano) e o objeto (material) se bebe no marxismo a sua aceção, 
será posta em causa por uma visão mais moderna, na qual o objeto engrandece o sujeito, recriando-o 
(KEANE, 2006: 199-200). Ou melhor ainda, porque em torno do património arqueológico se colocaram 
questões matrizes em relação a outros patrimónios. Por exemplo, se o fabrico de objetos está inerente em 
qualquer sociedade, como é que influenciam a identidade social? E são os objetos ou quem os faz que 
influencia esta identidade? O fabrico de objetos e os objetos fabricados estão presentes em todas as vertentes 
da cultura, quer seja social, económica, política, ou até mesmo ritual. Dão significado e legitimam o grupo 
social e as suas regras, representam o trabalho investido no fabrico desses objetos, revelam a criação de redes 
sociais, de riqueza e legitimidade social. Definidas dentro da identidade social, a legitimidade e condições de 
produção, assim como a distribuição, são negociadas entre fabricantes e consumidores. Isto irá definir a 
organização produtiva e as relações de produção sociais, que caracterizam a relação produtor/consumidor. 
Assim, como dos primeiros a focarem a cultura material, os arqueólogos há muito que mostram interesse pela 
produção de objetos, a tecnologia e a organização da produção, as atividades e práticas, metafóricas que, 
dentro da manufaturação de objetos, criam identidade, ao sinalizarem relações e categorias sociais (COSTIN, 
1998). 
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Do ponto de vista operativo, Jan Kolen nota como o desenvolvimento da 
arqueologia pôs-processual tem levado os arqueólogos a aperceberem-se da produção de 
valores que decorrem do trabalho de investigação arqueológica. O que, por consequência, 
leva a um conceito mais inclusivo do património arqueológico, que ultrapassa o estudo do 
material e inclui os valores transmitidos através das práticas, métodos e teorias 
arqueológicas. Segundo muitos arqueólogos, isto dá à arqueologia um melhor 
compromisso étnico, que melhora a sua relação com a sociedade (KOLEN, 2009: 209). 
Citando Kathryn Lofreny Samuels, que critica a ideia de que “as práticas patrimoniais são 
como ritos de passagem onde valores científicos e culturais são mediados e trocados a uma 
distância segura dos epicentros de arqueologia científica dentro das universidades
5” (Idem, 
Ibidem: 210), ele refere que, para dar à arqueologia um melhor compromisso etnico-
sociologico, é necessária uma perspetiva antropológica. O que levará a uma reflexão 
importante sobre as práticas patrimoniais de hoje. Segundo esta teoria os objetos de estudo, 
monumentos, sítios e materiais, transmitem valores através das práticas, métodos e teorias 
arqueológicas. Isto está de acordo com as ideias mais recentes relativas ao património, 
segundo as quais se dá uma nova forma ao passado, aproximando-se mais de teorias 
“(auto-)refletivas” (Idem, Ibidem: 211).  
A descoberta arqueológica, intimamente ligada à escavação, leva à criação de um 
discurso muito mais rico sobre o património arqueológico, que  não se fica só pela vertente 
académica, porque deverá  ser transmitido ao público. Jan Kolen (2009) dá como exemplo 
as escavações feitas em Rathenow (Alemanha). Estas revelaram um campo de 
concentração, cuja população negava a existência, dizendo mesmo que uma investigação 
arqueológica era desnecessária. Esta descoberta não mudou, como é óbvio, a história da 
Segunda Guerra Mundial, mas corrigiu lacunas sobre o passado local, o que tem um 
impacto na comunidade. A profundidade do tempo e a vida dos lugares e da paisagem 
também têm um papel importante no património arqueológico, atuando como 
impulsionadores da memória (KOLEN, 2009). 
                                                          
5
 Desta maneira o património está entre a ciência e a sociedade, dando aos arqueólogos a possibilidade de 
divulgar na comunidade as suas descobertas, salvaguardando-se como disciplina académica (KOLEN, 2009). 
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Estas reflexões merecem ser testadas através de um estudo de caso, ou seja, 
verificar, como propõe este último autor, uma visão antropológica do património 
arqueológico que levará, sem dúvida, ao desaparecimento de alguns problemas de 
comunicação entre discurso arqueológico académico e o discurso feito ao público, no que 
toca ao papel de mediador cultural. Mas não é o estudo da criação de valores através de 
histórias contadas ao público, nem uma reflexão sobre os múltiplos discursos do 
património, que dão à arqueologia a possibilidade de criar um discurso mais interessante e 
rico do passado. Esta possibilidade é criada pela produção de discursos arqueológicos, que 
só são possíveis através da descoberta (escavação), da diferença que um estudo 
arqueológico pode fazer, e da profundidade do tempo e vida da paisagem (memória). Desta 
maneira, é importante que o arqueólogo tenha em atenção as suas atividades como 
mediador cultural/patrimonial, mas não deve desprezar o seu papel como investigador 
cientifico. Pois é daqui que vem o discurso que vai ser transmitido à comunidade. 
Resumindo, “uma visão antropológica do património arqueológico não deve ofuscar o 
objetivo principal das práticas patrimoniais arqueológicas” (KOLEN, 2009:221). 
 
 A escolha para o estudo de caso, da intervenção arqueológica no Município de 
Cinfães
6
, prende-se ao facto de não existir uma inventariação completa atualizada do 
património arqueológico municipal, embora existam dois estudos importantes: Inventário 
Arqueológico do Concelho de Cinfães: primeiros resultados (1986) de Eduardo Jorge 
Lopes da Silva e Ana Maria Cunha; Património Arqueológico do Vale do Bestança (1997) 
de Luís Silva Pinho. A importância de um projeto como este é pela primeira vez referida 
por Eduardo Jorge Lopes da Silva em 1983, num artigo publicado na revista regional 
Terras de Serpa Pinto em 1992 (SILVA, 1992). Eduardo Lopes da Silva defende a 
construção de uma Carta Arqueológica para o Município de Cinfães, projeto que foi 
iniciado em 1982 com o apoio da Câmara Municipal de Cinfães e do Grupo de 
Investigação Arqueológica do Norte. Contudo, e ao contrário das cartas arqueológicas dos 
concelhos vizinhos de Castelo de Paiva e Resende, que serão publicadas pelo autor em 
                                                          
6
 Esta inventariação do património arqueológico tem em conta uma visão clássica, considerando apenas os 
vestígios da pré-história à idade média, excluindo, por exemplo, a arqueologia industrial e moderna. 
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1996 e 1997, respetivamente, nunca foram publicados os resultados finais deste trabalho. 
Sendo apenas referidos os primeiros resultados deste estudo em 1986, no 1º Congresso 
Internacional Sobre o Rio Douro, mais tarde publicados na revista Gaya. Em 1997, no 
âmbito do Projeto PRONORTE (Subprograma C)
7
, surge outro projeto para inventariação, 
salvaguarda e dinamização do património arqueológico de Cinfães, por Luís Silva Pinto 
(PINHO, 1997). Contudo, e apesar da Carta Arqueológica do Concelho de Resende ter sido 
financiada por este projeto, não foi publicado nenhum inventário arqueológico, no sentido 
clássico, da região. Foi sim,  publicado, no mesmo ano, um inventário da região do Vale do 
Bestança (Cinfães), feito pelo mesmo autor e editado pela Associação para a Defesa do 
Vale do Bestança (ADVB). Finalmente, em 1998, foi  publicado o Roteiro Arqueológico 
de Cinfães, cofinanciado pelo Projeto PRONORTE C. Tendo em conta que o inventário do 
património arqueológico municipal é um trabalho essencial para a gestão e salvaguarda, a 
realização de um trabalho de atualização permanente para o Município de Cinfães é 
indispensável.  
 
 
   1.2 – Metodologia 
 
 A metodologia usada para a realização da dissertação será composta por 3 partes: 
1- Pesquisa e tratamento da bibliografia e fontes documentais. 
2- Prospeção arqueológica e observação das fontes arqueológicas. 
3- Tratamento dos dados para sua inserção no inventário. 
No primeiro ponto será obtida a informação a ser utilizada na parte teórica da 
dissertação, que se justifica como aviso contextualizador de processos comparativos 
                                                          
7
 O projeto PRONORTE (Programa Operacional da Região Norte) tinha como objetivo fortalecer a coesão 
territorial e institucional e valorizar os recursos endógenos e a estruturação do sistema económico regional no 
norte do país. O Subprograma C dizia respeito à dinamização regional e local e tinha como objetivos dar 
“reforços e apoios de instituições públicas e privadas cuja vocação seja o desenvolvimento regional, 
cooperação interinstitucional e inter-regional e promoção da Região, criação de condições ao nível técnico e 
logístico para a gestão, acompanhamento e avaliação do P.O. Regional” (RAMOS (coord.), 2002: 25). 
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noutros países e em Portugal. Acresce o tratamento da informação sobre o património 
arqueológico no concelho de Cinfães.  
Numa segunda fase será necessário recorrer à prospeção arqueológica para a 
localização e identificação dos sítios arqueológicos. Esta prospeção incorpora uma 
observação dos objetos arqueológicos, que fornecerá um conjunto de dados a serem 
tratados na última fase. Aqui é necessário acompanhamento e localização cartográfica. 
Para tal serão usadas as cartas militares (escala 1:25000) referentes ao concelho, que 
depois ajudarão a georreferenciação dos objetos arqueológicos em SIG. Um aspeto 
positivo da prospeção é o facto de existir a possibilidade de acrescentar novos vestígios 
arqueológicos, embora este trabalho não sela uma prospeção intensiva do território com 
esse propósito. A metodologia usada nos trabalhos de prospeção será mais tarde indicada 
no capítulo 4.2.1.  
Por último, será feito o tratamento dos dados obtidos nos pontos anteriores. O 
tratamento destes será feito com o objetivo de construir um inventário usando uma base de 
dados. Daí ser necessário a distinção de pontos pertinentes na definição da sua arquitetura, 
tendo em conta os objetivos do trabalho, a bibliografia consultada e o tipo de património 
com que se está a trabalhar. Na verdade, ao recolhermos informação de uma fonte é 
necessário organizá-la, criando uma grelha de recolha de dados, que, no caso especifico de 
uma ficha de inventariação arqueológica, irá ser fundamental. A recolha da informação, 
dispersa pela bibliografia e fontes, só será possível se obedecer a um tratamento serial, cujo 
exemplo segue de seguida. Evidentemente que a ficha relativa ao inventário propriamente 
dito será objeto de apresentação no capítulo 4. 
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Quadro 1: Grelha de recolha de dados de uma fonte documental, exemplo de um relatório intervenção de 
emergência na estação arqueológica de Passos (Tarouquela - Cinfães). 
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Quadro 2: Grelha de recolha de dados de uma fonte arqueológica, exemplo de um sarcófago medieval em 
Ferreiros de Tendais (Cinfães). 
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1.2.1 - Objetivos/hipóteses 
 
 Os objetivos principais da dissertação em causa são a identificação, caraterização e 
localização do património arqueológico do Município de Cinfães, com o intuito de:  
1- Descrever a atividade arqueológica municipal nos últimos 100 anos, contando com 
todo o género de estudos, desde publicações anónimas a relatórios de escavação. 
2- Identificar o estado atual de conservação do património arqueológico municipal.  
3- Fazer um estudo comparativo entre os resultados desta inventariação e os 
resultados dos inventários anteriores. 
4- Sugerir medidas para uma melhor gestão e dinamização do património 
arqueológico municipal.  
 
Partimos de um quadro hipotético, a partir de leituras exploratórias que suscitam a 
necessidade de um trabalho de atualização do inventário. Por isso, procurar-se-á avaliar 
cenários contextuais. Como por exemplo:  
1- Que investigação arqueológica tem sido feita, há 100 anos e nos anos mais 
recentes. 
2- Que medidas de conservação do património arqueológico foram tomadas. 
3- Qual o estado atual de conservação do património arqueológico do município 
4- Que medidas poderão ser tomadas, entre o diagnosticado e o que se quer projetar. 
 
Cada uma destas questões terá as variáveis, que por sua vez têm reflexos na reunião de 
indicadores, e que se encontram explícitos no quadro seguinte.  
 
 
 
 
 
22 
 
Hipóteses Variáveis Indicadores 
 
 
 
Que investigação tem sido feita 
Escavações feitas no 
município 
Agentes, data das 
escavações, resultados, 
porquê da escavação,... 
Iniciativas de 
investigação 
Agentes, resultados  
Publicações sobre 
investigação 
arqueológica no 
município 
Agentes, data das 
investigações, onde foram 
publicadas, o porquê da 
investigação, ... 
 
 
Que medidas de conservação 
Iniciativas e projetos 
de proteção e 
conservação do 
património 
arqueológico 
Agentes, data dos projetos, 
resultados (se foram 
concretizadas ou não), 
porquê destas iniciativas e 
projetos, ... 
Tipologia de 
problemas 
(económicos, políticos, 
etc.) 
Falta de fundos, fundos 
aplicados em outros 
projetos, ... 
 
 
Qual o estado atual de conservação e 
que medidas a tomar 
Projetos de 
conservação do 
património 
Agentes, data dos projetos, 
resultados, porquê destas 
iniciativas e projetos, ... 
Instituições de defesa 
do património 
Quem são, que têm feito 
pelo património, quando 
foram fundados, em que 
contexto surgiram, ... 
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1.2.2 – Fontes e bibliografia   
 
 Para esta dissertação foram selecionadas dois tipos de fontes, complementares: as 
fontes arqueológicas e as documentais.  
As fontes arqueológicas constituem os sítios e vestígios arqueológicos 
propriamente ditos, essas âncoras territoriais. Estas apresentam grandes vantagens, uma 
vez que, ao observarmos o objeto arqueológico, podemos saber a sua cronologia, a 
geomorfologia, a sua função, o seu enquadramento paisagístico, alguns pormenores (como 
a decoração) e o seu estado de conservação atual. Contudo, este tipo de fonte apresenta 
também aspetos negativos. Sem um estudo pormenorizado do sítio, por exemplo uma 
escavação, há muita informação que ficará por revelar. Além de que o elevado estado de 
degradação do objeto poderá dificultar o acesso a informações sobre o mesmo.  
 As fontes documentais são constituídas pelos relatórios e estudos publicados sobre 
o património arqueológico no município de Cinfães. Por exemplo, relatórios de escavação, 
de prospeção, e outros estudos publicados. Uma das grandes vantagens destas fontes é 
incluírem informações pormenorizadas sobre o sítio arqueológico. Como a indicação de 
estruturas e espólio que esteja impercetível hoje em dia, uma datação mais exata do sítio 
(indicada pela estratigrafia ou pelo espólio), indicação do espólio, descrição pormenorizada 
do sítio (a nível da geografia, solos, vegetação, estratigrafia, etc.). O uso de imagens, 
fotografias, desenho arqueológico e cartografia, nestes trabalhos também nos dão 
informações relevantes sobre os arqueossítios. Mas estas fontes têm também os seus 
aspetos negativos, como: a validade e credibilidade do autor da fonte, a atualidade do 
estudo, a possibilidade deste conter erros, e o facto de não nos dar informação sobre o 
aspeto atual do sítio, a não ser no caso de estudos muito recentes. É evidente que se 
estamos perante um lugar com espessura temporal que justifica uma organização que 
produz informação, o cruzamento com a documentação de arquivo esclarecerá muitas ou 
algumas incógnitas. Neste trabalho não fizemos este percurso. 
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 Para além do referido universo documental existe um conjunto variado de 
bibliografia local, de carater monográfico, escritos, em grande medida, por autores locais, 
apaixonados pela sua terra. Destas monografias destacam-se as obras: Monografia do 
Extinto Concelho de Sanfins da Beira (BRAVO, [1938] (1997)), Terras ao Léu – Cinfães 
(MONTEREY, 1985), Cinfães – Freguesias do Nosso Encanto (MONTEREY, 2001), 
Cinfães: Bibliografia Arqueológica (PINHO, 2001), Roteiro Arqueológico de Cinfães 
(PINHO [et. al.], 1998), Nespereira – Uma Terra com Sabor a História e a Povo 
(SANTOS [et. al.] 1996), Gralheira de Montemuro (Monografia) (SILVESTRE, 1983), 
Boassas – Uma Aldeia com História (PINTO, 2008), Monografia do Concelho de Cinfães 
(Vários Autores, 2000). Embora todas estas monografias façam referência ao património 
cinfanense, umas foram mais significantes que outras. A monografia de Sanfins da Beira, 
tendo muito poucas referências ao património arqueológico, não foi uma grande ajuda à 
construção desta dissertação. Já as obras de Guido de Monterey fazem sempre referência 
aos monumentos arqueológicos mais relevantes do município de Cinfães, embora  este 
autor perca credibilidade por não apresentar qualquer bibliografia ou referência 
justificativa da  informação que invoca. O trabalho intitulado Nespereira – Uma Terra com 
Sabor a História e a Povo não faz nenhuma referência ao património arqueológico da 
freguesia em questão, tendo inclusive pouco carater científico, por se tratar de uma 
evocação legitimamente sentimental e laudatória, como o título indica. A monografia da 
freguesia da Gralheira, embora seja uma obra interessante, também não contribuiu com 
nenhuma informação relevante para este trabalho. Uma vez que, embora apresente uma 
introdução histórica (sem fundamentação em fontes), debruça-se mais sobre a 
caraterização etnográfica da freguesia. A obra Boassas – Uma Aldeia com História 
também não nos dá muita informação sobre o património arqueológico, embora nela sejam 
brevemente referidos alguns sítios como o Castro da Coroas, o Lagar Mouro de Boassas ou 
as Mamoas de Chão de Brinco. Contudo, esta monografia apresenta um estudo mais 
pormenorizado da Torre de Chã. Apresentando informações importantes sobre este 
arqueossítio, já destruído (PINTO, 2008: 29-30).  
 As restantes três obras são fundamentais para qualquer estudo arqueológico 
referente ao Município de Cinfães. A Bibliografia Arqueológica de Cinfães apresenta um 
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grande número de obras essenciais para o estudo da arqueologia do referido concelho, 
editadas até 2001. O Roteiro Arqueológico de Cinfães foi sem dúvida um dos trabalhos 
mais importantes na construção desta dissertação. Ele não só apresenta um mapa 
georreferenciado do património arqueológico, como nos dá informações vitais de como 
aceder aos sítios (algo que foi significativo nos trabalhos de prospeção), apresentando 
também diverso material fotográfico. No que toca à Monografia do Concelho de Cinfães, 
apenas irei destacar o volume 2: Antes de Cinfães – da pré-história à idade média. Este é 
indispensável para qualquer trabalho referente à arqueologia ou à história do município. 
Ele não só apresenta um grande número de informação sobre o período de tempo que vai 
desde a pré-história à Idade Média, como também faz referência à atividade arqueológica 
municipal desde o início do séc. XX até ao seu fim. A obra é também dotada de um grande 
número de fotografias referentes ao património arqueológico e arquitetónico cinfanense.  
Há ainda que destacar os sites da Associação para Defesa do Vale do Bestança 
(www.bestança.com) e o site da CM de Cinfães (www.cm-cinfaes.com), assim como as 
várias edições da Revista Terras de Serpa Pinto. No site da CMC podem-se encontrar 
várias notícias sobre o património municipal, embora poucas que façam referência ao 
património arqueológico. Também aqui se encontram referências a projetos de 
dinamização cultural e patrimonial e informação sobres os órgãos municipais responsáveis 
por esses projetos. Esta página também oferece informação relativa ao turismo e às 
freguesias do concelho. O site relativo à Associação para Defesa do Vale do Bestança 
(ADVB) oferece informações relativas aos objetivos da Associação e à sua história, assim 
como às atividades que ela promove no intuito da preservação, divulgação e dinamização 
do património no Vale do Bestança. Já a revista municipal Terras de Serpa Pinto, que 
deixou de publicar há mais de dez anos, apresenta uma grande variedade de artigos sobre o 
património arqueológico, redigidos por profissionais da área. Inclusive vários relatórios de 
escavação, estudos epigráficos e projetos de dinamização patrimonial.  
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2 – PATRIMÓNIO E INVENTÁRIO ARQUEOLÓGICO 
 
   2.1 - O Património Arqueológico e a sua importância  
 
O património cultural é indispensável à humanidade, afirmação que tem a sua 
própria história. Este conceito ocidental e moderno está em constante evolução, 
abrangendo hoje em dia não apenas o monumento clássico ou o vestígio arqueológico, mas 
um variado leque que vai da arquitetura moderna ao património imaterial. Está também 
agregado a  um sentimento de identidade e de memória individual e coletiva (JORGE, 
2000: 20),  transcendendo a importância científica e académica do património. Podemos 
dizer que o património é uma expressão moderna que identificamos como tal (material ou 
não), é algo a que damos valor (coletivo ou individualmente), algo que cria identidades, 
algo que tendemos a preservar para as gerações seguintes. Sendo aquela (expressão) 
considerada, por Vítor Oliveira Jorge, como a componente afetiva do património (2000: 
127).  
O património arqueológico, como parte integrante do património cultural, partilha 
destas mesmas caraterísticas. Este é definido pela “Convenção Europeia para a Protecção 
do Património Arqueológico” (1992, La Valetta)8 como um valor indispensável ao 
conhecimento da história e cultura dos povos e uma “fonte de memória colectiva europeia 
e instrumento de estudo histórico e científico”9. E são considerados constituintes deste, os 
vestígios relativos à existência do ser humano no passado que permitam traçar a sua 
história e relação com o ambiente. Fazendo parte deste património “estruturas, construções, 
agrupamentos arquitectónicos, sítios valorizados, bens móveis e monumentos de outra 
natureza, bem como o respectivo contexto, quer estejam localizados no solo ou em meio 
submerso”10. O conceito de património arqueológico, tal como o conceito de património 
em geral, evoluiu ao longo dos tempos. Integrando, hoje em dia, não apenas “as 
                                                          
8
 Que tem como bases a “Carta de Londres” (Londres, 1969) e a “Carta Sobre a Protecção e a Gestão do 
Património Arqueológico” (Louissane, 1990), e que foi adotada pelo Estado Português em 1997.  
9
 Diário da República – I Série A, nº 289, 16/12/1997, Decreto nº 74/97: 6634. Referente à adoção da referida 
Convenção pelo Estado Português. Disponível em http://dre.pt/sug/1s/diplomas-lista.asp. 
10
 Ibidem: 6634. 
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antiguidades”, mas apresentando uma abrangência muito maior, como é o caso da 
arqueologia industrial e contemporânea (JORGE, 2000: 11). 
Sendo este património importante para o Homem é necessário protegê-lo e 
conservá-lo. Contudo, para uma boa gestão do património é necessário identificá-lo, tendo 
em consideração o mote: é impossível gerir o que não conhecemos. É aqui que a 
inventariação entra como ferramenta essencial. Um inventário de património é 
essencialmente o registo e caraterização dos valores patrimoniais de uma determinada 
região ou país. Os objetivos de um trabalho de inventário não se prendem apenas com a 
caracterização e localização do património para estudos de âmbito científico. Este tipo de 
trabalho tem um enorme valor na gestão patrimonial, sendo essencial para trabalhos de 
preservação e conservação, de planeamento territorial, de mediação patrimonial, ou de 
dinamização, sendo este tipo de registo considerado pelo ICOMOS como o instrumento 
principal para dar significado compreensão, definição e reconhecimento ao património 
(1996: 2)
11
. Já em 1985 a Lei nº 13/85, relativa ao património cultural português, referia 
que “todos os bens culturais deverão fazer parte de um registo de inventário sistemático e 
exaustivo a elaborar pelo IPPC” (Instituto Português do Património Cultural12), embora os 
bens classificados se encontrassem num catálogo próprio
13
. Dezasseis anos depois, a Lei nº 
107/2001, que estabelece os princípios e políticas para a proteção e valorização do 
património português, refere mesmo a inventariação atualizada e exaustiva do património 
cultural como um dos seus princípios gerais
14
. Tendo como objetivo a sua identificação, 
sendo o inventário dos bens culturais reconhecido como um instrumento de valorização 
destes bens
15
. A responsabilidade de organizar e efetuar este tipo de trabalho não é apenas 
dos Estados, mas também, dos especialistas, dos gestores, dos políticos e administradores e 
do próprio público. Tornando-se essencial, uma vez que estes bens estão constantemente 
em risco (ICOMOS, 1996: 2). 
                                                          
11
 Disponível em português em http://quintacidade.com/biblioteca/cartas-do-patrimonio/. 
12
 Instituto que se dedicou às competências patrimoniais em Portugal até 1992. 
13
 Diário da República – I Série, nº153, 06/07/85. Lei nº 13/85, artigo 19º, alínea 1: 1868. Lei relativa a 
considerações a ter pelo património cultural português. Disponível em http://dre.pt/sug/1s/diplomas-lista.asp. 
14
 Diário da República – I Série A, nº 209, 08/09/2001. Lei nº 107/2001, artigo 6º, alínea a): 5809. Lei que 
estabelece as bases da política e do regime de proteção e valorização do património cultural. Disponível em 
http://dre.pt/sug/1s/diplomas-lista.asp. 
15
 Ibidem, artigo 71º, alínea a): 5820. 
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O registo do património, segundo a tutela ICOMOS, é indispensável: na aquisição 
de informação (usada com vista à divulgação da compreensão, valores e evolução do 
património); na promoção do interesse e do envolvimento dos públicos na preservação; na 
gestão e controlo de obras de construção e outras alterações do património; e na 
manutenção e conservação que sejam sensíveis às caraterísticas do património. Ou seja, o 
nível de pormenor do inventário deve servir para “proporcionar informação ao processo de 
identificação, compreensão, interpretação e apresentação do património, e para promover o 
envolvimento do público” (Idem, Ibidem: 2). O inventário deve também garantir o registo 
do património em risco, informando os administradores no que toca a atividades de 
planeamento e desenvolvimento. Assim como deve fornecer informações para a 
identificação de usos adequados e sustentáveis de inventariação, de gestão, de manutenção, 
e de planeamento de obras públicas (Idem, Ibidem: 3). 
O património arqueológico sofre os mesmos riscos que afetam o restante 
património. Encontrando-se em risco de destruição, quer pelo tempo, quer pelo homem, 
sendo as grandes obras (como os projetos industriais, a construção de estradas e barragens, 
etc.) que constituem a maior ameaça (IPPAR, 1996: 26). Daí a necessidade de um 
inventário constantemente atualizado deste património. Assim, devido à vulnerabilidade e 
interesse cultural e académico dos valores arqueológicos, “a execução de um inventário 
arqueológico (…) é (…) de uma pertinência inegável” (SILVA; MEDEIROS, 1997: 9). 
Podemos mesmo afirmar que a salvaguarda do património arqueológico “passa por uma 
completa inventariação, uma adequada gestão, pela sua valorização e divulgação e, 
também, pela utilização de modelos preditivos de património arqueológico para prevenir a 
sua destruição” (BOTICA [et al.], 2007: s/p). Vítor Oliveira Jorge considera mesmo a 
inventariação exaustiva como um trabalho essencial para a transmissão do património 
arqueológico às gerações futuras (JORGE, 2000: 131). Já a Lei 107/2001 refere que é da 
responsabilidade do Estado “criar, manter e atualizar o inventário nacional 
georreferenciado do património arqueológico imóvel”16.  
                                                          
16
 Tendo como base a “Convenção Europeia para a Protecção do Património Arqueológico” (1992), que 
refere que todos os Estados presentes na Convenção devem manter um inventário do seu património 
arqueológico (artigo 2º: 6634). 
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Se esta é a observação institucional, acresce a necessidade, como alguma 
bibliografia reflete, de criar programas de investigação arqueológica, procurar informação 
acerca da destruição de sítios arqueológicos, e fornecer informação para o planeamento e 
prevenção em áreas que possam ser afetadas por projetos urbanísticos. O que poderá fazer 
a diferença é uma “socialização dos dados”. Ou seja, uma rede de intercomunicações com 
a população envolvente, a partir, por exemplo, das universidades na “integração do 
conhecimento como um valor de conjunto: conhecimento e revalorização do passado 
histórico ligado ao desenvolvimento local e regional” (DIAZ, 2005: 17). Para tal seriam 
realizadas conferências dirigidas, por exemplo, à comunidade escolar, ou a setores da 
comunidade que, por razões geográficas ou profissionais, tenham interesse em socializar e 
sensibilizar a população para o património (Idem, Ibidem: 18).  
 
 
2.1.1 - O que é um inventário arqueológico? 
 
O inventário arqueológico, ou carta arqueológica
17
, é o registo e caracterização dos 
bens patrimoniais imóveis de um território relativos à arqueologia. Este inclui sítios, 
monumentos, conjuntos e vestígios arqueológicos móveis. O objetivo deste registo é dar a 
conhecer este património, não apenas aos especialistas, mas ao público em geral, para uma 
boa gestão patrimonial
18
. Martín Ruiz designa estes inventários como a recolha de toda a 
informação arqueológica de uma área específica (como por exemplo o município). Esta 
recolha resultará numa lista de sítios na qual se podem encontrar referências à cultura, à 
cronologia, à localização e aos achados mais importantes destes arqueossítios. (1996: 243). 
Através do conhecimento e caraterização dos valores arqueológicos podem ser feitas várias 
intervenções. Podendo ser estas ao nível da conservação, valorização e restauro, ao nível 
                                                          
17
 O termo Carta Arqueológica implica, obviamente, a identificação dos sitos inventariados em suportes 
cartográficos. Desde os mais clássicos, como as cartas militares, aos mais recentes, como a georreferenciação 
em SIG.  
18
 Sendo este “tanto um elemento de investigação sempre e quando cumpra os requisitos mínimos ao serviço 
da ciência, como um meio para o conhecimento, gestão e proteção do nosso património histórico” (tradução 
do autor) (RUIZ [et. al.], 1996: 244). 
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da divulgação, dinamização, e turismo (como por exemplo a criação de um percurso ou 
roteiro arqueológico), ou ao nível do planeamento e ordenamento territorial. Contribuindo 
assim para uma arqueologia preventiva. Podemos concluir que a criação de inventários 
arqueológicos, que contenham referências às suas ameaças, é uma medida de prevenção, 
cujo objetivo é diminuir os danos causados ao património arqueológico (MARQUES, 
1992: 9). 
Há que ter algumas noções prévias antes de construir qualquer inventário de 
património. É importante que se conte com indivíduos com formação especializada e de 
diversos ramos (como historiadores, arqueológos, arquitetos, conservadores, etc.), tendo 
assim um maior nível de conhecimento nos vários ramos do património (ICOMOS, 1996: 
3). Convém também saber que métodos a usar para o registo e o tipo de documento que se 
vai produzir, adaptados: “à natureza do património, aos objectivos do registo, ao contexto 
cultural, e à disponibilidade financeira” (Idem, Ibidem: 4).  
Uma das principais caraterísticas de qualquer inventário de património é o facto de 
este nunca se poder considerar definitivamente acabado. Uma vez que é necessário 
atualizar a informação constantemente, de maneira a construir uma visão sempre atualizada 
do estado do património. No que toca a um inventário arqueológico, a sua constante 
atualização torna-se ainda mais pertinente. Uma vez que este património está disperso por 
um vasto território, muitas vezes encontrando-se oculto, o que leva à sua descoberta 
inesperada e até fortuita. Isto torna todos os inventários de bens arqueológicos inacabados. 
Por mais intensivo, pormenorizado e extensivo que seja o trabalho, este nunca poderá ser 
dado como completo (JORGE, 2000: 11; 12). Outra caraterística deste património é o facto 
de se tratar de um recurso finito. Sendo estes bens finitos e insubstituíveis a sua destruição 
leva sempre à perda de informação (SILVA, 2005: 87). Daí ser necessário um registo e um 
estudo atualizado do património arqueológico, numa tentativa de atenuar a perda de 
informação no caso de destruição. A atualização dos dados deve ser feita 
permanentemente, devido às transformações constantes do território, sobretudo com a 
adoção do sistema integrado de georreferenciação (SIG) como “importantes mecanismos 
de apoio à decisão, quer em gestão quer em planeamento” (MARQUES [et al.], 2002: s/p). 
Por vezes, os inventários arqueológicos encontram-se inacabados por outra série de razões, 
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sendo que muitas cartas arqueológicas apresentam áreas em branco, não por  estarem 
desprovidas de sítios arqueológicos, mas por não terem sido prospetadas durante o trabalho 
de campo, geralmente por motivos de cumprimento de prazos (como o exemplo dado do 
município de Arouca, ver imagem 1) (SILVA, 2005: 93).  
 
 
Imagem 1: Arqueossítios georreferenciados na Carta Arqueológica de Arouca. Note-se o espaço em branco 
na região sudeste. Fonte: SILVA, 2005: 90. 
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2.1.2 - Entidades responsáveis pelo património e a sua inventariação em 
Portugal. 
 
 Em 1992 surge o Instituto Português do Património Arquitetónico (IPPAR) 
(Decreto-Lei nº 106 – F/92), que herda as competências do Instituto Português do 
Património Cultural (IPPC) no que toca à gestão patrimonial, tornando-se da 
responsabilidade deste instituto a salvaguarda e valorização do património imóvel. Era da 
competência das várias direções regionais do IPPAR a promoção de inventários, a 
classificação de bens culturais, a definição de zonas de proteção, e a criação de estudos e 
projetos. Assegurando, com a ajuda dos Departamentos de Arqueologia, a salvaguarda do 
património. (IPPAR, 1992: 13). Em 1997 será criado o Instituto Português de Arqueologia 
(IPA), como consequência do movimento para o salvamento do Santuário Rupestre do 
Côa, que se encontrava em risco de destruição pela construção de uma barragem
19
. Este foi 
o primeiro organismo público autónomo a quem compete a gestão arqueológica em 
Portugal (Divisão de Inventário do Instituto Português de Arqueologia, 2002: 278). Com a 
criação do IPA, que assumiu responsabilidades anteriormente do IPPAR no que toca à 
arqueologia, o quadro de funcionamento deste último vai ser alterado, passando este 
instituto a assumir responsabilidades mais ligadas ao património arquitetónico. Contudo, a 
classificação, desqualificação, criação de áreas de proteção e a salvaguarda do património 
arqueológico imóvel será feita em colaboração entre estas duas instituições
20
.  
 Em 2005, em consequência do Programa de Reestruturação da Administração 
Central do Estado (PRACE – 2005), e com os objetivos de: criar um novo organismo 
concentrando organismos anteriores; reorganizar os vários serviços do Ministério da 
Cultura; reforçar as competências da Inspeção-geral das Atividade Culturais; redefinir a 
política de gestão dos sistemas de arquivos; e concentrar um novo organismo de gestão, 
valorização e conservação do património móvel, imóvel e imaterial, “as competências ou 
                                                          
19
 Acontecimento que mexeu não apenas com arqueólogos e políticos, mas também com a opinião pública 
(Divisão de Inventário do Instituto Português de Arqueologia, 2002: 278).  
20
 Diário da República – I Série A, nº 113, 16/05/1997. Decreto-Lei nº 120/97: 2421. Decreto-Lei que aprova 
a orgânica do Instituto Português do Património Arquitetónico, do Ministério da Cultura. Disponível em 
http://dre.pt/sug/1s/diplomas-lista.asp. 
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funções anteriores sobrepostas ou partilhadas entre diferentes organismos (…) passam a 
ficar subordinadas a uma única entidade de coordenação”21. É dentro destas políticas que 
nasce, da fusão entre o IPA e o IPPAR, o Instituto de Gestão do Património Arquitetónico 
e Arqueológico (IGESPAR). É da responsabilidade deste instituto “a gestão, a salvaguarda, 
a conservação e a valorização dos bens que, pelo seu interesse histórico, artístico, 
paisagístico, cientifico, social e técnico, integrem o património cultural arquitectónico e 
arqueológico classificado do país”22. Cabe também ao IGESPAR a inventariação e 
classificação de bens patrimoniais. Devendo “promover a inventariação sistemática e 
actualizada” e “assegurar o registo patrimonial de classificação e o registo patrimonial de 
inventário dos bens culturais objecto de protecção legal”23. 
 Hoje em dia as atividades de inventário do IGESPAR são da responsabilidade do 
Departamento de Inventário, Estudos e Divulgação, cujos principais objetivos são a 
divulgação e valorização do património. Embora a Divisão de Arqueologia Preventiva e de 
Acompanhamento (DAPA)
24
 tenha o direito de se pronunciar sobre a inventariação de 
sítios arqueológicos
25
. 
O Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana (IHRU) também apresenta 
responsabilidades na gestão e inventariação patrimonial, através do Sistema de Informação 
para o Património Arquitetónico (SIPA). O SIPA é um sistema de base de dados (de 
inventário) relativo ao património arquitetónico, urbanístico e paisagístico. Este sistema é 
criado em 1992, e esteve sobre a responsabilidade da já extinta Direcção-Geral dos 
Edifícios e Monumentos Nacionais (DGEMN) até 2007. Nesse ano, e segundo o Decreto-
Lei 223/2007, passa a ser da responsabilidade do IHRU. O objetivo principal do SIPA é ser 
um utensílio de apoio às políticas, estratégias e outras ações que intervenham no 
património construído. Mostrando-se pertinente em ações de planeamento e ordenamento 
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 Diário da República – 1ª Série, nº 208, 27/10/2006. Decreto-Lei nº 215/2006: 7540. Decreto-Lei que 
Aprova a Lei Orgânica do Ministério da Cultura. Disponível em http://dre.pt/sug/1s/diplomas-lista.asp. 
22
 Ibidem, artigo 21º, alínea 1: 7546. 
23
 Ibidem, artigo 21º, alínea 2: 7546. 
24
 A esta divisão cabe “a responsabilidade de monitorizar o estado de conservação dos monumentos e sítios 
arqueológicos” (http://www.igespar.pt/ consultado pela ultima vez em 03/01/13 – 15:42). 
25
 http://www.igespar.pt/ consultado pela ultima vez em 03/01/13 – 15:45. 
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territorial, no desenvolvimento regional, na qualificação e reabilitação das áreas urbanas e 
na salvaguarda e valorização patrimonial
26
. 
 
 
 
   2.2 - Inventariação do Património Arqueológico  
 
2.2.1 - O Inventário Arqueológico em Portugal 
 
 A primeira referência a um inventário arqueológico em Portugal data de 1877, 
quando Estácio da Veiga é encarregado “de rever as pesquisas da inventariação do 
património arqueológico do Algarve” (SILVA, 1992: 23). Este investigador previa a 
divisão do território nacional em “circunscrições arqueológicas”, cujo objetivo essencial 
era a criação de um inventário arqueológico nacional, que nunca foi levado a cabo 
(SILVA, 1999b: 135). Contudo, o primeiro grande passo na construção de um inventário 
arqueológico a nível nacional apenas surgirá nos anos 80 do séc. XX, com o projeto da 
“Carta Arqueológica de Portugal” (CAP) 27. A CAP iniciou-se em 1989, por iniciativa da 
Divisão de Inventário do Departamento de Arqueologia do IPPAR, com a Carta 
Arqueológica do Algarve, publicada com uma componente relativa à história urbana. Em 
1992 será publicado outro inventário arqueológico relativo a vários concelhos do 
Algarve
28
, sendo esta publicação uma continuação geográfica do inventário de 89. 
Contudo, estas cartas apresentavam algumas diferenças a nível estrutural, tendo a segunda 
um maior rigor nas localizações, conseguido através de um trabalho de campo mais eficaz. 
Algumas das maiores diferenças entre a carta de 1989 e 1992 são: a diminuição do 
tamanho da simbologia (diminuindo a possibilidade de erro), a criação de novas categorias 
                                                          
26
 http://www.monumentos.pt/  consultado pela ultima vez em 03/01/13 – 16:05. 
27
 Embora haja um projeto semelhante em 1976 financiado pela Fundação Gulbenkian, que nunca será 
realizado (SLVA, 1992: 26). 
28
 MARQUES, Teresa (coord.) (1992). Carta Arqueológica de Portugal – Portimão, Lagoa, Silves, 
Albufeira, Loulé, São Brás de Alportel. Lisboa. IPPAR. 
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cronológicas (mais generalizadas), o uso de mapas alternados com os quadros sinóticos 
(para uma leitura e compreensão mais fáceis), uso de fotografia, e atualização da 
bibliografia. (MARQUES, 1992: 10, 11). Três anos mais tarde (1995) será publicado outro 
volume da CAP
29
, ainda dedicado a concelhos do Algarve, apresentando melhoramentos 
relativos à carta anterior
30
. Destes, destaca-se o facto de apenas ser referida bibliografia 
essencial, uma melhor documentação dos sítios (através de informação fotográfica), 
repetição de mapas para uma mais fácil localização dos sítios nas grelhas e um trabalho de 
campo mais exaustivo. (MARQUES, 1995: 14). A CAP era constituída por várias fichas de 
sítio arqueológico que continham informações técnicas e científicas, e de âmbito legal e 
administrativo. As fichas de sítio eram organizadas por: localização administrativa, 
topónimo, cartografia, fotografia aérea, acesso ao local e coordenadas (que dão ao 
inventário um grau de precisão e indicando o local exato onde se encontram os sítios). A 
acompanhar as fichas descritivas existiam fichas geográficas. Estas, representativas de 
cada freguesia, encontravam-se em escala 1:25000, e nelas registava-se a localização dos 
sítios. Aos sítios representados na cartografia era dado o Código Nacional de Sítio (CNS), 
ainda hoje utilizado, e que conecta os pontos na cartografia às respetivas fichas de sítio. 
Estes foram “os primórdios da georreferenciação arqueológica em Portugal” (Divisão de 
Inventário do Instituto Português de Arqueologia, 2002: 277)
31
. 
A difusão dos dados referentes à CAP (publicados em 1992 e 1995
32
) partilha de 
“uma linha de continuidade” com a finalidade de dar a conhecer o património 
arqueológico, não apenas aos académicos mas a toda a sociedade. Tendo em conta que “a 
difusão do Património é a condição básica e essencial para o proteger e conservar” (REAL, 
1995: 11). 
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 MARQUES, Teresa (coord.) (1995). Carta Arqueológica de Portugal – Faro, Olhão, Tavira, Vila Real de 
Sto. António, Castro Marim, Alcoutim. Lisboa. IPPAR. 
30
 Tendo em conta que os modelos de publicação de inventário são uma tarefa dinâmica e em constante 
evolução (MARQUES, 1995: 14). 
31
 Ver imagens 2 e 3. 
32
 Não encontrei nenhuma informação referente ao porquê de apenas existirem duas publicações da CAP, 
mas parece me lógico que com a constante informatização dos dados, nomeadamente com o Sistema 
Endovélico, deixe de ser necessário a publicação impressa dos mesmos. 
36 
 
 
Imagem 2: Aspeto de uma ficha descritiva da CAP, relativa ao concelho de Portimão. Fonte: MARQUES 
(coord.), 1992: 31. 
 
Imagem 3: Aspeto de uma ficha geográfica na CAP (carta militar 1:25000), relativa ao concelho de Portimão. 
Fonte: MARQUES (coord.), 1992: 35. 
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 Em 1989 tentar-se-á, pela primeira fez, informatizar estes dados numa base de 
dados. A informatização será feita em MSDOS©, na aplicação Dbase©, para onde foram 
copiados os dados representados nas fichas de sítio. Em 1990 toda esta informação será 
convertida para Macintosh©, na aplicação Filemakers©. Nesta fase serão concebidos 
ficheiros relativos à gestão e atividade arqueológica. Contudo, a presença de imagens e 
georreferenciação eram inexistentes. Cinco anos mais tarde (1995), será criado o Sistema 
Endovélico (ou Endovellicus), um novo Sistema de Informação e Gestão Arqueológica
33
. 
Este Sistema torna agora possível a georreferenciação dos dados, através de um Sistema de 
Informação Geográfica (SIG). Apresentando melhor qualidade no armazenamento e 
tratamento de dados, sendo “composto por numerosos formulários com interligações 
múltiplas” (Divisão de Inventário do Instituto Português de Arqueologia, 2002: 278). Os 
objetivos do Endovélico prendiam-se com a criação de um novo conceito de gestão 
patrimonial, a clareza dos procedimentos, a unidade de entradas de documentação, a 
diminuição dos papéis em circulação, a integração do trabalho técnico e administrativo, e 
uma maior rapidez no acesso aos dados (COSTA; MARQUES, 2002:118). 
 Em 1997, o IPA vai tornar-se responsável pela inventariação do património 
arqueológico, que até então era da competência do IPPAR. Na transferência desta 
responsabilidade tomou-se em consideração uma “prespetiva integrada do património” e 
uma “adaptação às mudanças institucionais”. Tendo em conta a preservação do trabalho já 
realizado, transferiu-se a base de dados dos arqueossítios para o IPA (Idem, Ibidem). Neste 
contexto o Sistema Endovélico será melhorado. Os melhoramentos serão feitos através da 
correção dos dados existentes no sistema, do carregamento de novos dados
34
, e da 
adaptação do sistema a diferentes exigências. Teria como objetivo a criação de uma base 
de dados georreferenciada, e um “instrumento de planeamento ao serviço da sociedade 
civil”, tendo em conta uma arqueologia preventiva. (Divisão de Inventário do Instituto 
Português de Arqueologia, 2002: 279). Estes dados estão disponíveis para consulta on-line 
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 Podemos considerar esta base de dados arqueológica como um “sistema de informação que compreende 
um conjunto de dados devidamente estruturados e armazenados, ao qual se acrescentam capacidades de 
processamento, que permitem converter dados em informação” (COSTA; MARQUES, 2002: 118). 
34
 Em 2002 os dados referentes ao Endovélico passaram dos 8564 sítios registados em 1997 para 13500 
(Divisão de Inventário do Instituto Português de Arqueologia, 2002: 279). Hoje em dia podem ser 
pesquisados mais de 30000 sítios arqueológicos no “Portal do Arqueólogo” do IGESPAR 
(http://arqueologia.igespar.pt/ consultado pela ultima vez em 12/01/13 – 16:40).  
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desde pelo menos 2000, tendo primeiro sido inseridos nas bases de dados dos motores de 
pesquisa do site do IGESPAR e encontrando-se agora no Portal do Arqueólogo 
(localização recentemente dedicada aos arqueólogos dentro do site do IGESPAR). Sendo 
que a matéria referente ao património está subdividida em inventários, processos de 
classificação e valorização, e património integrado/móvel, as fichas de inventário são 
respetivas a cada monumento, conjunto ou sítio, e compostas por seis temas principais: 
“Identificação, Localização, Conservação, Protecção, Descrições e Complementos”. 
(MARQUES [et al.], 2002: s/p). 
 Dois anos depois da criação do Endovélico, surge uma nova versão deste em 
software. Esta versão acrescenta à inventariação e gestão do património arqueológico o 
património arquitetónico. Nesta altura também foram desenvolvidos módulos para a 
entrada e saída de documentos. Em 1998 os dados da antiga versão serão transferidos para 
a nova, sendo carregados cerca de 4500 registos. No mesmo ano, com a criação da página 
on-line do IPPAR, será instalada uma rede informática nos serviços locais, e será criada 
uma rede de locais nas subdireções do IPPAR (Porto, Coimbra, Lisboa, Évora, Faro). No 
ano seguinte, devido à falta de pessoal técnico especializado, será criado o Gabinete de 
Informática e Formação do IPPAR, o que melhorará as competências informáticas do 
instituto. Em 2000 vão ser definidos dois objetivos para o melhor funcionamento do 
Endovélico no que toca à gestão patrimonial. O primeiro é assegurar o funcionamento do 
sistema informático do IPPAR, e o segundo prende-se com o alargamento da rede 
informática às direções regionais. Embora demorasse o seu tempo, estes objetivos foram 
cumpridos, chegando a georreferenciar-se todos os imóveis classificados e em vias de 
classificação do país (COSTA; MARQUES, 2002: 119-122).  
 Foi também considerado que no Sistema Endovélico, para a atualização dos dados, 
deviam ser contratadas equipas, tanto de campo como de gabinete, que tivessem 
conhecimentos ao nível da arquitetura, da história da arte, da arqueologia, e da 
administração do património. Sendo impossível fazer o inventário do património sem a 
colaboração em equipa de várias entidades, a informação obtida através deste sistema é 
implementada em programas de gestão patrimonial específicos do IPPAR. Como por 
exemplo, os Itinerários Arqueológicos do Alentejo e Algarve, o Património de Cister, ou o 
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Património Industrial. Isto possibilita a publicação de processos de classificação e 
intervenções de restauro e valorização, com o objetivo de prestar um “verdadeiro serviço 
público (…), aumentando a respectiva eficácia interna e promovendo assim a defesa do 
património” (Idem, Ibidem: 123, 124). 
A estrutura da base de dados do Sistema Endovélico é constituída por vários 
campos, como está representado no quadro 3. Sendo que a matéria referente ao património 
está subdividida em inventários, processos de classificação e valorização, e património 
integrado/móvel, tendo as fichas de inventário de cada imóvel um total de 130 campos 
correspondentes (MARQUES [et al.], 2002: s/p). Hoje em dia, no portal do arqueológo, 
pode ser feita uma pesquisa através da designação do sítio, do CNS, do meio 
(aquático/terrestre), do período histórico, do tipo de sítio, do país, concelho e freguesia, do 
número da carta militar e do espólio. A pesquisa apresenta depois os sítios existentes 
relativamente às nossas opções de pesquisa. Cada sítio apresenta uma ficha na qual estão 
descritos os pontos: CNS, tipo, distrito/concelho/freguesia, período, descrição, meio, 
acesso, espólio, depositários, classificação, conservação, e processos. Encontra-se ainda 
informação sobre os trabalhos realizados no arqueossítio, bibliografia relativa e fotografias 
(se disponíveis)
35
.  
 
Quadro 3: Campos referentes à base de dados Endovélico. Fonte: Divisão de Inventário do Instituto 
Português de Arqueologia, 2002: 279. 
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 http://arqueologia.igespar.pt/ - consultado pela ultima vez em 03/01/13 – 15:42. Ver imagem 4. 
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Imagem 4: Ficha de um sítio arqueológico no Portal do Arqueólogo. Fonte: 
http://arqueologia.igespar.pt/index.php?sid=sitios.resultados&subsid=50806, consultado a 23/01/13 – 16:46. 
 
Em 2000 o IPPAR irá criar o projeto Inventário e Digitalização do Património 
Histórico-Cultural 2000/2006, que tem como objetivo a georreferenciação de todos os 
imóveis classificados e em vias de classificação de Portugal, contanto com um total de 
3979 imóveis. Para a realização deste projeto o IPPAR teve de se associar a outras 
entidades, destacando-se o apoio dos municípios. Isto levou a uma gestão integrada do 
património, especialmente nas áreas urbanas. Esta iniciativa visa “reformular os processos 
de gestão e análise do IPPAR” de maneira a melhorar a “eficácia e eficiência através da 
exploração da potencialidade do sistema de informação”. Para tal, desde 2001 que se têm 
georreferenciado (à escala 1:1000
36
) todo o património imóvel com proteção legal. Em 
2002 já se encontravam redigidos “os mapas do concelho de Lisboa e dos centros 
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 Embora esteja disponível um mapa com os imóveis classificados e em vias de classificação 
georreferenciados à escala 1:25000 (http://www.igespar.pt/pt/patrimonio/pesquisa/georeferenciada/ 
consultado pela ultima vez em 05/03/2013 – 16:09). 
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históricos de Santarém, Faro, Tavira e Évora”, contando com 416 registos (MARQUES [et 
al.], 2002: s/p). Hoje em dia a pesquisa georreferenciada do património do IGESPAR 
apresenta 39 000 registos, incluindo concelhos
37
 e centros históricos
38
. Cada um destes 
mapas (dedignados por ATLAS) pode ser consultado no site do IGESPAR, existindo já 
171 protocolos para a construção de novos mapas. Nos ATLAS está disponibilizada 
informação relativa à localização dos imóveis, às zonas de proteção, às zonas especiais de 
proteção, e áreas non aedificandi
39
.  
Em 2004 vai surgir um outro sistema informático de apoio à arqueologia. Contudo, 
este será mais ligado à prospeção arqueológica do que propriamente ao inventário. Este 
sistema chamado servatis é constituído por uma base de dados de apoio à atividade 
arqueológica. Dos vários módulos que constituem este sistema, destaca-se o servator, que 
serve como ferramenta na prospeção arqueológica. Identificando áreas com possíveis 
vestígios arqueológicos através da Descoberta de Conhecimento em Base de Dados
40
 
(BOTICA [et. al.], 2004: 1). 
A gestão patrimonial, feita através de dados que possibilitam a criação de mapas 
que indiquem áreas onde seja possível prever a existência de património arqueológico, é 
cada vez mais importante no planeamento e gestão do território. Assim, os sistemas como 
o servatis são relevantes, não apenas para académicos, mas para toda a comunidade. Tendo 
em conta que o processo arqueológico (prospeção, escavação, interpretação) produz uma 
grande quantidade de dados, há necessidade de criar um sistema que possa armazenar, 
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 Alandroal, Alvaiázere, Amadora, Amarante, Amares, Avis, Barcelos, Barreiro, Batalha, Caminha, Cascais, 
Castro Verde, Celorico de Basto, Condeixa-a-Nova, Ferreira do Alentejo, Ferreira do Zêzere, Lisboa, Loures, 
Macedo de Cavaleiros, Marinha Grande, Matosinhos, Mesão Frio, Monção, Montalegre, Oliveira do 
Hospital, Penacova, Penafiel, Ponte da Barca, Porto, Santa Comba Dão, Serpa, Torres Vedras, Trofa, 
Valongo, Vila Franca de Xira e Vinhais (http://www.igespar.pt/pt/patrimonio/pesquisa/georeferenciada/ 
consultado pela ultima vez em 05/03/2013 – 16:08). 
38
 Abrantes, Alcochete, Alcoutim, Aveiro, Beja, Braga, Castelo Branco, Castro Marim, Celorico da Beira, 
Coimbra, Covilhã, Évora, Faro, Figueira da Foz, Golegã, Guarda, Guimarães, Lagos, Lamego, Mafra, 
Montijo, Óbidos, Odivelas, Olhão, Ourém, Palmela, Pinhel, Portalegre, Póvoa de Varzim, Santarém, Seia, 
Seixal, Setúbal, Silves, Sintra, Tavira, Tomar, Valença, Viana do Castelo, Vila Nova de Gaia, Vila Real, Vila 
Real de Santo António e Vila Viçosa (http://www.igespar.pt/pt/patrimonio/pesquisa/georeferenciada/ 
consultado pela ultima vez em 05/03/2013 – 16:08). 
39
http://www.igespar.pt/pt/patrimonio/pesquisa/georeferenciada/ consultado pela ultima vez em 05/03/2013 – 
16:15.  
40
 Esta ideia apresenta semelhanças com a “prospeção preditiva” (predictive survey), referida por Thomas F. 
King nos anos 70, na qual se “prevê” a localização de sítios arqueológicos com propósitos de planeamento 
territorial, e tendo em conta a preservação do património (KING, 1978: 32).  
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tratar e divulgar estes dados. É neste contexto que as Tecnologias de Informação se 
mostram como ferramenta importante, como por exemplo os SIG. Apresentando sobretudo 
vantagens ao nível do levantamento e representação virtual dos sítios, e a nível da análise 
dos dados. Contudo, os dados são muito dispersos, o que leva ao aparecimento de 
“módulos estanques e de acesso muito restrito”. O objetivo principal do servatis é acabar 
com estes problemas, através da disponibilização da informação, integrando desta maneira 
módulos de armazenamento, gestão e visualização de dados, que apoiam a atividade 
arqueológica, nomeadamente na gestão e divulgação. Sendo este trabalho não apenas de 
grande valor no apoio à arqueologia, mas também a outras atividades relacionadas, como a 
criação de Cartas Patrimoniais, a criação e revisão de planos de ordenamento do território, 
o desenvolvimento de roteiros culturais, ou até a implementação de planos preventivos 
(Idem, Ibidem: 2).  
A informação disponibilizada neste sistema está organizada de diversas formas: 
catálogos, relatórios e gráficos, que se encontram depositados no Repositório de Dados e 
Modelos do servatis, estando esta informação arqueológica organizada segundo: 
bibliografia, entidades, desenho, imagens e topografia/cartografia. O sistema disponibiliza 
estes dados em: registo arqueológico (no qual se destacam os inventários); SIG, onde são 
integrados alguns modelos já existentes (como o SIABRA (Sistema de Informação 
Arqueológica de Bracara Augusta)); através do modelo de apoio à prospeção servator, já 
usado em Trás-os-Montes; e em reconstituição virtual (Idem, Ibidem: 3-5). 
   
 Os municípios têm também uma responsabilidade legal perante a inventariação 
arqueológica, tendo em conta a cooperação entre as autarquias e os outros organismos 
estatais “para o objetivo comum da cidadania que é o da preservação do património 
cultural de matriz arqueológica” (SILVA, 2005: 88). Vítor Oliveira Jorge afirma mesmo 
que “as autarquias têm uma grande responsabilidade no futuro da arqueologia portuguesa”, 
sendo essencial a integração de arqueólogos nos seus quadros (JORGE, 2000: 161). Um 
dos aspetos mais relevantes da gestão do património arqueológico municipal são os 
inventários, que possuem um papel importante no ordenamento territorial. Daí a serem 
feitos, em grande parte das vezes, tendo em conta a elaboração de planos de ordenamento, 
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como por exemplo PDM, com o objetivo de garantirem a proteção deste património. Para 
tal é essencial que os planos de ordenamento tenham mapas de zonamento e 
condicionantes onde se incluem os valores patrimoniais. No que toca ao património 
arqueológico, os sítios identificados nestes planos nem sempre condizem com a realidade, 
uma vez que raramente são realizadas prospeções adequadas ao efeito (LEMOS, RORIZ, 
2003: 111), embora a legislação portuguesa preveja, no que toca ao planeamento territorial, 
medidas de defesa do património.   
Assim, em 1990, o Decreto-Lei 69/90, relativo à elaboração de planos de 
ordenamento a nível municipal, faz referência ao dever de garantir “a aplicação das 
disposições legais e regulamentares vigentes e dos princípios gerais de disciplina 
urbanística e de ordenamento do território e salvaguarda e valorização do património 
cultural”41. Daí estarem incluídos nos planos de urbanização os bens patrimoniais a serem 
protegidos
42
. A legislação portuguesa refere, desde a Lei nº 48/98, como um dos objetivos 
para o ordenamento e planeamento territorial, a defesa e valorização do património cultural 
e natural. Assim como a reabilitação dos centros históricos e dos bens culturais 
classificados
43
. 
Nove anos mais tarde, o Decreto-Lei nº380/99 refere que, a criação dos 
instrumentos de gestão territorial deve ser apoiada com o conhecimento existente “dos 
recursos naturais e do património arquitectónico e arqueológico”, tendo em conta também 
conhecimentos relativos às características físicas, ecológicas, demográficas, económicas, 
culturais, ambientais e infraestruturais do território
44
. Dai que estes instrumentos 
identifiquem o património, como parte integrante dos recursos territoriais
45. Sendo que “os 
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 Diário da República – 1ª Série, nº 51, 02/03/1990. Decreto-Lei nº 69/90, artigo 5º, alínea 1/a): 881. 
Decreto-Lei que estabelece o regime jurídico dos planos municipais de ordenamento do território. Disponível 
em http://dre.pt/sug/1s/diplomas-lista.asp. 
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 Ibidem, artigo 9º, alínea 3: 882.  
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 Diário da República – 1ª Série - A, nº 184, 11/08/1998. Lei nº 48/98: 3869, 3870. Lei que estabelece as 
bases da política de ordenamento do território e de urbanismo. Disponível em http://dre.pt/sug/1s/diplomas-
lista.asp. 
44
 Diário da República – 1ª Serie – A, nº 222, 22/09/1999. Decreto-Lei nº 380/99, capitulo I, secção I, artigo 
4º: 6593. Decreto-Lei que estabelece o regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial, tendo sofrido 
algumas alterações em 19/09/2007 (Decreto-Lei nº316/2007). Disponível em http://dre.pt/sug/1s/diplomas-
lista.asp. 
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 Ibidem, secção II, subsecção I, artigo 10º: 6594. 
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elementos e conjuntos construídos que representam testemunhos da história da ocupação e 
do uso do território e assumem interesse relevante para a memória e a identidade das 
comunidades são identificados nos instrumentos de gestão territorial”. Estabelecendo-se 
mediadas para a proteção e valorização deste património tendo em conta a utilização do 
solo envolvente, assegurando, desta maneira, zonas de proteção
46
.  
Em 2007 a Lei nº 58/2007, que aprova o Plano Nacional de Ordenamento do 
Território (PNOT), apresenta como uma das suas orientações estratégicas a conservação e 
valorização do património, natural, paisagístico e cultural
47
. Sendo um dos objetivos do 
PNOT “garantir a protecção dos valores ambientais e do património natural, paisagístico, 
rural e cultural”48. Dai ser referido como plano a valorização, proteção, viabilidade 
turística e dinamização do património das várias regiões do país. Considerando que, terão 
de ser desenvolvidas “estratégias solidas de melhoria da eficiência do uso dos recursos 
ambientais e territoriais” que possam ser fatores importantes na “criação de identidade e de 
diferenciação regionais, em particular o património cultural e a paisagem”49. No que toca à 
arqueologia podemos dizer que “os Planos de Ordenamento de Território e os Planos 
Diretores Municipais continuam a ser um instrumento indispensável para a gestão” deste 
património. Devendo ter em conta a sua divulgação para um “conhecimento generalizado” 
a nível dos municípios, utilizando, para tal, os novos meios de comunicação (LEMOS, 
RORIZ, 2003: 113). 
Neste contexto legal de ordenamento do território, a inventariação sempre foi o 
meio usado para a identificação do património, tendo em conta a sua utilização nestes 
planos. Contudo, há que ter em conta que a inventariação do património municipal pode ir 
além do ordenamento do território, integrando projetos de dinamização e divulgação 
patrimonial. Neste contexto, vejam-se quatro casos nacionais (Vieira do Minho, Mirandela, 
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 Ibidem, secção II, subsecção I, artigo 15º: 6595. 
47
 Diário da República – 1ª Série, nº 170, 04/09/2007. Lei nº 58/2007, artigo 5º, alínea 2/a): 6126. Lei que 
aprova o Plano Nacional da Política de Ordenamento do Território. Disponível em 
http://dre.pt/sug/1s/diplomas-lista.asp. 
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 Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território, 2007: 4. 
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 Ibidem: 132. 
45 
 
Torre de Moncorvo, e Penafiel
50
) em que o uso do inventário (arqueológico ou não) 
incentivou, não apenas planos de ordenamento, mas também, iniciativas no âmbito da 
dinamização e divulgação patrimonial.  
No caso de Vieira do Minho foi realizado um inventário dos valores arqueológicos 
e arquitetónicos municipais, produzido pela Unidade Arqueológica da Universidade do 
Minho e editado pela Câmara Municipal
51
. Sendo que, do trabalho de campo, que durou 3 
anos (2004/2007), foram inventariados 1491 bens, entre património arqueológico e 
arquitetónico. Culminando num melhor conhecimento deste património e na sua 
valorização, muito do qual passava despercebido. Sendo ainda acrescentados mais 130 
registos deste património às bases de dados do IPA e do IPPAR (FONTES; RORIZ, 2007: 
5,6). Os objetivos principais deste trabalho eram o de “fornecer informação a nível 
municipal, numa perspectiva de gestão dos bens patrimoniais, o de fornecer informação de 
forma a proporcionar o desenvolvimento de projectos e o de divulgar o património ao 
público”. Tendo em conta os valores patrimoniais como um recurso importante para o 
desenvolvimento regional, não apenas economicamente, mas com vista ao turismo, na 
qualidade de vida e na educação (BOTICA [et al.], 2007: s/p). Para a divulgação do 
património o inventário foi disponibilizado na página on-line da Câmara Municipal de 
Vieira do Minho
52
. Aqui, os dados encontram-se georreferenciados, divididos por 
freguesia. Produzindo assim uma fácil consulta do património. Isto mostra um notável 
esforço na divulgação do património por parte do município de Vieira do Minho e da 
Universidade do Minho, aplicando as TIC na gestão patrimonial. Para este projeto usou-se 
a base de dados Clementine (SPSS – 1999), e através desta foi possível fazer vários estudos 
de relação. Como, por exemplo, entre o tipo de sítio e a freguesia, ou o tipo de sítio com o 
estado de conservação. Permitindo desta maneira uma boa gestão do património (Idem, 
Ibidem: s/p).  
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 De todos os inventários estudados achei importante referir estes quatro. Uma vez que apresentam 
iniciativas de dinamização patrimonial através da utilização de inventários municipais que me parecem ser 
excelentes exemplos. 
51
 Tendo sido feito um protocolo específico entre estas duas associações para a realização deste trabalho 
(FONTES; RORIZ, 2007: 5).  
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 http://patrimonio.cm-vminho.pt/ consultado pela ultimas vez em 05/02/13 – 16:41. Ver imagem 5. 
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Imagem 5: Aspeto de uma pesquisa de património na página on-line da Câmara Municipal de Vieira do 
Minho, relativa à freguesia de Vieira do Minho. Fonte: http://patrimonio.cm-vminho.pt/vm_content.html. 
Consultado  a 23/01/13 – 16:46. 
 
Um segundo caso é o de Mirandela, no qual se desenvolveu o Sistema de Gestão do 
Património do Concelho de Mirandela (Sistmir), uma base de dados com vista à gestão 
patrimonial e à sua utilização no planeamento e ordenamento do território. Neste projeto, 
cofinanciado pelo “Programa Operacional da Região Norte 2007-2013 (ON2)53”, o uso das 
TIC leva a uma “capacidade de governança e gestão do Território para o seu 
desenvolvimento na linha das apostas nacionais e europeias em curso”. O principal 
objetivo do Sistmir é a criação de uma Carta de Património (que levará à criação de um 
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 O Programa Operacional da Região Norte 2007-2013 oferece apoio financeiro para o desenvolvimento da 
região norte do país. Este programa tem em conta a iniciativa Norte 2015, que prepara e inicia as estratégias 
de desenvolvimento (Destaque Informativo da Câmara municipal do Porto, 2009: 1-2) 
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novo PDM) e da Rede Museológica de Mirandela. Este sistema de gestão patrimonial 
pretende a criação de trabalhos de inventário, levantamento e organização de informação; 
disponibilizar a informação; divulgação do património através de edições e da internet; 
sensibilização da população; e valorização dos museus de Mirandela
54
. Em 2012 houve 
uma proposta de revisão deste sistema por Isidro Miguel Gomes, caraterizada na sua 
dissertação de mestrado. Nesse trabalho é refletida uma proposta para uma diferente 
organização da informação em base de dados, procurando criar uma solução geral para a 
integral gestão da informação. Considera que os processos de inventariação e identificação 
do património não normalizados e desarticulados são um entrave à coordenação e 
estruturação da informação (GOMES, 2012: 3-16). 
Como terceiro exemplo conte-se, no distrito de Bragança, o Projeto Arqueológico 
da Região de Moncorvo (PARM) que  promove um inventário arqueológico, e de alguns 
valores arquitetónicos, do município de Torre de Moncorvo. Este terá como destino a 
integração no PDM, sendo uma atualização do inventário de 1993, também da autoria do 
PARM, que integrou o primeiro PDM do município em 1995. Vai ser trocada toda a 
informação arqueológica possível entre a autarquia e o PARM, tendo como objetivo a 
preservação e valorização do património. Para cumprir este objetivo as fichas de inventário  
tornaram-se mais complexas. Indicando o estado de conservação, a relevância e 
recomendações. Aspetos de grande importância na gestão patrimonial. Fazem parte dos 
objetivos deste trabalho a criação de medidas de proteção e salvaguarda, tendo em vista o 
aproveitamento turístico do património arqueológico (PARM, 2008: 1-5).  
O quarto exemplo, o caso de Penafiel, é desenvolvido pelos Serviços de Cultura e 
Turismo da Câmara Municipal (que são responsáveis pela gestão, conservação, 
identificação, classificação e promoção do património), que tem responsabilidades pela 
inventariação dos bens móveis, imóveis e do património imateriais. Este inventário tem o 
objetivo de construir uma Carta do Património Cultural Municipal, que deve ser integrada 
em instrumentos de gestão e ordenamento do território (como o PDM, Planos de 
Pormenor, etc.). Relativo ao património arqueológico de Penafiel, em 2000 será iniciada 
uma recolha sistemática de todos os sítios, monumentos e estações arqueológicas. Esta 
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 http://www.cm-mirandela.pt/index.php?oid=8168 consultado pela ultima vez em 05/02/13 – 17:06. 
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recolha tinha como objetivo a construção de uma nova Carta de Património, a ser integrada 
no PDM. Deste trabalho resultou o registo de 148 arqueossítios que se encontram sob 
proteção do PDM (SANTOS, 2008: 213; 214). Para uma proteção e salvaguarda eficiente 
do património arqueológico de Penafiel foi mantida uma articulação entre os vários 
serviços municipais. Garantido a cooperação entre o Departamento de Gestão Urbanística, 
o Departamento de Serviços Técnicos do Ambiente, o Museu Municipal e a Comissão 
Municipal do Património Cultural e Paisagístico (Idem, Ibidem: 215). Através da 
inventariação do património, da cooperação entre os vários serviços municipais e de uma 
boa gestão patrimonial, o Museu Municipal de Penafiel pôde integrar e realizar vários 
projetos de valorização e divulgação do património. Como por exemplo: o Itinerário 
Arqueológico do Vale do Tâmega – Penafiel; a Rota do Românico do Vale do Sousa; o 
Percurso Patrimonial de Santa Marta; e o Património Arqueológico do Planalto do 
Mouzinho. Fazendo intervenções no património municipal, destacam-se os casos do 
Mosteiro das Freiras e do castro de Monte Mozinho (Idem, Ibidem: 217-225). 
Em conclusão, e tendo em conta outros casos estudados (Alandroal, Arouca, 
Castelo de Paiva, freguesia de Gondifelos (Famalicão), Loures, Resende, Vila Nova de Foz 
Côa e Vila Nova de Gaia), podemos dizer que, grande parte dos inventários de património 
municipais servem o propósito do planeamento territorial, principalmente a criação ou 
revisão de PDM, deixando muitas vezes de parte a dinamização patrimonial. Outra 
caraterística destes inventários é a inexistência de um modelo universal no que toca ao 
tratamento da informação em bases de dados, recorrendo-se mesmo a diferentes sistemas 
informáticos
55
. Isto dificulta a comparação entre os vários casos de estudo. Prejudicando, 
por exemplo, um estudo amplo sobre determinada região que implique o uso de inventários 
municipais relativos a diferentes municípios, trazendo problemas na gestão do património. 
Isidro Miguel Gomes refere mesmo a criação, no contexto autárquico, de modelos de 
orientação a serem seguidos no que toca à caraterização do património, como por exemplo 
a inovação das “soluções informáticas” para uma melhor gestão patrimonial (2012: 16). 
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 Contudo, há que notar que, embora a realidade no que toca aos inventários municipais seja muito variada, 
os dados são, em grande parte dos casos, mais tarde transferidos para a base de dados nacional Endovélico.  
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Sendo, a meu ver necessário, e numa síntese do que se escreveu até aqui, ter em conta seis 
pontos para uma boa gestão patrimonial através do uso de inventários:  
1) Cooperação entre os órgãos ocupados da gestão patrimonial e os restantes 
órgãos municipais. 
2) Cooperação entre as autarquias e outras organizações, privadas ou não, que 
tenham importância na gestão patrimonial (desde universidades a associações 
privadas). 
3) Conceção de um modelo universal de construção de inventários a nível 
municipal. 
4) Partilha de informação entre os municípios e o IGESPAR (nomeadamente para 
constante atualização da base de dados Endovélico). 
5) Utilização da informação patrimonial, não apenas para o planeamento 
territorial, mas para ações de dinamização.  
6) Utilização dos novos sistemas de informação, não apenas na construção de 
inventários, mas também na divulgação e dinamização do património.  
 
 
Quadro 4: Esquema explicativo de uma boa gestão patrimonial municipal tendo em conta o uso de inventário 
(elaboração própria). 
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2.2.2 - O Inventário Arqueológico noutros países (Espanha, Grã-Bretanha, 
Estados Unidos) 
 
 Uma análise de modelos de inventário arqueológico em outros países europeus 
pode contribuir para uma reflexão acerca dos parâmetros ideais que colocamos atrás. 
Selecionamos alguns casos que nos pareceram bem documentados. 
No caso de Espanha, o órgão institucional que está encarregado da gestão do 
património é o Instituto del Patrimonio Cultural de España (IPCE). Este surgiu em 1985 
como Instituto de Conservación y Restauración de Bienes Culturales (ICRBC), aparecendo 
da junção do Centro Nacional de Información Artística, Arqueológica y Etnológica, da 
Subdirección General de Monumentos e da Subdirección General de Arqueología y 
Etnología, sendo que só em 2008 se passará a chamar IPCE. Os objetivos principais deste 
instituto, segundo o Real Decreto 257/2012, são a construção de planos de conservação e 
restauro, o estabelecimento de prioridades no que toca à gestão patrimonial, o arquivo e 
sistematização dos trabalhos realizados, a formação especializada, e a promoção de 
projetos de investigação
56
. 
 No que toca ao inventário arqueológico, já desde meados do séc. XIX que se têm 
feito várias Cartas Arqueológica de Espanha. Contudo, houve, ao longo do séc. XX, uma 
transição do inventário a nível nacional para um inventário de áreas menos abrangentes, 
frente à organização política descentralizada. Encontram-se cartas arqueológicas que vão 
desde as várias regiões autónomas espanholas aos vários municípios que as constituem. 
Como acontece em grande parte dos casos portugueses, os inventários arqueológicos 
regionais espanhóis são financiados pelas administrações locais, logo, iniciativas públicas, 
inseridos em políticas de planeamento territorial, procurando reduzir os riscos a que o 
património local está sujeito. Podem, ainda, resultam de iniciativas privadas, quando um 
investigador decide fazer um estudo sobre determinada área específica (RUIZ [et al.], 
1996: 243,244).  
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 http://ipce.mcu.es/index.html consultado pela ultima vez em 18/03/13 – 12:42. 
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 Tomando o exemplo da Região Autónoma de Andaluzia os inventários 
arqueológicos são introduzidos no Catálago General de Patrimonio Histórico de 
Andalucía, que tem o objetivo de ajudar a elaborar planos urbanísticos. Podendo estes 
inventários apoiar outras instituições andaluzas ligadas a projetos urbanos como a 
Diputacíon Provincial de Málaga (Idem Ibidem: 244). Para a gestão e investigação do 
património arqueológico da Região Autónoma de La Rioja foi criado, em 1999, o projeto 
Inventario Arqueológico de La Rioja. Este baseia-se nas novas tecnologias de informação 
(internet, GPS, SIG) para uma melhor gestão, divulgação e proteção dos bens 
arqueológicos. Os principais objetivos deste projeto são a documentação, a conservação, a 
proteção e a gestão dos valores patrimoniais arqueológicos. Tendo em conta o controlo 
administrativo e a proteção do património no que toca à gestão do território. Uma das 
particularidades deste projeto é o uso de um sistema próprio de georreferenciação de apoio 
ao planeamento territorial, o SIGCAR. Este sistema é disponibilizado pelo governo de La 
Rioja na página web do mesmo
57
 (SÁENZ, CASTILLO, 2006: 87,88).  
  
 No caso da Inglaterra, a instituição pública não departamental English Heritage 
(EH) dedica-se à gestão do património cultural inglês desde 1986. Sendo esta conhecida 
oficialmente como a Comissão Inglesa para os Edifícios Históricos e Monumentos, e 
apoiada pelo Departamento da Cultura, Media e Desporto do governo britânico. Esta 
instituição é responsável pelos sítios históricos e monumentos ingleses, assim como pelo 
arquivo de vários objetos e documentos fotográficos
58
.  
 É da responsabilidade da Data Standards Unit da EH a estandardização da 
informação relativa ao património inglês, no que toca ao seu registo. Esta unidade não 
trabalha apenas com os dados da EH, mas também com outras organizações inglesas, de 
outras partes do Reino Unido e da Irlanda. Foi com o apoio destas organizações que foram 
desenvolvidos 3 projetos: o Forum on Information Standards in Heritage (FISH), o 
Monument Inventory Data Standard (MIDAS) e o INSCRIPTION. A criação destes 
programas de estandardização dos sistemas de armazenamento de dados foi considerada 
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 http://www.iderioja.larioja.org/ consultado em 18/03/13 – 13:00. 
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http://www.english-heritage.org.uk/about/who-we-are/ consultado pela última vez em 20/03/13 – 14:26. 
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indispensável pelas instituições responsáveis pelo património em Inglaterra. Uma vez que, 
existia uma grande quantidade de inventários, bases de dados, ficheiros, páginas web e 
arquivos digitais
59
 relativos ao património cultural. O objetivo principal destes projetos é 
criar uma rede de informação histórica que esteja disponível para a educação, a formação 
pública, para a gestão e para a investigação (English Heritage, 2006: s/p).  
 O fórum FISH surge em 2001 como um organismo informal de registo, 
interpretação e apresentação do património no Reino Unido e na Irlanda. Tendo como fim 
a promoção de modelos universais no que toca ao registo do património. Já o sistema 
informático MIDAS apresenta uma lista estandardizada de itens de informação que devem 
fazer parte de qualquer inventário de património. O MIDAS apresenta o seu próprio 
modelo universal de inventário, assim como um manual de como aplicar esse modelo em 
diferentes situações, sendo este sistema essencial na criação de novos inventários e na 
atualização de registos anteriores. O FISH recomenda, para uma identificação mais fácil do 
património, a utilização do sistema INSCRIPTION. Este apresenta uma lista de palavras 
recomendadas a serem utilizadas em trabalhos de inventariação em bases de dados (Idem, 
Ibidem: s/p), acautelando a normalização da informação e consultas futuras eficazes. 
 Em 1997 a EH e a Royal Commission on the Historical Monuments of England 
(RCHME) fez um estudo sobre os vestígios arqueológicos da costa inglesa. Este revelou o 
mau estado em que se encontrava este património. A EH sugeriu, como medida preventiva, 
o desenvolvimento ativo do registo arqueológico, para uma boa gestão destes recursos, e 
para uma melhor compreensão da Inglaterra como nação costeira. O registo destes 
elementos foi feito através de várias campanhas de prospeção (rapid baseline surveys) que 
permitiram a recolha de informação sobre o número de sítios existentes na costa inglesa, a 
sua importância e os perigos a que estão sujeitos. Desde a criação dos primeiros módulos 
para este tipo de registo arqueológico (mais ligado à prospeção do que ao inventário) em 
1999, foram feitos inúmeros trabalhos. Como por exemplo em Norfolk (2000), Suffolk 
(2003), Essex (2001/2004) e Scilly Isles (2004). De maneira que o modelo para os rapid 
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 Sendo que estes sistemas de armazenamento de dados são da responsabilidade de várias entidades. Que 
vão desde as autoridades locais aos museus e universidades (English Heritage, 2006: s/p). 
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baseline surveys tem vindo a ser melhorado desde a sua criação, graças às experiencias 
obtidas em cada novo projeto (English Heritage, 2007: 1,2).  
 Outro sistema de registo arqueológico próspero em Inglaterra é a chamada 
prospeção aérea (aerial survey). Estas prospeções são também da responsabilidade da EH, 
nomeadamente por parte da Aerial Survey and Investigation (AerSI), e são apoiadas pelo 
National Mapping Programme (NMP)
60
. Este tipo de registo inclui mapas com 
georreferenciação e fotografias aéreas, para um melhor conhecimento do passado e para 
um registo do património mais eficiente (English Heritage, 2006a: s/p). Este tipo de 
informação fornecida pelo NMP acompanha sempre o registo das prospeções costeiras 
referidas anteriormente. 
 
 Já nos EUA surge, em 1966, o National Historic Act
61
, sob a tutela do Secretariado 
do Interior do governo americano com a responsabilidade de proceder à identificação de 
sítios com significado histórico e arqueológico. Desta maneira é criado o National Register 
of Historic Places (NRHP). Este inventário do património histórico americano é mantido e 
atualizado pelo National Park Service (serviço que cuida dos Parques Nacionais), sob a 
autoridade do Secretariado do Interior. Para um registo eficiente deste património foram 
desenvolvidos um conjunto de critérios estandardizados (National Register Criteria for 
Evaluation). Esta estandardização serve de “guia na seleção das propriedades existentes no 
National Register”62 (U.S. Department of the Interior, National Park Service, 1990: i). O 
NRHP apresenta categorias como edifícios, estruturas, objetos, sítios e distrito; e critérios 
de propriedade religiosa, móvel, de nascimento e sepultura, cemitérios, propriedade 
reconstruída, comemorativa, etc. (Idem, Ibidem: 4; 5 e 25 - 43). 
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 Este programa tem apoiado a investigação arqueológica britânica desde os anos 40 através de fotografia 
aérea e de cartografia. Sendo que será nos anos 90 que os programas do NMP serão levados acabo pelo 
RCHME, em 2009 40% da Inglaterra tinha sido já registada por este programa (http://www.english-
heritage.org.uk/professional/research/landscapes-and-areas/national-mapping-programme/ consultado pela 
ultima vez em 20/03/13 – 15:41). 
61
 Este Ato vem das leis anteriores relativas à preservação das antiguidades (Antiquities Act (1906)) e dos 
sítios históricos (Historic Sites Act (1935)) (U.S. Department of the Interior, National Park Service (1990): i) 
62
 Tradução do autor.  
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 No que toca ao registo dos valores arqueológicos dos EUA, cada Estado apresenta 
um modelo de inventário próprio, com as suas próprias linhas de orientação. Registam-se  
aqui apenas dois exemplos. No Estado de Washington o inventário arqueológico apresenta 
um papel essencial na gestão e preservação do património cultural. O registo deste 
património é feito através do Washington State Inventory of Cultural Resources (WSICR), 
no qual está inserida toda a documentação e informação relativa ao património histórico e 
arqueológico do Estado. Todos os formulários de inventário, relatórios de prospeção, 
mapas, fotografias, desenhos, etc. que se encontram no WSICR estão ao dispor de todos os 
interessados, desde os donos de propriedade, a agentes governamentais e representantes 
nativo-americanos. Mas o grande beneficiário deste projeto é o Washington State 
Department of Archaeology and Historic Preservation (DAHP), que usa esta informação 
para projetos de planeamento territorial, uso do território e projetos de impacte ambiental. 
Sendo da responsabilidade do DAHP a gestão e atualização da base de dados deste 
inventário. O património do WSICR está classificado em 5 categorias: edifícios, estruturas, 
sítios, distritos e objetos; cada uma delas com as suas próprias linhas orientadoras de 
inventário (DAHP, 2010: 3). O DAHP disponibilizou recentemente este inventário em 
ficheiro eletrónico na internet, podendo ser consultado através de registo na página web 
http://www.dahp.wa.gov/hpi-online-system.  
No Ohio foi criado nos anos 70 um sistema para o inventário arqueológico. O Ohio 
Archaeological Inventory (OAI) que surgiu da cooperação entre o Ohio Historic 
Preservation Office (OHPO), organismo da Ohio Historical Society, e o Ohio 
Archaeological Council (OAC). O primeiro formulário para a estandardização de linhas 
base na construção de inventários surge em 1975, e será utilizado até 1985. Neste ano o 
formulário será reformulado, uma vez que era necessário criar um novo inventário, mais 
compreensível, para poder ser informatizado e usado no planeamento territorial, na gestão 
e na investigação. Este inventário, que é construído para registar não apenas sítios pré-
históricos mas também históricos, faz uma caraterização do património arqueológico do 
Ohio tendo em conta a sua identificação, localização, propriedade, cronologia e descrição 
física (Ohio Historic Preservation Office, 2007: 1). 
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3 – ESTUDO DE CASO (MUNICÍPIO DE CINFÃES) 
 
   3.1 – Caraterísticas Geográficas  do  Município de Cinfães  
 
 O Município de Cinfães, com as suas dimensões e freguesias, estabelecidas desde 
1855, pertence ao distrito de Viseu, situando-se na Região Norte de Portugal, e na sub-
região do Tâmega. Este concelho faz fronteira a norte com os municípios do Marco de 
Canaveses (Porto) e Baião (Porto), a sul com Arouca (Aveiro) e Castro Daire (Viseu), a 
oeste com Castelo de Paiva (Aveiro), e a este com Resende (Viseu). O rio Douro limita o 
município de Cinfães com os do Marco de Canaveses e Baião. Parte das fronteiras com os 
concelhos situados a Oeste e Este são feitas pelos rios Paiva e Cabrum respetivamente. 
Desde o Decreto de 24 de outubro de 1855, que estabelece as delimitações e freguesias de 
Cinfães, que este concelho é constituído por 17 freguesias
63
 ocupando um total de 241,5 
km2 (VASCONCELOS [et. al.], 2000: 7).  
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 Alhões, Bustelo, Cinfães, Espadanedo, Ferreiros de Tendais, Fornelos, Gralheira, Moimenta, Nespereira, 
Oliveira do Douro, Ramires, Santiago de Piães, São Cristóvão de Nogueira, Souselo, Tarouquela, Tendais e 
Travanca.  
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Mapa 1: Localização do Concelho de Cinfães no mapa de Portugal. Fonte: 
http://pt.wikipedia.org/wiki/Cinf%C3%A3es - consultado pela ultima vez em 17/05/13 – 13:46. 
 
 
Mapa 2: Mapa (sem escala na fonte) representativo de Cinfães, as suas freguesias e os municípios 
envolventes. Fonte: VASCONCELOS [et. al.], 2000: 7. 
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 O território do Município de Cinfães é caraterizado por uma paisagem montanhosa 
marcada  pela Serra de Montemuro, cuja altitude máxima atinge os 1382 metros,  na sua 
vertente norte. Esta serra é caraterizada pela abundância de rocha granítica, desde os 
granitos biotíticos aos granodioritos, apresentando, também, quatzodioritos e rochas 
sedimentares, como o xisto (Idem, Ibidem: 13-16). Este concelho é atravessado por uma 
rica rede hidrográfica. Da qual se destaca o rio Douro, e os seus afluentes Paiva e Cabrum. 
O rio Bestança, sendo o maior rio que nasce e desagua dentro dos limites concelhios
64
, é 
um dos mais importantes cursos de água da região cinfanense. Outros ribeiros são também 
de igual importância, não podendo deixar de se referir o Sampaio (São Cristóvão de 
Nogueira) e o Ardena (Nespereira). Devido ao clima húmido gerado pela serra (que atua 
como uma barreira de condensação) os rios e ribeiros do município apresentam corrente 
durante todo o ano. Sendo que esta é mais forte nos meses mais chuvosos e muito fraca nos 
meses quentes e secos de verão (Idem, Ibidem: 9, 10).  
 
Mapa 3: Rede hidrográfica do município de Cinfães. Fonte: VASCONCELOS [et. al.], 2000: 11. 
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 Nascendo na Serra do Montemuro e desaguando no Douro. 
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 No que toca ao clima “o Concelho de Cinfães apresenta fortes constantes térmicas e 
pluviométricas” (Idem, Ibidem: 11). As zonas próximas do vale do Douro são atingidas 
frequentemente por nevoeiros e apresentam menos pluviosidade. Ao passo que, as zonas 
mais montanhosas são mais fustigadas pela chuva. A temperatura também varia consoante 
a altitude e a vertente da montanha. Os verões são mais quentes na zona montanhosa e 
mais frescos na zona ribeirinha. Os invernos são frios nas regiões altas e mais amenos 
junto ao rio. A vertente ocidental da serra apresenta verões mais frescos (23/25⁰) e 
invernos mais rigorosos (0/2⁰) (Idem, Ibidem: 11, 12). 
 Os aglomerados populacionais do concelho apresentam-se ao longo das vias de 
comunicação mais significativas. Estes são caraterizados como aglomerados “com núcleos 
mais ao menos cerrados e com uma certa tendência para a dispersão junto aos vales do 
Douro e do Bestança” (Idem, Ibidem: 28). No volume IV da Monografia do Concelho de 
Cinfães, relativo à sua geografia, o povoamento do município é caracterizado como: 
“povoamento de montanha”, aglomerados bastante distanciados - como por exemplo as 
povoações de Bustelo, Alhões ou da Gralheira – sendo estes aglomerados mais pequenos. 
E “povoamento dos vales”, mais disperso, adensando-se apenas junto às vias de 
comunicação e aos povoados mais importantes (Idem, Ibidem: 28, 29). 
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   3.2 – A Investigação Arqueológica em Cinfães nos últimos 100 anos. 
 
 Este subcapítulo procura ser um estudo mais atualizado da “Nota Introdutória” que 
o arqueólogo Luís Silva Pinho redigiu para o segundo volume da Monografia do Concelho 
de Cinfães (2000), onde é feito um apanhado da “actividade arqueológica no concelho nos 
últimos 100 anos” (PINHO, 2000: 5)65. Neste subcapítulo procurar-se-á acrescentar alguns 
dados entretanto reunidos, 
 A primeira referência ao património arqueológico cinfanense, segundo Bertino 
Daciano, é feita por André de Resende e data do séc. XVI. Contudo, será apenas em finais 
do séc. XIX, inícios do séc. XX, que os vestígios arqueológicos do Município de Cinfães 
irão suscitar a curiosidade dos grandes pioneiros da arqueologia portuguesa. E será no séc. 
XX que serão revelados os sítios arqueológicos mais importantes do concelho, através das 
primeiras investigações “in loco” (Idem, Ibidem).  
É no desvanecer da chamada “Idade do Ouro” da arqueologia portuguesa66, o 
segundo quartel do séc. XIX (FABIÃO, 1999; SILVA, 1999b), que se darão os passos 
mais importantes na investigação arqueológica cientifica do município. Logo no nascer do 
séc. XX, em 1900, serão referidas na Revista de Guimarães, pelo Abade João de Oliveira 
Guimarães, duas inscrições inéditas provenientes de S. Paio (São Cristóvão de Nogueira). 
Estes documentos epigráficos tinham sido oferecidos ao Museu Arqueológico Martins 
Sarmento em 1899 (GUIMARÃES, 1900: 185, 186). Três anos depois, o Dr. Leite de 
Vasconcelos
67
 mostrou,  pela primeira vez, interesse pelos vestígios arqueológicos de 
Cinfães, publicando, no Archeologo Português vol. 8, um artigo de autor anónimo sobre a 
freguesia de São Cristóvão de Nogueira. Este periódico, constituído por folhetins, é dado a 
conhecer a Vasconcelos pelo local Cristóvão Pinto Brochado. O etnógrafo e arqueólogo 
apenas irá publicar as referências arqueológicas desse artigo, transcrevendo-as na íntegra, 
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 A atividade arqueológica referida neste capítulo está resumida no quadro do Anexo 1. 
66
 Esta “Idade do Ouro” foi desaparecendo com a entrada no séc. XX, devido às crises políticas, económica e 
institucionais do início desse século, à elevada taxa de analfabetismo e ao desprestígio das instituições 
culturais (FABIÃO, 1999:118). 
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 O Dr. José Leite de Vasconcelos é um dos pioneiros da arqueologia científica portuguesa, e um dos 
maiores investigadores da arqueologia e etnografia do norte de Portugal. Foi o criador e diretor do Museu 
Ethnographico Português em 1893 (hoje Museu nacional de Arqueologia). 
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acrescentando apenas algumas anotações (Anónimo, 1903: 58-59). Embora a arqueologia 
portuguesa da época seja caraterizada por Mariana Diniz e Victor Gonçalves como “não 
uniforme”, servindo objetivos e utilizando métodos diversos, sendo os próprios 
investigadores formados nas mais diversas áreas (SILVA, 1999: 135), este artigo, de 1903, 
apresentando, como é óbvio, as limitações da época, é, contudo,  um estudo coerente
68
. No 
artigo são referidos diversos vestígios arqueológicos, a que o autor chama de “vestígios de 
antiguidades históricas”. Daqui destacam-se os moimentos, sepulturas escavadas na rocha. 
E, sobretudo, o Castelo de S. Paio, povoado que apresenta ocupação desde a Idade do 
Ferro até à Idade Média. Aqui há notícia de serem encontradas diversas inscrições, 
algumas tendo sido destruídas para fazer pedra nova para construções. Contudo, algumas 
foram enviadas para o Museu Martins Sarmento, como já foi referido. Além dos registos 
epigráficos foram encontradas mós, colunas, fornos, fragmentos de cobre, moedas, tégula, 
etc. Estes vestígios surgem sempre que alguém faz escavações na zona de S. Paio. Desses 
objetos destaca-se um “prumo de pedreiro (…) feito de uma joga de rio69”, que foi 
oferecido pelo dono do terreno onde foi encontrado ao Museu Ethnographico (Anónimo, 
1903: 61-66).   
Leite de Vasconcelos visitou os vestígios arqueológicos descritos pelo autor 
anónimo em 1900. E apresenta, inclusive, o desenho de uma das sepulturas de Cerdeira 
(Campo de Moimentos – Seara)70, e confirma a existência de ocupação romana em S. Paio 
(Idem, Ibidem: 68-70). Através do artigo deste anónimo também ficamos a conhecer 
alguma da correspondência relativa ao património arqueológico de São Cristóvão de 
Nogueira, trocada entre Martins Sarmento e o local Augusto Brochado
71
 (Idem, Ibidem). 
Em consequência do contacto com o património arqueológico cinfanense, Leite de 
Vasconcelos irá fazer referência a este na sua obra “Religiões da Lusitânia” (1913). 
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 Carlos Fabião considera a investigação arqueológica da época bastante aceitável, tendo em conta as teorias 
existentes. Embora não fossem inovadores, os investigadores portugueses interpretavam bem os métodos e 
técnicas estrangeiras, eram conhecedores da bibliografia e tinham objetivos bem determinados. Contudo, 
eram cometidas falhas no “estabelecimento dos primeiros ensaios de caracterização e seriação cultural e 
tipológica”, talvez pela falta de dados concretos, ou pela dificuldade em criar um discurso sintético 
(FABIÃO, 1999:119).  
69
 Provavelmente algum objeto de pedra polida.  
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 Ver imagem 6. 
71
 Esta correspondência terá sido trocada ainda no séc. XIX, uma vez que Martins Sarmento faleceu em 1899.  
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Referindo-se especificamente a uma epígrafe romana proveniente de Vimeiro 
(Tarouquela). Esta inscrição teria sido cortada de um rochedo marginal ao Douro e 
oferecido ao Museu Ethnographico. Vasconcelos usa esta inscrição, e o facto de esta se 
encontrar originalmente junto à margem do Douro, para justificar o caracter aquático da 
divindade MIROBIEVS, a quem a epígrafe é dedicada (VASCONCELOS [1913], 1989, 
vol. 2: 234-236). Mais tarde, em 1923, o mesmo autor publicará sobre uma estela funerária 
de Seara, São Cristóvão de Nogueira (PINHO, 2000: 6).  
 
 
Imagem 6: Desenho da sepultura escavada na rocha de São Cristóvão de Nogueira feito por Leite de 
Vasconcelos. Fonte: Anónimo, 1903: 68. 
 
O Estado Novo (1926-74), ao contrário dos outros estados totalitários europeus, que 
se baseavam na arqueologia para provar as suas ideologias, pouco se interessou por esta 
disciplina. Exceto quando esta tratava do mito lusitano de Viriato, ou quando os trabalhos 
de escavação e prospeção serviam para ocupar o tempo da Mocidade Portuguesa. Era de 
maior interesse à ditadura nacional a recuperação, grande parte das vezes feita 
incorretamente, dos monumentos medievais (igrejas/castelos), “testemunhos históricos das 
origens da nacionalidade”. Que levará à criação da Direcção-Geral dos Edifícios e 
Monumentos Nacionais (1929) (SILVA, 1999b: 136). Contudo, foram feitas várias 
intervenções importantes no património arqueológico nacional durante os 48 anos do 
Estado Novo. Destacando-se as escavações e restauros feitos em Conímbriga (anos 30 e 
40), promovidas por Vergílio Ferreira e autorizadas pela Junta de Educação Nacional. 
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Embora a arqueologia portuguesa desta época fosse tão variada como é hoje em dia, o 
público em geral apenas conhecia os arqueossítios de Conímbriga, de Briteiros, e pouco 
mais. Apesar de tudo, muitos arqueólogos, ainda que poucos destes fossem profissionais, 
desenvolveram diversos trabalhos de investigação por todo o país, como prova a variada 
bibliografia (Idem, Ibidem: 136-137).  
Durante a ditadura, o Município de Cinfães não deixou de interessar a alguns 
estudiosos. Em 1934 o Padre Eugénio Jalhay
72
, ao visitar a freguesia de Cárquere 
(Resende), é informado da descoberta de vários materiais arqueológicos no arqueossítio do 
Castêlo (Tendais – Cinfães). Ao dirigir-se ao local, o Jalhay toma posse de alguns desses 
objetos, dos quais se destacam alguns cossoiros
73
 decorados. Esta descoberta será 
publicada pelo clérigo no já referido ano, no volume I da “Revista de Arqueologia”. 
Embora Jalhay date estes materiais da Idade do Ferro, Luís Silva Pinho refere que, pela 
descrição feita dos cossoiros, os materiais devem datar da Idade Média (PINHO, 2000: 6). 
Ainda nos anos 30 há que destacar a obra “Monografia do Extinto Concelho de Sanfins da 
Beira”, de 1938 (reeditada em 1997). Nesta monografia, Manuel de Castro Pinto Bravo74 
reuniu um conjunto de informações sobre o antigo concelho de Sanfins, extinto em 1855
75
. 
O autor faz várias referências histórias sobre a região, sem esquecer a arqueologia, embora 
esta seja pouco referida. Dando enfase, por exemplo, aos sarcófagos medievais de 
Tarouquela e à sua decoração (BRAVO [1938], 1997: 188). 
A década de 40 revelou pouca atividade arqueológica em Cinfães, destacando-se 
apenas um estudo que o geógrafo Aristides de Amorim Girão fez sobre a Serra de 
Montemuro. Referindo-se, não apenas à Muralha das Portas (Alhões) (PINHO, 2000: 6), 
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 Incontornável figura da arqueologia portuguesa dos anos 30/40, responsável por escavações na Citânia de 
Sanfins entre 1944 e 1945 (http://www.cm-
pacosdeferreira.pt/VSD/PacosFerreira/vPT/Publica/OConcelho/PatrimonioArqueologia/citaniasanfins.htm - 
consultado pela ultima vez em 09/05/13 – 14:22). 
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 Cossoiros, também conhecidos como verticili ou fusaiolas, são objetos usados na tecelagem. Tratando-se 
de “pequenos discos lisos ou decorados, de vários tipos ou formas, na sua maior parte feitos em argila, mas 
também em pedra, tendo uma perfuração central” (SILVA; OLIVEIRA, 1999: 637). 
74
 Natural do Porto que mais tarde se mudou para São Cristóvão de Nogueira (Cinfães). Foi administrador do 
Concelho de Cinfães, professor do ensino primário e fez parte da Associação dos Arqueólogos Portugueses 
(MENDES, 2000:86).  
75
 Do qual faziam parte (até 1855) as freguesias de Santiago de Piães, Tarouquela, Espadanedo, Souselo, 
Fornelos, Moimenta, Travanca e Nespereira, hoje pertencentes ao Concelho de Cinfães. 
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mas também a um tesouro de moedas romanas encontrado em Ferreiros (PINHO, 1997a: 
53, 54). 
As duas décadas que se seguiram (1950/1960) foram muito importantes para a 
arqueologia do município. Será graças ao empenho do pároco local Alfredo Pimenta que se 
descobriram alguns dos sítios arqueológicos mais importantes de Cinfães. Sendo este padre 
um interessado pela história local e a arqueologia do concelho, será o responsável pela 
descoberta de vários sítios arqueológicos na sua paróquia de Tarouquela. Como é o caso de 
Passos, Todovelos, Lameira e Outeiro de Cornipos. Assim como do arqueossítio de Chieira 
na freguesia de Cinfães. O Padre Pimenta é também um dos primeiros a refletir sobre o 
estado do património arqueológico concelhio. Advertindo “à comunidade e a autarquia 
para o estado de calamidade de alguns sítios e monumentos arqueológicos”. Será este 
investigador o responsável pelo envolvimento de D. Domingos de Pinto Brandão, na altura 
bispo auxiliar do Porto e importante figura da arqueologia no norte do país, na investigação 
arqueológica cinfanense. Estes dois investigadores localizaram o menir do Urgal (Tendais), 
e projetaram dois trabalhos sobre a arqueologia em Cinfães, que nunca chegaram a ser 
publicados (PINHO, 2000: 6). Ainda durante o Estado Novo, é importante referir a tese de 
licenciatura de Carlos Alberto Ferreira de Almeida, “Vias Medievais I – entre Douro e 
Minho” (1968). O autor faz referência à antiga rede viária romana, não citada no Itinerário 
de Antonino, que vinha do Freixo (Marco de Canaveses) e que atravessava o Douro em 
Porto Antigo (Cinfães), “subindo depois a serra de Montemuro” ligava a Castro Daire e 
depois a Viseu (ALMEIDA, 1968: 41). 
Como já foi referido, o Estado Novo não dava muita importância à investigação 
arqueológica. Note-se que apôs o 25 de abril de 1974 existiam em Portugal “pouco mais de 
meia dúzia” de arqueólogos, tendo em conta professores universitários e técnicos de 
museus (SILVA, 1999b: 137), em grande medida porque o ensino curricular universitário 
não reconhecia a arqueologia como área científica própria. Isto reflete-se na investigação 
arqueológica, que só recuperará com a entrada nos anos 80. Contudo, os anos 70 não foram 
completamente inférteis no que toca à investigação arqueológica em Cinfães. Nesta 
década, o engenheiro Augusto Miranda Pinho, grande interessado pela arqueologia, em 
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particular pelas metodologias de prospeção, vai identificar os arqueossítios do Castro das 
Coroas (Ferreiros) e das mamoas de Chão de Brinco (Nespereira) (PINHO, 2000: 7). 
Os anos 80 marcam uma época de enorme desenvolvimento na arqueologia 
portuguesa. Este desenvolvimento reflete-se na maturação do ensino e investigação 
arqueológica nas universidades, na “dinamização de publicações de arqueologia” 
(universitárias, particulares, e de autarquias), melhoramento na edição de trabalhos de 
arqueologia, aparecimento de novos museus, melhoramento de museus antigos, aumento 
do interesse e apoio das autarquias, aparecimento do IPPC e do seu Departamento de 
Arqueologia, aparecimento de grandes projetos arqueológicos (Braga, vale do Cavado, 
serra da Aboboreira, Freixo, Mértola, etc.). Também se verifica um crescente interesse por 
áreas da arqueologia muitas vezes esquecidas (como a arqueologia subaquática), dá-se 
início aos trabalhos de arqueometría, aparecem vários trabalhos de inventariação (CAP), há 
aumento do interesse de investigadores estrangeiros pela arqueologia portuguesa, são 
promovidas várias ações de salvamento e de emergência, e surgem “ campos de trabalho 
de arqueologia” como ocupação de tempo livre para jovens. Isto vai criar uma “maior 
consciência pública”, e vai aumentar o interesse dos jovens pela arqueologia e o 
património (JORGE, 2000: 162-164).  
No município de Cinfães este desenvolvimento sentiu-se, notoriamente quando 
Eduardo Jorge Lopes da Silva
76
, em conjunto com outros investigadores e com o apoio do 
Grupo de Investigação Arqueológica do Norte (GIAN), inicia o projeto da Carta 
Arqueológica de Cinfães (CAC). Referindo a importância que uma carta arqueológica tem 
na localização, conservação e relevância do património arqueológico, e a importância que 
este património tem para a humanidade e a importância e potencial arqueológica do 
município em questão (SILVA, 1992: 23). 
O projeto da CAC será iniciado em 1982
77
, elaborado pelo GIAN. Que planificará e 
organizará as várias fazes de trabalho. Sendo que este projeto incluiria o registo do 
património arqueológico do Município de Cinfães, cronologicamente situado entre a pré-
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 Arqueólogo do Grupo de Investigação Arqueológica do Norte, professor de arqueologia na Universidade 
Portucalense. 
77
 O projeto foi na altura apoiado pelo Pelouro da Cultura da CMC, de vários investigadores locais, do GIAN 
e de alunos da Universidade do Porto (SILVA, CUNHA, 1995: 328, 329). 
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história e a Idade Média (Idem, Ibidem: 26). A metodologia usada para este trabalho 
desenvolveu-se em 4 fases. Primeiro foi feita a recolha bibliográfica, toponímica, e 
elaborou-se um “inquérito arqueológico”. Numa segunda fase o inquérito referido foi feito 
às Juntas de Freguesia e outras entidades, criando-se “uma rede de informadores locais” e 
iniciaram-se as primeiras prospeções. De seguida foi feita uma prospeção sistemática, na 
qual foram preenchidas as fichas de campo, o levantamento fotográfico, a localização 
geográfica, a descrição dos sítios arqueológicos, e as recomendações relativas à proteção, 
restauro classificação, etc. (SILVA, CUNHA, 1995: 327, 328). Evidência da vertente de 
gestão patrimonial deste inventário. Por último, pretendia-se realizar, no final do trabalho, 
um conjunto de palestras, exposições fotográficas, a criação de um museu local (para 
depositar os materiais recolhidos nesta investigação, em investigações anteriores, e em 
investigações futuras), publicações, etc. O objetivo final do trabalho seria “um mapa 
concelhio com a implantação de todos os vestígios e de um inventário descritivo por 
freguesias” (SILVA, 1992: 27).  
Será também nesta década (1984) que o GIAN, sob direção de Eduardo Lopes da 
Silva, que se realizarão escavações em Cancelhô (Souselo), como já foi referido. Esta 
intervenção de emergência vai ser solicitada pelo Pelouro da Cultura do Município de 
Cinfães, quando uma sepultura
78
 é descoberta fortuitamente, em 1981. As recentes obras 
no local causaram bastantes dados no vestígio arqueológico, o que levou ao início de uma 
intervenção de emergência. O relatório desta escavação é apresentado ao IPPC em 1985 
(SILVA, 1993: 39), sendo publicado no ano seguinte na Revista de Ciências Históricas da 
Universidade Portucalense, vol. I (Idem, Ibidem: 45).  
Em 1986 foi apresentada uma comunicação ao 1º Congresso Internacional Sobre o 
Rio Douro, que deu a conhecer o trabalho realizado até então no que toca à CAC. Dando 
também conhecimento de algumas intervenções arqueológicas feitas no concelho, 
nomeadamente o levantamento do Penedo da Chieira e a escavação da sepultura romana de 
Cancelhô (SILVA, CUNHA, 1995: 325). Dos dados recolhidos destacam-se os trabalhos 
acerca do Penedo da Chieira (Cinfães), Cova da Moura (Nespereira), as sepulturas de 
Cerdeira (São Cristóvão de Nogueira), o Campo da Pedra Furada (São Cristóvão de 
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 Que as escavações dataram do século III/IV (SILVA, 1993: 39). 
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Nogueira), a necrópole de Souselo (Souselo), as aras de Tarouquela (Tarouquela), as 
sepulturas do Ladário (Tendais), a caverna da Gandarela (Meridãos), as gravuras de 
Gandarela (Meridãos), o menir do Urgal (Mourelos), as mamoas de S. Pedro (Tendais), as 
mamoas da Fraga de Venda (Tendais), e outras mamoas na região de Tendais, Castro do 
Caboco (Ferreiros de Tendais), o forno do referido castro, lagar aberto na rocha (Oliveira 
do Douro), Castro S. Paio (São Cristóvão de Nogueira), sepultura antropomórfica (São 
Cristóvão de Nogueira) (Idem, Ibidem: 329-334). A concluir esta comunicação, Eduardo 
Jorge Lopes da Silva e Ana Maria Leite da Cunha referem as “fortes potencialidades de 
que, a nível arqueológico, esta área (Cinfães) se reveste e que, a bem de todos, convém não 
desperdiçar”, garantindo a continuação do projeto (Idem, Ibidem: 334, 335). Este projeto 
culminará, em conjunto com outros, no Roteiro Arqueológico de Cinfães, que será referido 
mais à frente.  
Já em 1986, a tese de doutoramento de Armando Coelho da Silva, dedicada à 
cultura castreja do noroeste do país, faz referências ao castro de Fornelos, ao Castro S. Paio 
(São Cristóvão de Nogueira), ao Castro das Coroas (Ferreiros de Tendais) e ao Castêlo de 
Tendais, incluindo-os no seu “Inventário das Estações Castrejas do Norte de Portugal” 
(SILVA, 1986: 105). Na mesma obra é referido o achado de dois machados da Idade do 
Bronze na Retorta (Souselo) (Idem, Ibidem: Est. IV).  
No final da década de 80 serão realizadas escavações nas mamoas 1 e 2 de Chã de 
Brinco, em Nespereira (1988/89/90). Estes trabalhos foram dirigidos por Eduardo Jorge 
Lopes da Silva, que é também o responsável pela intervenção de restauro numa destas 
mamoas (PINHO, 2000: 8). Estes trabalhos foram realizados no âmbito do projeto O 
Estudo do Megalitismo Minhoto e a sua correlação com o Douro Litoral e Beiras, dirigido 
pelo responsável pelas escavações
79
. No ano de 1988 Jorge de Alarcão fará uma pequena 
referência ao castro de S. Paio (São Cristóvão de Nogueira) na sua obra O Domínio 
Romano em Portugal. Questionando-se sobre a possibilidade da capital da civitas dos 
Paesuri ser o referido castro, referindo-se aos vestígios de colunas romanas ai encontrados 
e a uma inscrição (ALARCÃO, [1988] 2002: 46).  
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 http://arqueologia.igespar.pt/ consultado pela ultima vez em 23/05/13 – 15:55. 
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Em 1989 dar-se-á início ao Mestrado em Arqueologia na Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto. Este acontecimento irá interferir com a investigação arqueológica 
em Cinfães, uma vez que, muitos investigadores desta faculdade irão mostrar interesse por 
este território. Como por exemplo, António Manuel de Carvalho Lima, Armando Coelho 
Ferreira da Silva, Carlos Alberto Brochado de Almeida, Mário Jorge Barroca, Susana 
Oliveira Jorge, Vítor Oliveira Jorge, entre outros, cujos resultados serão indicados mais à 
frente.  
Os inícios dos anos 90 marcam a internacionalização do património arqueológico 
cinfanense, quando, em 1990, a Mamoa 1 de Chã de Brinco (Nespereira) é referida num 
congresso francês, o 115º Congrés National des Sociétés Savantes em Avignon
80
. O 
monumento é referido numa apresentação intitulada Représentations Humaines sur deux 
Monuments Megalithiques da la Région Nord du Portugal, feita por quatro arqueólogos 
portugueses, de cujos nomes apenas é referido o de Eduardo Jorge Lopes da Silva
81
, que  
destaca as suas representações antropomórficas (SILVA, 1993a: 52-54). O mesmo vestígio 
arqueológico é referido por Vítor e Susana Oliveira Jorge no mesmo congresso, desta vez 
numa comunicação intitulada Statues-Menhirs et Stèles du Nord du Portugal, sendo mais 
tarde publicada na Revista da Faculdade de Letras - Série de História (JORGE; JORGE, 
1990: 306).    
Dois anos depois Arlando Rocha
82
 irá realizar um estudo sobre os vestígios 
arqueológicos da Muralha das Portas
83
, na Serra do Montemuro. O autor faz uma descrição 
do monumento, descartando as antigas teorias de que esta muralha pertenceria a um 
povoado castrejo. Apresentando teorias mais plausíveis, datando o monumento na Alta 
Idade Média como um projeto inacabado, que teria o objetivo de defender um importante 
ponto de passagem (ROCHA, 1992: 40).  
Em 1993 Carlos Alberto Brochado de Almeida publicou, na Revista da Faculdade 
de Letras: História, um artigo sobre os vestígios romanos de Passos (Tarouquela), 
identificando o sítio como um lugar de habitação datável entre a romanização e a Alta 
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 Cujas atas serão publicadas em 1993 em Paris (SILVA, 1993a: 52).  
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 Sendo também referidas as gravuras do dólmen de Afife, em Viana do Castelo (SILVA, 1993a: 53). 
82
 Licenciado em História e professor da mesma disciplina no ensino secundário.  
83
 Situada entre os municípios de Cinfães e Castro Daire.  
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Idade Média
84
. Os vestígios foram postos a descoberto devido a obras no lugar, iniciadas 
em 1984
85
 (ALMEIDA, 1993: 435). O autor faz ainda referência a outros sítios e vestígios 
arqueológicos na freguesia de Tarouquela, destacando os vestígios dos lugares de: 
Lameiras, Todovelos, Vimeiro, Tarouquela, Outeiro, Regadas e Urbão (Idem, Ibidem: 441, 
442). Ainda no mesmo ano, vão ser realizadas escavações no Marco da Jogada (Tendais), 
dirigidas por Eduardo Jorge Lopes da Silva
86
. 
A segunda metade da década de 1990 será dos períodos mais importante da 
arqueologia portuguesa. A relevância do final desta década vem do descobrimento das 
gravuras paleolíticas do Vale do Côa, e os acontecimentos que depois se desenrolaram. As 
primeiras gravuras do Côa são detetadas em 1991 pelo arqueólogo Nelson Rebanda. 
Contudo, só serão reveladas ao público em 1994, acontecimento que será fortemente 
focado pela imprensa. Os media mostraram grande interesse por esta descoberta uma vez 
que a construção de uma barragem nas imediações punha em risco o referido património. 
Toda esta mediatização mexeu com a opinião pública, criando uma consciência 
patrimonial que varreu o país. O que levou à criação de “uma campanha internacional para 
salvar as gravuras do Côa” (BATISTA, 2002: 62), culminando  na classificação do 
Santuário de Arte Rupestre do Côa como Património da Humanidade pela UNESCO, em 
1998. Este Santuário é considerado como “ a magna descoberta científica da História 
portuguesa” do séc. XX (SERRÃO, 1995: 789). Talvez pela preocupação com os valores 
arqueológicos que suscitaram os acontecimentos de Foz Côa, na segunda metade dos anos 
90  realizaram-se diversas intervenções no património arqueológico de Cinfães, desde 
inventários a escavações. 
Logo em 1995 será realizada uma escavação de emergência na estação 
arqueológica de Passos (Tarouquela), que já tinha sido investigado pelo arqueólogo Carlos 
Alberto Brochado de Almeida, como já foi referido. A necessidade em realizar uma 
intervenção de emergência prende-se com o facto de se estarem a desenvolver trabalhos de 
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 Carlos A. Brochado de Almeida identificou estes vestígios como parte de uma villa romana, datando-a 
entre o séc. I e II (ALMEIDA, 1993: 338-440). 
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 Destes vestígios destacam-se: “estruturas pétreas, pedras aparelhadas soltas, cerâmicas, metais, fustes, 
capiteis e bases de colunas, aras, mós manuais e pias” (ALMEIDA, 1993: 435). 
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 http://arqueologia.igespar.pt/ consultado pela ultima vez em 23/05/13 – 15:55. 
69 
 
revolvimento de terras que colocavam em perigo o sítio arqueológico. Com a intervenção 
do Pelouro da Cultura e do IPPAR, as obras foram suspensas para se realizarem duas 
etapas de escavação
87
, realizadas por António da Silva Pereira e o arqueólogo local Luís 
Silva Pinho. Tendo o apoio da Escola Preparatória de Cinfães e da Escola Profissional de 
Arqueologia do Marco de Canaveses
88
 (PEREIRA; PINHO, 1997: 39, 46). A escavação 
revelou estruturas e espólio variado, tendo sido concluído que se tratava de uma estrutura 
habitacional construída em meados do séc. I (Idem, Ibidem: 46). Este ano contou ainda 
com apresentação ao IPPAR e à CMC de um projeto de investigação dedicado ao estudo 
da romanização entre os rios Paiva e Cabrum, coordenado por António da Silva Pereira e 
Luís Silva Pinho. Este projeto levou a várias intervenções de campo, como é o caso das 
escavações em Chieira (Cinfães), que serão referidas mais à frente. E ainda à inauguração 
de duas exposições arqueológicas em 1996. Em Cinfães, na Câmara Municipal, e outra em 
Tarouquela na Associação Cultural e Recreativa (PINHO, 2000: 8, 9)
89
. 
Durante os anos 90 o arqueólogo municipal Luís Silva Pinho realizou vários 
estudos arqueológicos no concelho. Em 1996 publicou um trabalho no qual localizou a 
Civitas dos Paesuri
90
 em território cinfanense. Apoiando-se nos estudos do arqueológo 
Jorge de Alarcão, refere a localização da Civitas junto ao rio Ara. Refere que esta devia-se 
localizar entre os concelhos de Arouca, Castelo de Paiva, Cinfães e Resende, sendo 
limitada a norte pelo rio Douro, a sul pelas serras da Gralheira e do Montemuro, a oeste 
pelo rio Arda e a serra da Freita, e a este pelo rio Bestança ou Cabrum, defendendo a 
possibilidade do castelo de S. Paio (São Cristóvão de Nogueira) ter sido a “capital de 
civitas” (PINHO, 1996: 47, 48). No mesmo ano, este arqueólogo publicou um trabalho 
preliminar de inventário, Subsídios Para o Inventário Arqueológico do Vale do Bestança, 
este inventário apresenta 19 registos, localizados em mapa e contendo fotografias (PINHO, 
1996a), sendo editado pela Associação para a Defesa do Vale do Bestança (ADVB). A 
ADVB surge oficialmente apenas em 1997 para combater o projeto de criação de mini-
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 Sendo a primeira de 10 a 21 de abril e a segunda de 1 a 8 de agosto de 1995 (PEREIRA; PINHO, 1997: 
39). 
88
 A Escola Profissional de Arqueologia do Freixo (Marco de Canaveses) tem, desde os anos 90, se 
interessado pelo património arqueológico de Cinfães, sendo este território muitas vezes usado pelos alunos 
desta escola na realização de trabalhos (DIAS, 1997: 6). 
89
 Ver imagem 7. 
90
 Povo que Plínio localizou entre o Douro e o Vouga (PINHO, 1996: 46).  
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hídricas no rio Bestança. Embora o seu objetivo principal seja a defesa do património 
natural, esta associação tem feito vários projetos para a defesa e divulgação do património 
cultural. Como por exemplo: a edição de publicações, intervenções no património 
românico e barroco do vale, organização de excursões e passeios pedestres ligados ao 
conhecimento do património, etc.
91
. Sendo que esta coletividade pretende valorizar, 
preservar e promover o património do Vale do Bestança, englobando, não apenas os 
valores naturais, mas também, os “culturais que compreendem a etnografia, arquitetura 
popular, tradição oral (e) arqueologia”. A ADVB criou ações de sensibilização da 
população para o seu património, particularmente junto do público estudantil, agindo 
também junto das autarquias, tendo em conta o património como um recurso para o 
desenvolvimento sustentado (VENTURA, 1997: 2). Esta associação apresenta grandes 
semelhanças com o PARM, projeto arqueológico relativo à região de Moncorvo criado em 
1986, referido no capítulo 2, no que toca às suas atividades de dinamização patrimonial. 
Aparecendo, pela primeira vez em Cinfães, uma associação privada de gestão patrimonial.  
 
 
Imagem 7: Aspeto da Exposição Arqueológica exibida na CMC em 1996. Fonte: PINHO, 2000: 9. 
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 Informação obtida em 17 de abril de 2013, através de Jorge Manuel Ventura – presidente da ADVB. 
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Em 1997 foi publicado o inventário completo do património arqueológico do Vale 
do Bestança, pelo mesmo autor. Este inventário é caracterizado por Pinho como uma 
“inventariação arqueológica de diagnóstico”, que tem como objetivo recolher o maior 
número de informação possível sobre este património, considerando a importância deste 
património e o risco por que passa constantemente. Este trabalho é muito mais completo 
que o de 1996, inclusive a nível cronológico, apresentando mapas onde se encontram 
localizados os registos
92
. Encontram-se divididos cronologicamente por: pré-história 
recente, período romano, Alta e Baixa Idade Média, e outros locais de interesse (onde estão 
incluídos monumentos como as furnas). Este inventário apresenta 52 registos, mais do 
dobro do anterior (PINHO, 1997a: 9, 10). Estes vestígios foram registados nas prospeções 
realizadas entre 1995 e 1997. O autor adverte para a omissão do acesso na maioria das 
fichas, sendo apenas indicado quando o sítio oferece condições para ser visitado (Idem, 
Ibidem: 46)
93
.  
 
Mapa 4: Exemplo de um dos mapas representativo do Património Arqueológico do Vale do 
Bestança, neste caso referente aos vestígios da pré-história recente. Fonte: PINHO, 1997a: 23. 
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 A comparação entre os resultados dos vários inventários aqui descritos será feita no capítulo seguinte.  
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No mesmo ano, Luís M. Silva Pinho e António Silva Pereira dirigiram a 1ª 
campanha de escavações em Chieira (Cinfães). Este arqueossítio já tinha sido 
intervencionado pelos mesmos arqueólogos numa sondagem de emergência em 1995/96. 
Esta tinha posto a descoberto alguns vestígios, como espólio e os alicerces de uma 
construção. Contudo, devido à reduzida área intervencionada, não foi possível chegar a 
conclusões concretas. Será só em 1997, depois da sensibilização dos donos do terreno, que 
se iniciará uma escavação mais completa. Os objetivos deste trabalho não se prendiam 
apenas com questões de âmbito científico, tendo sido também previsto o aproveitamento 
turístico do sítio, “ se os proprietários e a edilidade assim o entendessem” (PINHO, 
PEREIRA, 1997: 61, 62). Este projeto de dinamização patrimonial com vista no turismo, 
usando o património como recurso para o desenvolvimento local, nunca foi concretizado. 
Contudo, a escavação revelou vestígios tanto do período romano como da pré-história 
recente. Sendo descoberta uma estrutura habitacional do séc. III/IV, assim como diverso 
espólio das épocas referidas anteriormente (Idem, Ibidem: 62-69). Ainda no mesmo ano, os 
mesmos investigadores, vão realizar um estudo sobre o espólio da sepultura de Cancelhô 
(Souselo), recolhido na já referida escavação de 1984. Este trabalho vinha em 
consequência do projeto de estudo da romanização entre os rios Paiva e Cabrum, referido 
anteriormente. Apôs a análise dos materiais
94
 a sepultura foi datada entre o final do séc. III 
e os princípios do séc. IV (PINHO, PERREIRA, 1997a).  
O ano de 1997 é marcado também por uma iniciativa de preservação, valorização e 
dinamização patrimonial no âmbito do Projecto PRONORTE, Sub-Programa C, que já foi 
explicado na introdução. Este projeto, de autoria de Luís Silva Pinho, tinha os seguintes 
objetivos: 
“- Estudo, protecção e divulgação do património arqueológico do concelho de 
Cinfães; 
- Sensibilização das populações locais e escolares para a importância do Património 
Cultural e Natural; 
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 A referir, cerâmicas (jarro, bilha, potinho e dois pratos) e três numismas (PINHO, PEREIRA, 1997a: 31, 
32). 
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- Promoção da animação cultural; 
- Incentivo à criação de um Museu Municipal em articulação com uma acção 
proposta no âmbito do “PRODOURO”; 
- Promoção Regional; 
- Articulação com outros projectos análogos desenvolvidos no vale do Douro, tendo 
em vista a uniformidade de critérios no tratamento e valorização dos monumentos e a sua 
dinamização.” (PINHO, 1997: 79). 
A realização dos trabalhos planeados para este projeto durou dois anos. E incluíam 
ações de inventário arqueológico (que implicam pesquisa documental, prospeção, registo e 
tratamento de dados), de conservação e salvaguarda (incluindo ações de limpeza, 
consolidação de estruturas, levantamento, proteção e classificação), de 
valorização/viabilização turística (através de restauro, da colocação de sinalética, e criação 
de acesos e estruturas de apoio), e de estudo e divulgação (implicando publicações, criação 
do Museu Municipal, e ações de dinamização) (Idem, Ibidem: 82-88). Foram atribuídos a 
vários sítios um conjunto de intervenções específicas, como se pode ver no quadro 5. Estas 
tarefas seriam realizadas entre janeiro de 1997 e dezembro de 1998 (Idem, Ibidem: 93-95). 
Grande parte das iniciativas previstas teve sucesso, como é o caso das ações previstas para 
o Castro das Coroas
95
 e para Chieira. Foram ainda realizados, no âmbito deste projeto, 
levantamentos arqueológicos no castro de S. Paio (S. Cristóvão de Nogueira) e nas 
sepulturas antropomórficas de Ramires. Em 1998, como resultado deste trabalho, foi 
publicado o Roteiro Arqueológico de Cinfães (RAC), cofinanciado pelo Projeto 
PRONORTE, Sub-Programa C. Sendo ainda publicado, pela câmara municipal, um 
conjunto de folhetos e postais relativos ao património arqueológico cinfanense, estes 
seriam distribuídos na CMC, no posto de turismo, e, mais tarde no Museu Municipal
96
. Há 
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 Jorge Ventura refere que o Castro das Coroas poderia ter tido um melhor aproveitamento turístico, devido 
inclusive à sua localização. Mas a falta de iniciativas levaram a um subaproveitamento de um dos 
arqueossítios com maior potencial turístico do concelho (informação obtida em 17 de abril de 2013, através 
de Jorge Manuel Ventura – Vereador da Cultura da CMC entre 1997 e 2009). 
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 Informação obtida em 17 de abril de 2013, através de Jorge Manuel Ventura – Vereador da Cultura da 
CMC entre 1997 e 2009. Note-se que não foi possível encontrar nenhum dos referidos postais e apenas foi 
possível visualizar alguns folhetos.  
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que destacar que o projeto de criação do Museu Municipal  só foi realizado dois anos mais 
tarde.  
 
Quadro 5: Intervenções a serem feitas especificamente no âmbito do Projecto PRONORTE. Fonte usada para 
construção do quadro: PINHO, 1997. 
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Ainda em 1997, Lino Tavares fez uma breve referência ao Município de Cinfães na 
sua obra dedicada à cidade romana de Tongobriga (Freixo, Marco de Canaveses). No 
inventário  dos sítios arqueológicos que estariam relacionados e integravam o território em 
redor de Tongobriga, ao referir-se ao Castro de Porto Manso (Baião), indica a travessia que 
aí se fazia do rio Douro, referindo a via que atravessava o rio e subia o vale do Bestança, 
ligando à serra do Montemuro (DIAS, 1997a: 299),  indicada na Carta Geológica que 
acompanha a obra (Idem, Ibidem: 356).  
No ano seguinte, o já referido Roteiro Arqueológico de Cinfães foi publicado, tendo 
prioritariamente fins turísticos. Apresentando vários sítios arqueológicos, advertindo que 
muitos destes não têm a monumentalidade “que o turista encontra noutros locais”. Esta 
obra não é conseguida apenas com os trabalhos realizados no âmbito do PRONORTE, ela 
é uma síntese de muitos outros trabalhos feitos no município
97
. O RAC apresenta os 
vestígios arqueológicos de Cinfães desde a pré-história “até quase ao nosso tempo” 
(PINHO [et. al.], 1998: 3,4). No final do Roteiro são apresentados dois mapas
98
. O 
primeiro, intitulado Roteiro Arqueológico de Cinfães, apresenta os sítios arqueológicos 
mais significativos do concelho. Estando inclusive referida a rede de estradas, para apoiar 
o turista. O segundo mapa, intitulado Carta Arqueológica de Cinfães, apresenta todos os 
sítios arqueológicos inventariados até 1998, num total de 103 registos (Idem, Ibidem). 
Ainda em 1998, Luís Silva Pinho e António Silva Pereira fizeram o levantamento e estudo 
de três documentos epigráficos. Uma estela funerária proveniente de S. Paio (São 
Cristóvão de Nogueira), e duas aras provenientes de Passos (Tarouquela) (PINHO, 
PEREIRA, 1998; 1998a).   
 
 
 
 
 
                                                          
97
 Destacando-se o inventário feito pelo GIAN nos anos 80, e o inventário feito por Luís Silva Pinho relativo 
à área do vale do Bestança em 1997 (PINHO [et. al.], 1998: 3,4). 
98
 Ver mapas 5 e 6. 
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Mapa 5: Roteiro Arqueológico de Cinfães. Fonte: PINHO [et. al.], 1998. 
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Mapa 6: Carta Arqueológico de Cinfães. Fonte: PINHO [et. al.], 1998. 
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Em 1999 destacam-se apenas três referências ao património arqueológico 
cinfanense. Uma delas por Eduardo Lopes da Silva sobre as representações 
antropomórficas da Mamoa 1 de Chão de Brinco (Nespereira), publicada numa obra de 
memória a Carlos Alberto Ferreira de Almeida editada pela FLUP (SILVA, 1999c). Outra 
é feita por António Manuel de Carvalho Lima, no seu estudo d’ O Território Anegia e a 
Organização Administrativa e Militar do Curso Terminal do Douro (Séculos IX – XII), 
também publicado na obra referida anteriormente, onde se estuda a ocupação medieval dos 
castelos de Sanfins, Tendais e Ferreiros (LIMA, 1999). Por último, António Manuel Silva 
faz uma breve referência ao castro de S. Paio (São Cristóvão de Nogueira) num artigo 
referente à ocupação castreja entre o Douro e o Vouga, publicado na Revista de Guimarães 
(SILVA, 1999a). Há ainda que destacar, no final do século XX, a investigação que António 
Manuel Lima fez na Ilha do Outeiro (Souselo). E as escavações dirigidas no encalce deste 
projeto em 1997 e 1998
99
. Este trabalho, realizado no âmbito do projeto O Douro, o Paiva 
e a Carraria Antigua, e apoiado pelo IPA, revelou vestígios de uma ermida do séc. XV e 
de fortificações medievais (PINHO, 2000: 9). 
O ano que se seguiu foi de grande importância para o património cinfanense, ele 
marcou o centenário da morte do ícone municipal General Serpa Pinto
100
 (1900-2000). Em 
honra deste centenário foram feitos alguns projetos, alguns já discutidos em décadas 
anteriores, que promoveram o património cultural de Cinfães. O primeiro destaque vai para 
publicação da muito aguardada Monografia do Concelho de Cinfães. Esta obra, em 7 
volumes, conta com a colaboração de vários investigadores, tocando em temas como a 
história, etnografia, geografia, religião, etc. A arqueologia não podia, como é óbvio, ficar 
de parte. No segundo volume desta monografia, dedicado à história do município
101
, é 
referido o vasto património arqueológico de Cinfães. Em abril desse ano é inaugurado 
outro projeto, há muito esperado, o Museu Serpa Pinto (Museu Municipal). Este apresenta 
duas exposições permanentes. Uma etnográfica, onde se encontram expostos alguns 
objetos relativos às investigações de Serpa Pinto em Africa. E outra arqueológica, 
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 http://arqueologia.igespar.pt/ consultado pela ultima vez em 22/05/13 – 15:55. 
100
 Alexandre Alberto da Rocha Serpa Pinto chefiou várias explorações científicas no continente africano no 
séc. XIX. Nasceu na freguesia de Tendais (Cinfães) em 1846, tendo morrido em Lisboa em 1900. Sendo, sem 
dúvida, a figura mais importante da identidade cinfanense. 
101
 Da pré-história à Idade Média.  
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inaugurada pelo Governador Civil, onde estão expostos alguns materiais provenientes das 
principais estações arqueológica do municipais. Ainda em 2000 vão ser referidos dois 
monumentos megalíticos do concelho no 2º Colóquio Internacional sobre Megalitismo
102
 
realizado em Reguengos de Monsaraz. Numa intervenção feita por Eduardo Jorge Lopes 
da Silva intitulada “Novos Dados Sobre o Megalitismo do Norte de Portugal”, onde são 
referidos a Mamoa 1 de Chão de Brinco e o menir do Marco da Jogada. (SILVA, 2003). 
Em 2001 será publicada, ainda relacionada com a exposição arqueológica do 
Museu Serpa Pinto, a obra Cinfães: Bibliografia Arqueológica, de autoria de Luís Silva 
Pinho. Neste pequeno livro estão referidas todas as obras e artigos que fazem referencia ao 
património arqueológico de Cinfães. No mesmo ano é publicado um estudo, coordenado 
por Mário Brito, relativo à investigação arqueológica municipal recente (Cinfães: 
Resultados da Investigação Arqueológica Recente). Este projeto será executado pela 
Escola Profissional de Arqueologia do Freixo, e será editado com o objetivo de servir de 
apoio à exposição com o mesmo nome. Nele são dadas algumas notas sobre a biografia de 
Serpa Pinto e é feita uma pequena descrição histórica e arqueológica do município. 
Começando na segunda metade do séc. XIX, saltando para a Idade Média, e depois 
retrocedendo, através da romanização e da Idade do Ferro, até á pré-história. O balanço é 
feito na descrição dos mais importantes sítios arqueológicos concelhios, tendo em conta as 
escavações feitas e/ou o espólio encontrado em prospeções arqueológicas. Provando a 
ocupação do território de Cinfães desde a pré-história recente (BRITO (coord.), 2001).  
Nos anos que se seguiram foram poucas as publicações relativas ao património 
arqueológico cinfanense. Destacando-se o estudo do espanhol Luis Monteagudo García 
sobre menires em Portugal e na Galiza (2003), onde é feita referência ao menir do Penedo 
Comprido (Menir do Urgal), Tendais (GARCÍA, 2003). O estudo sobre o povoamento e as 
fortificações do Norte de Portugal na Alta Idade Média (2004), de Mário Jorge Barroca, 
onde é feita referência à muralha das Portas, e aos possíveis castelos do séc. IX/X de 
Monte Vargo (Cinfães) e Monte Geronzo (Montemuro) (BARROCA, 2004). A dissertação 
de mestrado de Manuel da Cerveira Pinto, intitulada O Douro no Garb Al-Ândalus - A 
Região de Lamego Durante a Presença Árabe (2004) identifica  vários vestígios 
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 Cujas atas serão editadas em 2003 nos Trabalhos de Arqueologia 25. 
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arqueológicos medievais do lugar de Boassas (Oliveira do Douro), destacando-se um lagar 
escavado na rocha, uma inscrição de 1072 e o ribat (fortificação de origem muçulmana) de 
Boassas (PINTO, 2004: 50-76). Em 2008 Jorge de Alarcão faz referência nas suas Notas 
de Arqueologia, Epigrafia e Toponímia, publicadas na Revista Portuguesa de Arqueologia, 
a uma inscrição medieval em Nespereira (ALARCÃO, 2008). No mesmo ano António 
Lima faz referência ao Castelo de Aguiar (ou Castelo Velho) (Ramires) num artigo sobre a 
importância estratégica do Vale do Sousa (LIMA, 2008). O mesmo autor voltará a referir-
se ao património arqueológico do concelho de Cinfães em 2011. Desta vez num artigo 
sobre o povoamento no baixo Douro durante a monarquia asturiana, referindo-se à muralha 
das Portas e às sepulturas escavadas na rocha de Bustelo e do vale do rio Bestança (LIMA, 
2011) 
Mas o facto de haver apenas algumas publicações não significa que a atividade 
arqueológica tenha sido reduzida. O IPA/IPPAR, e depois o IGESPAR, têm feito várias 
intervenções nos sítios arqueológicos de Cinfães. Em 2003 foi feita a 
relocalização/identificação do Marco da Jogada (Cinfães) por Maria Gertrudes Azinheira 
Branco, no âmbito do projeto do IPPAR Relocalização, identificação e inspecção de Sítios 
pela Extensão do IPA – Viseu. Que tinha os objetivos de localizar e analisar o estado de 
conservação dos vários vestígios arqueológicos da área em questão
103
. Em 2008, ainda no 
âmbito deste projeto, será relocalizada a mamoa do Alto da Cova da Raposa. Entre 2004 e 
2008 o projeto PNTA/2003 - Serra do Montemuro: ocupação humana e evolução 
paleoambiental, também de iniciativa do IPPAR, irá conduzir a várias ações de prospeção 
e levantamento na Serra do Montemuro,  cujos objetivos eram os de caraterizar a ocupação 
humana do território em questão durante o holocénico, a caracterização da evolução da 
paisagem, e, “como objectivo final, (…) elaborar uma Carta Arqueológica da área”104. O 
projeto EIA - Parque Eólico de Casais, Cinfães será responsável pela prospeção da área do 
dito parque eólico em 2005. Vão ser ainda previstos trabalhos de conservação e restauro na 
mamoa do Alto da Cova da Raposa, entre 2007 e 2008. Contudo estes nunca serão 
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http://arqueologia.igespar.pt/index.php?sid=projectos.resultados&subsid=149739&vt=2696372  
consultado pela ultima vez em 01/09/13 – 18:08. 
104
http://arqueologia.igespar.pt/index.php?sid=projectos.resultados&subsid=2280324&vt=2666263 
consultado pela ultima vez em 01/09/13 – 18:08. 
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realizados
105
. Ainda em 2007 serão feitas mais prospeções arqueológicas no âmbito de 
outro projeto relativo a um parque eólico na Serra do Montemuro (EIA do Parque Eólico 
do Sobrado). Estes projetos, relativos à construção e aumento dos parques eólicos do 
município, têm como objetivo geral a avaliação do impacto que as obras resultantes destes 
têm no património. Os anos de 2010 e 2011 irão trazer mais duas vagas de prospeções. A 
primeira relativa ao projeto Conservação Corrente por Contrato 2010/2013 - Distrito de 
Viseu (2010). E a ultima no âmbito do projeto EIA - Parque Eólico da Serra de São Pedro 
(2011), realizada por João Carlos Pires Caninas
106
. 
Embora muito ainda esteja por fazer na arqueologia municipal, a CMC tem alguns 
projetos para o património cinfanense. Numa junção entre turismo e natureza o Pelouro do 
Ambiente e Turismo da CMC está a organizar um inventário do património do Vale do 
Bestança. E, embora este se centre sobretudo no património natural, estão também a ser 
registados os vestígios arqueológicos e o património vernacular. Este registo tem como 
objetivo a promoção turística do município. Na mesma perspetiva da viabilidade turística e 
da divulgação e dinamização do património, há que destacar a inserção das igrejas 
românicas de Escamarão, de Tarouquela e de São Cristóvão de Nogueira na Rota do 
Românico (2011). E ainda as atividades relativas aos 500 anos dos forais manuelinos de 
Cinfães, São Cristóvão de Nogueira, Tendais, Ferreiros de Tendais e Sanfins
107
. Já a 
ADVB continua a promover o património do vale do Bestança através de atividades como 
caminhadas ou trabalhos de limpeza e manutenção
108
, assim como a publicação da revista 
Prado, cujo último número apresenta um artigo de Lino Tavares Dias sobre os caminhos 
antigos do Montemuro. Refere não apenas uma possível rede de vias romanas que 
atravessaria o Montemuro, pertencentes à via que ligava Bracara Augusta a Tongobriga e a 
Mérida, mas também os vários sítios arqueológicos que estariam ligados por essa rede. 
Como o Castro da Coroas ou a Quinta da Chieira (DIAS, 2013). 
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 http://arqueologia.igespar.pt/?sid=trabalhos.resultados&subsid=2754962&vs=2486234 consultado pela 
ultima vez em 09/09/13 – 13:06. 
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 http://arqueologia.igespar.pt/ consultado pela ultima vez em 23/05/13 – 17:08 
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 Informação obtida em 18 de abril de 2013, através de Serafim Rodrigues (responsável pelos Pelouros do 
Ambiente, Turismo e Atividades Económicas; e Mercados e Feiras da CMC) e Carlos Félix (responsável pelo 
levantamento patrimonial do Vale do Bestança).  
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 http://www.bestanca.com/ consultado pela ultima vez em 01/09/13 – 18:48. 
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4 – INVENTÁRIO ARQUEOLÓGICO DO MUNICÍPIO DE CINFÃES 
 
 A abordagem a fazer neste ponto da dissertação é o culminar do percurso anterior e 
procurará analisar os processos de inventariação existentes para o município de Cinfães e 
eventuais propostas futuras.  
 
   4.1 - Balanço dos Inventários já Realizados 
 
Como foi referido no capítulo anterior, existem dois projetos de inventário relativos 
ao município de Cinfães realizados com uma distância temporal de 15 anos. A Carta 
Arqueológica de Cinfães (CAC, 1982)
109
, da iniciativa do arqueólogo Eduardo Jorge Lopes 
da Silva, e o inventário dos vestígios arqueológicos do Vale do Bestança (1997)
110
, da 
autoria de Luís Silva Pinto. Ambos serviram de base para a criação do Roteiro 
Arqueológico de Cinfães
111
, publicado em 1998, com o apoio da Câmara Municipal de 
Cinfães e financiado pelo Projeto PRONORTE Subprograma C.  
 Apesar destes trabalhos serem semelhantes nas suas metodologias, os seus 
objetivos são ligeiramente diferentes, dados os contextos programáticos em que surgiram. 
Veja-se que a CAC é criada tendo em conta a importância que um projeto de inventariação 
tem na identificação, conservação e gestão do património arqueológico no ordenamento 
territorial. Surgindo no contexto da regulamentação, desde 1982, e  pela primeira vez, do  
plano de ocupação do solo de todo o território municipal, o Plano Diretor Municipal 
                                                          
109
 SILVA, Eduardo Jorge Lopes da; CUNHA, Ana Maria C. Leite da (1995). Inventário Arqueológico do 
Concelho de Cinfães: primeiros resultados IN Gaya - Revista do Gabinete de História e Arqueologia de Vila 
Nova de Gaia, vol. VI (1988-1994). 1º Congresso Internacional Sobre o Rio Douro (1986), pp. 325-340. Vila 
Nova de Gaia: GHAVNG. 
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 PINHO, Luís M. da Silva (1997a). Património Arqueológico do Vale do Bestança. Cinfães: Associação 
para a Defesa do Vale do Bestança. 
111
 PINHO, Luís M. da Silva [et. al.] (1998). Roteiro Arqueológico de Cinfães. Cinfães: Câmara Municipal de 
Cinfães.  
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(PDM)
112
. Contudo, os seus objetivos finais eram não apenas o registo dos vestígios 
arqueológicos, mas também a criação de medidas de conservação, restauro e classificação. 
Assim como a realização de projetos de dinamização patrimonial, como a realização de 
palestras, exposições e a criação de um museu com núcleo arqueológico (SILVA, 
CUNHA, 1995). Já o inventário do Património Arqueológico do Vale do Bestança 
apresenta outro tipo de preocupações, ligadas ao estudo da ocupação humana do referido 
vale. Surgindo no contexto da aprovação da Lei de Bases da Política de Ordenamento do 
Território e de Urbanismo (Lei 48/98), regulamentada pelo Decreto-Lei 380/99, que deu 
início a uma terceira geração de planos municipais (CRESPO, 2004: 4). Este projeto, 
tratando-se uma “etapa determinante” nesse estudo, levará à intensificação da “gestão 
global desta paisagem” (DIAS, 1998: 7). Contudo, a recolha sistemática de informação 
resultante deste inventário apresenta também preocupações relativas à relevância do 
património arqueológico e às suas ameaças (PINHO, 1997a). Por outro lado, o RAC, não 
sendo um projeto de inventário em si, apresenta objetivos turísticos e de divulgação 
baseados nos inventários conhecidos.  
 A maneira como a informação é dada ao leitor e investigador difere nas várias 
publicações resultantes dos dois projetos. Na única publicação relativa aos primeiros 
resultados do projeto da CAC, os sítios identificados são apenas referidos com a sua 
designação, localização (lugar, freguesia) e uma pequena descrição, alguns apresentando 
registo fotográfico. Ao passo que, no inventário do vale do Bestança os vestígios 
arqueológicos são referidos com a sua designação e número de inventário, classificação 
(tipo de sítio), localização (lugar, freguesia), coordenadas, altitude, cartografia, 
geomorfologia, geologia, descrição, acesso, observações e bibliografia, contendo também 
algumas fotografias. Note-se que o grande número de informação que se pode obter neste 
inventário prende-se com o facto de se tratar de uma publicação definitiva, não apenas a 
divulgação dos primeiros resultados de um estudo. Por outro lado, alguns destes pontos, 
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 Diário da República - I Série, nº 119, 26/05/1982. Decreto-Lei nº 208/82; relativo à regulamentação dos 
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como os que se referem à altitude, cartografia, geomorfologia e geologia, são consequência 
de um estudo arqueológico pormenorizado. Há também que destacar que nenhuma das 
referidas publicações apresenta informações sobre o estado de conservação, a cobertura 
vegetal ou as ameaças a que o património está sujeito. Informação que é essencial para 
projetos cujos objetivos se prendam com a conservação, gestão e defesa do património. É 
sobre este aspeto que nos deteremos mais à frente. 
 A georreferenciação dos sítios arqueológicos, ou as fichas cartográficas de apoio ao 
inventário, são essenciais para a localização dos vestígios. Por exemplo, um dos objetivos 
da CAC era a construção de um mapa onde estariam referenciados todos os sítios 
arqueológicos do Município de Cinfães. Contudo, tal documento nunca foi publicado. E a 
publicação dos primeiros resultados deste projeto está desprovida de qualquer apoio 
cartográfico. Já o inventário do Património Arqueológico do Vale do Bestança está munido 
de quatro mapas, correspondentes a diferentes cronologias, onde estão referenciados os 
vários bens arqueológicos do Vale do Bestança. Contudo, está muito longe de uma 
georreferenciação exata. Será só com a publicação do RAC que se obterá um mapa 
georreferenciado dos vestígios arqueológicos cinfanenses, sendo este mapa intitulado Carta 
Arqueológica de Cinfães, e usado como anexo ao roteiro. A razão para a publicação desta 
Carta parece prender-se com os objetivos turísticos do RAC. Todavia, esta apresenta um 
inconveniente, uma vez que não apresenta os limites das freguesias no mapa. Isto dificulta 
a identificação in loco dos sítios arqueológicos, uma vez que cria incertezas quanto à 
freguesia em que se encontram determinados vestígios. Nomeadamente aqueles que se 
encontram nas fronteiras entre freguesias.  
 
 É importante ainda referir o número de sítios inventariados ao longo do tempo nos 
vários trabalhos. Nos primeiros resultados do projeto da CAC, mencionados no 1º 
Congresso Internacional Sobre o Rio Douro, em 1986, estão referenciados 17 sítios 
arqueológicos. Dez anos mais tarde, no estudo preliminar que antecipou a publicação do 
inventário do Património Arqueológico do Vale do Bestança, são registados 19 vestígios 
arqueológicos só na zona do referido vale. No ano seguinte a publicação do inventário 
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definitivo contará já com 52 registos
113
. Já em 1998 na Carta Arqueológica que acompanha 
o RAC, estão registados 103 sítios. Contudo, muitos encontram-se representados mais que 
uma vez, quando se trata de sítios com ocupação em várias épocas. E ainda estão 
registadas as igrejas medievais do concelho, que não são consideradas no presente 
trabalho, uma vez que são tidas como elementos de arquitetura religiosa, e não como 
vestígios arqueológicos
114
. Em conclusão, podemos dizer que desde 1982, ano da primeira 
iniciativa de inventariação do património arqueológico de Cinfães, e até 1998, ano da 
publicação do RAC, foram descobertos mais de metade dos sítios arqueológicos do 
concelho, conhecidos atualmente.  
 
 Analisando cada um destes trabalhos individualmente, podemos dizer que a CAC 
foi sem dúvida um projeto inovador, não apenas por ser o primeiro do género no 
município, mas também por incluir subprojectos de conservação, gestão e dinamização do 
património arqueológico. Infelizmente foi impossível encontrar qualquer publicação 
definitiva dos resultados deste trabalho, assim como descobrir a sua duração total
115
. E, 
embora não seja possível afirmar com toda a certeza, uma vez que foi impossível a recolha 
de dados sobre o assunto, nenhum dos objetivos foi concretizado dentro do âmbito deste 
projeto
116
, excluindo, contudo, as ações de restauro feitas na Mamoa 1 de Chão de Brinco.  
Por sua vez, o projeto de inventário do Património Arqueológico do Vale do Bestança 
apresenta duas publicações. A primeira, de 1996
117
, divulga os dados preliminares relativos 
a esse projeto. Sendo, como é óbvio, um trabalho mais curto. Contudo, dá-nos uma 
                                                          
113
 Note-se mais uma vez que os vestígios registados nestes inventários são apenas referente à área relativa ao 
vale do rio Bestança.  
114
 Um número não muito díspar dos registos que atualmente estão registados na base de dados Endovélico. 
Onde estão registados 106 sítios arqueológicos relativos ao município de Cinfães. 
http://arqueologia.igespar.pt/ consultado pela ultima vez em 26/07/13 – 19:48. 
115
 Sabemos, contudo, que, em 1992 o incitador deste projeto, Eduardo Jorge Lopes da Silva, faz referência 
ao mesmo na revista Terras de Serpa Pinto (SILVA, 1992). 
116
 Alguns destes objetivos serão desenvolvidos mais tarde, dentro de outros projetos. Como os trabalhos de 
conservação e restauro que serão desenvolvidos pelo Projecto PRONORTE Sub Programa C – Inventário, 
Conservação e Valorização do Património Arqueológico do Município de Cinfães, em 1997/98, ou a criação 
do Museu Municipal em 2000.  
117
 PINHO, Luís M. Silva (1996a). Subsídios Para o Inventário Arqueológico do Vale do Bestança. Cinfães: 
Associação de Defesa do Vale do Bestança. 
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quantidade de informação significativa, que é depois aprofundada com os resultados 
definitivos. Em 1997 é publicado o inventário definitivo dos bens arqueológicos do vale do 
Bestança. Este apresenta informações muito úteis para qualquer estudo arqueológico, 
incluindo mapas, fotografia (embora a preto e branco) e desenho arqueológico. Assim 
como uma grande quantidade de informação sobre a ocupação humana do referido vale. 
No entanto, este projeto refere-se apenas a uma pequena parte do município de Cinfães. 
Em 1998, é publicado o RAC que, embora não seja um trabalho de inventário, é uma obra 
essencial para a construção de um inventário arqueológico do município de Cinfães. Ela 
apresenta, não apenas uma mapa georreferenciado deste património, mas todo um conjunto 
de fotografias e informações relativas ao acesso aos sítios arqueológicos (uma vez que se 
trata de um roteiro turístico).  
 
 
   4.2 - Proposta de Inventário 
 
 O inventário que pretendo elaborar procura acrescentar algo mais em relação aos 
anteriores, no que toca a vários aspetos. Para começar apresenta a vantagem de se tratar de 
uma recolha feita por todo o concelho de Cinfães, e não apenas de uma área restrita, como 
no caso do Vale do Bestança. Os seus objetivos prendem-se, como já foi referido na 
introdução desta dissertação, não só com a identificação dos vestígios arqueológicos, mas 
com a caraterização do seu estado de conservação, incentivando medidas para uma melhor 
gestão, divulgação e dinamização deste património. Neste aspeto assemelha-se com o 
projeto da CAC, que apresenta uma vertente de conservação e dinamização patrimonial. 
Distanciando-se, contudo, do inventário arqueológico do vale do Bestança, cujo principal 
objetivo é a caraterização da ocupação humana do referido território, embora a 
componente da gestão patrimonial esteja sempre presente. E do RAC, que apresenta uma 
função turística. Há ainda que referir a utilização de documentos fotográficos, quando 
possível, para uma caraterização dos vestígios arqueológicos ao logo do tempo, permitindo 
uma avaliação da evolução do seu estado de conservação. Sendo este um estudo 
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atualizado, apresenta também alguns vestígios que foram descobertos mais recentemente, 
assim como outros, inéditos.  
 No que toca à organização da informação, esta será feita numa base de dados 
informática. Tendo em conta a organização dos dados por freguesia, lugar e tipo de sítio, 
tornando o acesso à informação mais fácil e organizado. Diferencia-se, assim, dos outros 
inventários, nos quais os dados parecem estar distribuído de maneira aleatória. Estes dados 
serão ainda georreferenciados em SIG, permitindo a consulta da informação geográfica por 
freguesia.  
 
 
   4.2. – Justificação da Metodologia Utilizada 
 
4.2.1 - Metodologia de Prospeção 
 
 A construção de um inventário de património arqueológico fundamentado, 
compreensível e organizado, depende de uma metodologia previamente concebida. 
Começa-se, desde logo, pela metodologia usada para os trabalhos de prospeção.  
 Podemos resumidamente designar a prospeção arqueológica como um método não 
destrutivo de identificação de sítios e vestígios arqueológicos através da exploração do 
terreno. Os objetivos deste processo têm mudado ao longo do tempo. Primeiramente, finais 
do séc. XIX, este apenas servia para a identificação de sítios para a realização de 
escavações ou para reconstituir a atividade humana de uma região. Tendo o seu papel 
crescido, principalmente depois da década de 60, gradualmente, principalmente no que 
toca a projetos de salvamento de património, oferecendo dados importantes sobre o 
número de sítios, a sua localização e o seu tipo numa determinada região (KING, 1978: 4-
7). 
 Thomas F. King refere que a prospeção arqueológica implica uma organização e 
planificação eficiente organizada e planificada com antecedência (Idem, Ibidem: 18), 
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sendo o ponto de partida uma investigação preliminar. A qual não serve apenas para a 
localização dos vestígios arqueológicos, mas também nos fornecerá informações para 
determinar quais os sítios onde será provável encontrar sinais sobre a ocupação humana da 
área em questão, sobre os aspetos físicos dessa área, e que tipo de métodos devem ser 
aplicados para a identificação desses vestígios. Sendo que o trabalho de campo deve ser 
adaptado à natureza do local a prospetar, à profundidade do estudo e ao tipo de 
investigação que se tem em mente (Idem, Ibidem: 21). No caso dos trabalhos de prospeção 
levados a cabo para a realização deste trabalho, a investigação preliminar foi constituída 
pela leitura bibliográfica feita para a redação desta dissertação e pela consulta da base de 
dados Endovélico. Após estas consultas foram determinadas três fontes principais para a 
localização dos sítios arqueológicos. Sendo estas o inventário do Património Arqueológico 
do Vale do Bestança, o mapa intitulado Carta Arqueológica de Cinfães (que se encontra 
como anexo do RAC) e a base de dados Endovélico (que é possível consultar em 
http://arqueologia.igespar.pt/index.php?sid=sitios) 
 O objetivo seria identificar no terreno o maior número de sítios e vestígios possíveis 
registados nestas três fontes. Assim como tentar identificar outros que não se encontravam 
nestes inventários, através de bibliografia mais recente, da informação oral a partir da 
população local ou da observação do terreno. Podemos ainda considerar como investigação 
preliminar a rede de contactos que foi criada com as Juntas de Freguesia, feita andes da 
prospeção das mesmas, e que muitas vezes ofereceu informações valiosas. Assim como a 
informação obtida através da população local, que foi essencial em todo este trabalho.  
 Para o planeamento do trabalho de campo foram tidos em conta os cinco pontos que 
Thomas F. King considera essenciais para uma prospeção arqueológica eficiente:  
1) Tirar o máximo proveito da já referida informação preliminar118.   
2) Formar uma equipa de campo que inclua pessoal com experiência no 
reconhecimento dos tipos de vestígios arqueológicos que se poderão 
encontrar
119
. 
                                                          
118
 Os estudos de outros arqueólogos dão-nos o “background” para planear o trabalho de campo (KING, 
1978: 22). 
119
 Isto pode evitar problemas como, a dificuldade em identificar determinados sítios por parte de um 
arqueológo cuja especialização se prende numa determinada área (KING, 1978: 18). 
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3) Dividir o trabalho de campo em diversas fases, indo progressivamente 
aumentando a intensidade do trabalho. 
4) Planificar os métodos a serem utilizados com antecedência. 
5) Proceder, sempre que possível, a inspeções no solo, ou mais profundas se for 
necessário (Idem, Ibidem: 21, 22).  
Embora todos estes pontos tenham sido considerados, foi impossível organizar um grupo 
de investigação multifacetado (como refere o ponto 2), o que revelou dificuldades na 
identificação de alguns sítios. Sendo os trabalhos de prospeção na sua maioria realizados 
por mim e pelo natural de Cinfães Luís Resende. Nas prospeções relativas à Serra do 
Montemuro e à freguesia de Tarouquela foi possível contar coma ajuda de dois locais. O 
Sr. Aventino, pastor natural do lugar de Marcelim (Tendais) cujo conhecimento da Serra 
do Montemuro foi indispensável para a prospeção dessa área. E o Dr. Dias Melo, natural 
de Tarouquela, cujos conhecimento da freguesia e a infância passada junto do Padre 
Pimenta foram essenciais para a identificação de muitos dos sítios da referida freguesia. 
Ainda foi possível em inúmeras ocasiões contar com a ajuda de alguns locais na prospeção 
do terreno. Tendo em conta que a ajuda da população local em trabalhos de prospeção 
arqueológica é essencial, uma vez que ninguém conhece melhor um território do que as 
pessoas que o habitam.   
   
 Os trabalhos de prospeção foram realizados entre 4 de junho e 14 de julho, tendo 
sido primeiramente planeada uma prospeção que correria o concelho de Oeste para Este de 
maneira sistematizada. Esta opção foi logo posta de parte quando os compromissos com 
alguns locais e as condições climatéricas levaram ao adiamento de alguns trabalhos. Foi 
então optado um esquema de trabalho mais aleatório.  
 Para a recolha dos dados no campo foi criada uma Ficha de Campo estandardizada, 
sem a qual não seria possível a recolha de informação no terreno. Cada uma destas fichas 
era constituída por um cabeçalho, onde se referia o número da respetiva ficha e a data em 
que foi preenchida. A ficha teria 13 campos: designação do sítio/vestígio, nº de inventário 
(a preencher mais tarde), localização (concelho, freguesia, lugar), coordenadas, outras 
designações, tipo de sítio, época, enquadramento, estado de conservação, cobertura 
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vegetal, ameaças, observações e notas. Estes dados seriam depois organizados numa grelha 
de recolha de dados, como se poderá ver mais à frente. Esta ficha tem em conta muitos dos 
campos existentes nos inventários referidos anteriormente, como a localização, as 
coordenadas, ou a época, sendo esta informação complementada com dados sobre o estado 
de conservação, a cobertura vegetal, e as ameaças a que o sítio está sujeito. Como já se 
referiu, estes pontos são indispensáveis para a construção de um inventário que pretenda 
identificar o estado de conservação do património arqueológico e promover mediadas para 
uma melhor gestão e dinamização do mesmo. 
 Apôs a identificação do sítio arqueológico no terreno, e preenchidos os campos da 
respetiva ficha de caracterização, era feita a localização do mesmo em cartografia. Neste 
caso foram usadas cartas militares do Instituto Geográfico do Exercito com escala de 
1:25000. Depois dos sítios serem localizados eram calculadas as coordenadas militares, 
que mais tarde seriam convertidas para o sistema de coordenadas Datum 73 para se 
poderem georreferenciar os bens arqueológicos através do programa ArqGIS.  
 
 
4.2.2 – Construção da Grelha de Recolha de Dados das Fontes Arqueológicas 
 
 Na introdução deste trabalho já foi referida a importância que uma grelha de 
recolha de dados tem na construção de inventários, a que se acrescentou uma ficha 
preliminar de trabalho no terreno, descrita atrás. Para a organização da referida grelha que 
organizasse o inventário foram escolhidos 18 itens, que nos pareceram os mais adequados, 
tendo em conta a observação dos vários inventários consultados nos capítulos anteriores. A 
base de recolha é uma folha de cálculo Microsoft Excel©. O estudo de caso naturalmente 
obrigou a uma adequação, pelo que se descrevem, os  diversos itens da grelha de recolha e 
os conteúdos a preencher. Esta definição assegura uma normalização da informação a 
colocar, independentemente de quem a está a realizar. 
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Nº de Ficha de Campo: Número de identificação do sítio/vestígio arqueológico. Usado, 
não apenas na grelha de recolha de dados, mas também como referência dos sítios nas 
Cartas Militares (1:25.000) para a recolha das coordenadas.  
Código Nacional de Sítio (CNS): CNS referente ao sítio/vestígio arqueológico, se este 
não tiver sido atribuído nenhum, este ponto deve ser deixado em branco.  
Nº na Carta Arqueológica de Cinfães (CAC): Número de identificação do sítio/vestígio 
arqueológico referente ao mapa de anexo do RAC, nominado Carta Arqueológica de 
Cinfães. Se não existir correspondência com nenhum dos sítios identificados na CAC, este 
ponto deve ser deixado em branco. 
Nº no Património Arqueológico do Vale do Bestança (PAVB): Número de identificação 
do sítio/vestígio arqueológico no inventário do Património Arqueológico do Vale do 
Bestança. Se o sítio inventariado não tiver correspondência no PAVB, este ponto deve ser 
deixado em branco. 
Localização: Identificação do concelho, freguesia e lugar em que se encontra o 
sítio/vestígio arqueológico. 
Designação do Sítio: Nome pelo qual o sítio/vestígio é conhecido. Se o sítio/vestígio não 
tiver uma designação preexistente, esta deve ser constituída primeiro pelo tipo de sítio e 
depois pelo lugar onde se encontra (exemplo: Sarcófago da Quinta do Outeiro). 
Outras Designações: Outros nomes pelo qual o sítio/vestígio é conhecido. Se não 
existirem outras designações este ponto deve ser deixado em branco.  
Tipo de Sítio: Identificação da categoria do sítio/vestígio arqueológico segundo os termos 
pré-definidos, que serão explicados mais à frente.  
Época Histórica: Período histórico ao qual o sítio/vestígio pertence segundo os termos 
pré-definidos, que serão explicados mais à frente.  
Descrição: Relato das características físicas do sítio/vestígio arqueológico.  
Espólio: Espólio relacionado com o sítio/vestígio arqueológico, descoberto em 
investigações anteriores e/ou nos trabalhos de prospeção referidos.  
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Proteção/classificação: Legislação que proteja ou classifique o sítio/vestígio arqueológico 
especifico.  
Coordenadas: Referência da longitude e latitude do sítio/vestígio arqueológico, usada 
depois para a georreferenciação.  
Estado de Conservação: Estado de conservação em que se encontra o sítio/vestígio 
arqueológico segundo os termos pré-definidos, que serão explicados mais à frente. 
Cobertura Vegetal: Quantidade de vegetação que envolve o sítio/vestígio arqueológico 
segundo os termos pré-definidos, que serão explicados mais à frente. 
Ameaças: Perigos a que sítio/vestígio arqueológico está sujeito segundo os termos pré-
definidos, que serão explicados mais à frente. 
Medidas de Intervenção: Proposta de intervenções a serem feitas no sítio/vestígio 
arqueológico no que toca à conservação, gestão e dinamização do mesmo.  
Bibliografia: Bibliografia relacionada com o sítio/vestígio arqueológico. 
 
 
Imagem 9: Aspeto da Grelha de Recolha de Dados das Fontes Arqueológicas (elaboração própria). 
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4.2.3 – Metodologia para a Construção do Inventário 
 
  Isidro Gomes refere-se ao processo de caracterização do património como parte de 
um ciclo de processos patrimoniais. Sendo os restantes a valorização, a dinamização e a 
monotorização. Definindo este processo como “a produção de conhecimento, de 
informação, de recolha de dados, de análise e de avaliação tendo em conta a realidade 
patrimonial tal com está”. Sendo este considerado como o trabalho fundamental e inicial de 
todo o processo patrimonial (GOMES, 2012: 19). Considerando a importância desta 
caraterização, devemos ter o cuidado de estruturar o trabalho de inventariação de maneira 
organizada e sucinta. Segundo os Princípios para o Registo de Monumentos, Grupos de 
Edifícios e Sítios do ICOMOS, o registo dos bens patrimoniais deve conter quatro itens 
base: 
1) Identificação, que inclui o nome, o número de identificação, a data de registo, o 
nome da organização responsável pelo registo, etc. 
2) Localização. 
3) Fontes sobre informação não retirada diretamente do objeto 
4) Outras informações, que podem ser relativas à natureza, significado cultural, 
características, etc. (ICOMOS, 1996: 4, 5). 
Sendo que, os campos de um inventário devem identificar, descrever, informar e avaliar, 
mostrando os fatores que condicionam o património. Estes devem ter uma linha de leitura, 
para que se perceba a sua lógica (GOMES, 2012: 82, 83).  
 Em primeiro lugar, é importante escolher um título para o inventário, sendo, este 
caso específico, denominado de Inventário Arqueológico de Cinfães (IAC). De seguida 
devem-se selecionar e organizar os pontos mais preponderantes da grelha de recolha de 
dados a serem inseridos na ficha de inventário. Que, neste caso, será feita numa folha de 
cálculo Microsoft Excel®. Tendo também em conta os princípios básicos de registo 
patrimonial do ICOMOS. Tratando-se este de um inventário de património arqueológico, 
que pretende transmitir informações sobre as características físicas do património em 
questão, sobre o seu estado de conservação, e incentivar medidas para uma melhor gestão, 
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divulgação e dinamização patrimonial, achei preponderante a escolha dos seguintes pontos: 
nº de inventário, localização, designação do sítio, outras designações, tipo de sítio, época 
histórica, descrição, estado de conservação, cobertura vegetal, ameaças, medidas de 
intervenção e bibliografia. 
 Para criar uma linha de leitura lógica e simplificar o inventário, estes pontos foram 
organizados e convertidos em 11 campos de inventário. Para além da organização destes 
itens, é também necessário usar termos pré-definidos. Estes contribuem para uma análise 
mais simples do inventário (GOMES, 2102: 83), e evitam o surgimento de pequenos erros 
de caraterização. Veja-se o conjunto de  campos usados no inventário, assim como os 
quadros e termos pré-definidos que a estes estão associados.  
 
Nº de Inventário: Código que identifica o sítio/vestígios arqueológico na ficha de 
inventário. Este código será constituído pelas iniciais IAC (Inventário Arqueológico de 
Cinfães), seguidas do número identificativo do sítio (exemplo: IAC023). Este número é 
atribuído segundo os seguintes parâmetros: freguesia, lugar, tipo de sítio
120
. Ou seja os 
sítios estarão organizados por freguesia, dentro destas pelo lugar e dentro destes por tipo de 
sítio (organizados por ordem alfabética). Nos núcleos arqueológicos, ou seja sítios 
arqueológicos que tenham a mesma designação (como por exemplo os conjuntos de 
mamoas), o nº de inventário será igual para todos os vestígios. Sendo estes distinguidos por 
um carácter, seguindo ordem alfabética, que se encontrará depois do número de 
identificação do sítio, entre parêntesis (exemplo: IAC023(a), IAC023(b), IAC023(c)). 
 
Localização: Identificação da freguesia e lugar em que se encontra o sítio/vestígio 
arqueológico. 
 
                                                          
120
 A organização deste inventário será feita por freguesia, partindo de Oeste para Este, com a seguinte 
ordem: Souselo, Travanca, Fornelos, Nespereira, Espadanedo, Tarouquela, Moimenta, Santiago de Piães, São 
Cristóvão, Cinfães, Tendais, Oliveira do Douro, Ferreiros, Ramires, Bustelo, Alhões, Gralheira. Assim 
sendo, a freguesia de Souselo apresentará números de inventário mais baixos, ao passo que, a da Gralheira 
apresentará os números mais altos. 
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Designação(ões) do Sítio: Este campo será constituído pela junção dos pontos, 
Designação do Sítio e Outras Designações da grelha de recolha de dados. Sendo aqui 
registada a designação pela qual o sítio/vestígio é conhecido, se este tiver outras 
designações estas serão colocadas depois da designação principal, entre parêntesis.  
 
Tipo de Sítio: Identificação da categoria do sítio/vestígio segundo as suas características 
arqueológicas, e tendo em conta os termos pré-definidos da grelha indicada em baixo. 
Antes de apresentar a referida grelha convém explicar alguns dos termos escolhidos que 
podem suscitar algumas dúvidas. 
Abrigo sob rocha: A escolha deste tipo de sítio prende-se com a possibilidade de estes 
abrigos naturais terem tido algum tipo de ocupação no passado, nomeadamente na pré-
história. Contudo, tal só pode ser comprovado com uma investigação profunda do local. De 
qualquer das maneiras, achei preponderante a sua identificação no inventário.  
Furna (habitat/ermitério?): Trata-se de furnas datáveis de pelo menos a idade moderna
121
, 
que poderão ter tido ocupação anterior como habitat ou ermitério medieval. Tal como no 
caso anterior tal ocupação só poderá ser provada com uma investigação profunda. Sendo, 
em todo caso, importante a sua referência neste inventário. 
Vestígios avulsos: Trata-se de vestígios encontrados à superfície, em escavações e 
arroteamentos de terra e que não apresentam nenhuma das características dos outros 
vestígios da grelha de termos pré-definidos. Incluem, por exemplo, o encontro furtuito de 
vestígios arquitetónicos, tégula, cerâmicas, tesouros, etc.   
Vestígio indeterminado: Vestígio que pelas suas característica não se encaixa em nenhum 
dos termos pré-definidos. Sendo impossível identificar o que é ao certo ou a sua função.  
 
 
 
 
                                                          
121
 Sendo usadas como corte para os animais, arrumos, palheiro e habitação.  
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Tipo dos Sítios/Vestígios 
Arqueológicos 
 
 
 
Habitats 
Abrigo Sob Rocha 
Castro 
Ermitério 
Furna (habitat) 
Povoado Fortificado 
Furna (habitat/ermitério?)  
 
Monumentos 
Megalíticos  
Menir 
Recinto  
Mamoa 
Mamoa/Dólmen 
 
 
 
 
 
 
Vestígios 
Arquitetónicos 
 
 
 
 
Arquitetura Civil 
Estrutura 
Forca 
Marco 
Pelourinho 
Ponte de Origem 
Medieval 
Vestígio arquitetónico 
Via 
 
Arquitetura 
Militar 
Castelo 
Castelo Roqueiro 
Muralha/cerca 
Torre 
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Vestígios Funerários 
Pré-história Mamoa/dólmen 
 
Romanização 
Sepultura de 
Inceneração 
Necrópole 
 
 
Idade Média 
Sepultura Escavada na 
Rocha 
Sarcófago  
Necrópole 
      
 
     Outros Vestígios 
 
 
Mineração 
Lagar Aberto na Rocha 
Arte Rupestre 
Epigrafe 
Vestígios Avulsos 
Vestígio Indeterminado 
Quadro 6: Grelha de termos pré-definidos dos tipos dos sítios/vestígios arqueológicos. 
 
Época: Período, ou períodos, histórico em que o sítio/vestígio arqueológico se insere. 
Tendo em conta as suas características e os termos pré-definidos da grelha indicada em 
baixo. 
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Pré-História (esta designação caracterizará sítios 
que podem ser cronologicamente datáveis da 
pré-história, mas para os quais foi impossível 
encontrar uma cronologia mais específica) 
Paleolítico  
Mesolítico 
Neolítico  
Calcolítico  
Idade do Bronze 
Proto-História Idade do Ferro 
Romanização 
Idade Média (esta designação caracterizará 
sítios que podem ser cronologicamente datáveis 
da Idade Média, mas para os quais foi impossível 
encontrar uma cronologia mais específica) 
Alta Idade Média (séc. V a XI) 
Baixa Idade Média (séc. XI a XV) 
Quadro 7: Grelha de termos pré-definidos da época histórica dos sítios/vestígios arqueológicos. 
 
Descrição: Referencia às principais características físicas do sítio/vestígio arqueológico. 
Este registo será o mais resumido possível, para não tornar o inventário muito pesado e terá 
em conta a caraterização do objeto no terreno.  
 
Estado de Conservação: Indicação do estado de conservação atual do sítio/vestígio 
arqueológico. Tendo em conta os termos pré-definidos indicados em baixo.  
Indeterminado: Sítio/vestígio arqueológico ao qual é impossível determinar um estado de 
conservação. Esta razão pode se prender com o facto de, por exemplo, o património 
arqueológico estar inacessível, ou o seu paradeiro ser desconhecido (no caso de vestígios 
avulsos). 
Destruído: O sítio/vestígio arqueológico foi destruído sem deixar vestígios significativos.  
Subterrado: O sítio/vestígio arqueológico encontra-se submerso por terra. 
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Semi-subterrado: O sítio/vestígio arqueológico encontra-se parcialmente submerso por 
terra. 
Mau: O sítio/vestígio arqueológico encontra-se abandonado apresentando muitos 
elementos destruídos por ação do homem ou da natureza. Sendo, por vezes, quase 
impossível a sua identificação.  
Medíocre: Embora o sítio/vestígio esteja ao abandono e apresente algumas das 
característica referidas no ponto anterior, ainda é possível distinguir o monumento e alguns 
dos seus pormenores, como por exemplo decoração.  
Razoável: O sítio/vestígio apresenta alguns elementos destruídos sendo, contudo, possível 
uma boa caracterização do mesmo.  
Bom: O sítio/vestígio não apresenta danos de grande envergadura.  
Muito Bom: O sítio/vestígio tem sido periodicamente alvo de ações de conservação e/ou 
restauro, apresentando muito poucos danos.  
 
Cobertura Vegetal: Vegetação que envolve o sítio/vestígio arqueológico tendo em conta 
o seu tipo e a sua quantidade. E segundo os termos pré-definidos (e a sua tabela) referidos 
em baixo. 
Inexistente: O sítio/vestígio não apresenta cobertura vegetal de grande envergadura.  
Muito Pouco Densa: Embora haja alguma cobertura vegetal esta não impossibilita a 
observação do sítio/vestígio. 
Pouco Densa: O sítio/vestígio está parcialmente coberto de vegetação o que dificulta a 
leitura de alguma informação. 
Densa: O sítio/vestígio (e/ou os seus acessos) está coberto de vegetação dificultando a 
leitura de muita informação e/ou o acesso ao mesmo.  
Muito Densa: O sítio/vestígio (e/ou os seus acessos) apresenta muita vegetação sendo 
quase impossível a leitura de informação e/ou o acesso ao mesmo.  
Inacessível: A cobertura vegetal é demasiado densa para aceder ao sítio/vestígio, o 
sítio/vestígio está invisível devido à vegetação.  
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Tipo de 
Vegetação 
Quantidade de Vegetação 
Líquenes Muito pouco 
densa 
Pouco densa Densa   
Vegetação 
Rasteira 
Muito pouco 
densa 
Pouco densa Densa   
Pequenos 
Arbustos 
Muito pouco 
densa 
Pouco densa Densa Muito Densa  
Grandes 
Arbustos 
Muito pouco 
densa 
Pouco densa Densa Muito Densa Inacessível 
Árvores Muito pouco 
densa 
Pouco densa Densa Muito Densa  
Inexistente 
Quadro 8: Grelha de termos pré-definidos referente à cobertura vegetal dos sítios/vestígios arqueológicos. 
 
Ameaças: Perigos que ameaçam o sítio/vestígio arqueológico, segundo a grelha de termos 
pré-definidos indicada de seguida.  
Ameaças a que o património arqueológico está sujeito 
Pela Mão do Homem Pelas Forças da Natureza 
Destruição pela atividade humana 
(nomeadamente a atividade agrícola e de 
construção) 
Ocultação pelo aumento da cobertura vegetal 
Furto Soterramento (nomeadamente nas épocas de 
maior pluviosidade)  
Vandalismo Erosão 
Ruína (quer pela passagem do tempo, quer por desconsideração humana) 
Quadro 9: Grelha promovida pelo autor relativa aos termos pré-definidos referente às ameaças a que os 
sítios/vestígios arqueológicos estão sujeitos. 
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Medidas de Intervenção: Proposta de ações a serem feitas no sítio/vestígio arqueológico, 
tendo em conta o seu estado de conservação, a sua cobertura vegetal e as suas ameaças. 
Sendo estas medidas escolhidas para a promoção da conservação, gestão e dinamização do 
património arqueológico.  
 
Coordenadas: Referência da longitude e latitude do sítio/vestígio arqueológico para uma 
melhor localização dos sítios (importante para trabalhos de identificação do património 
futuros). Note-se que a longitude representada no programa Microsoft Excel® não está 
com o sinal que indica que esta é negativa (“-“), uma vez que este programa não permite o 
uso de determinados sinais sem ser em fórmulas.  
 
Bibliografia: Bibliografia na qual o sítio/vestígio arqueológico é referido.  
 
 
 No que toca à fotografia, será criado um anexo especial para o seu registo. Este será 
designado Anexo A, para o distinguir do Anexo 1 (que não está relacionado diretamente 
com o inventário em si), e a sua organização será igual à do inventário. Ou seja, será 
organizado segundo o número de inventário dos sítios. Neste anexo também serão referidas 
as coordenadas de cada sítio/vestígio. A georreferenciação dos sítios será feita com SIG, 
mais precisamente com o programa ArqGIS 10.1®. Onde os sítios/vestígios serão 
identificados num mapa do concelho segundo o seu número de inventário. Este mapa será 
depois colocado numa segunda folha de cálculo Microsoft Excel® que acompanhará o 
inventário. Acompanhado também o já referido Anexo A .  
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  4.2.4 -  Resultados da proposta de inventário 
 
 Feita a apresentação metodológica do  trabalho de inventariação que me propus 
fazer, há que destacar o que de novo este revelou no que toca ao património arqueológico 
cinfanense. Em primeiro lugar, tendo este trabalho como base o projeto CAC, o inventário 
do Património Arqueológico do Vale do Bestança e o RAC, nota-se uma melhoria no que 
toca à georreferenciação dos dados e a identificação do estado de conservação dos bens 
arqueológicos. Ficando, no entanto, e por razões relativas aos objetivos deste trabalho, 
empobrecido no que toca a informação arqueológica pormenorizada (como por exemplo o 
desenho arqueológico). O número de sítios/vestígios identificados é ligeiramente 
superiores aos do RAC
122
. O mapa intitulado Carta Arqueológica de Cinfães, anexo a este 
roteiro, apresenta um total de 103 registos (incluindo  as igrejas medievais concelhias, não 
consideradas nesta dissertação, e com a repetição de alguns sítios, quando estes apresentam 
ocupação em diferentes épocas, como já se referiu atrás). Já o inventário construído para 
este trabalho conta com 108 registos. Contando com sítios identificados nos inventários, 
projetos e bibliografia, sítios identificados em investigações recentes e sítios inéditos
123
. 
No que toca às investigações recentes destacam-se os trabalhos feitos pelo IGESPAR e 
pelos projetos dos parques eólicos, que podem ser consultados no site 
http://arqueologia.igespar.pt/?sid=trabalhos. Quanto aos sítios inéditos apenas foram 
identificados dez (IAC008; IAC009; IAC021; IAC047(b); IAC051; IAC062(a); 
IAC062(b); IAC073; IAC075; IAC080). 
 Para a identificação dos sítios arqueológicos nos trabalhos de prospeção, o 
inventário do Património Arqueológico do Vale do Bestança e o RAC foram essenciais. 
Uma vez que apresentam informação relevante e coerente sobre o acesso aos vestígios. 
Contudo, muitos dos sítios foram impossíveis de localizar, principalmente pela densa 
                                                          
122
 Neste ponto apenas será referido o RAC, mais precisamente o mapa de sítios georreferenciado que este 
apresenta, uma vez que esta é a única publicação definitiva e completa relativa ao património arqueológico 
cinfanense.  
123
 Sítios que não estão registados na bibliografia, na base de dados Endovélico e que não são do 
conhecimento dos órgãos municipais e instituições privadas ligadas ao património (Pelouro da Cultura, 
Pelouros do Ambiente, Turismo e Atividades Económicas, Museu Serpa Pinto, e Associação para a Defesa 
do Vale do Bestança). 
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vegetação, ou por se encontrarem provavelmente destruídos
124
. Já alguns dos dados que se 
encontram no Endovélico são por vezes insuficientes e até errados. Note-se que alguns dos 
nomes dos lugares aqui registados são completamente desconhecidos da população local e 
das autarquias. Num dos casos o lugar não apresenta sequer o topónimo correto. Sendo o 
lugar registado como Cancelhôa no Endovélico o lugar conhecido como Cancelhô 
(Souselo). Em muitos casos a informação registada é também insuficiente, havendo sítios 
registados apenas com um topónimo. Como por exemplo Montemuro que, devido à 
imensidão da área, torna muito difícil, se não impossível, a identificação dos sítios (ver 
quadro 10). Apesar destes entraves, o Endovélico foi importante na identificação de muitos 
sítios, nomeadamente os registados em trabalhos relativos aos parques eólicos.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
124
 No que toca ao património registado no Património Arqueológico do Vale do Bestança foram possíveis 
localizar 69,2% dos 52 sítios registados. Já no RAC dos 90 sítios registados, tendo em conta a exclusão das 
igrejas medievais e a contagem dos sítios sem repetições, foram possíveis de identificar 76,7% dos sítios.  
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Nome do Sítio (como 
está registado no 
Endovélico) 
Código Nacional de 
Sítio 
Localização (como está 
registado no Endovélico) 
Razão porque não 
foi difícil/possível 
localizar 
Cancelhôa 2889 Viseu/Cinfães/Souselo O nome do lugar 
está incorreto, 
sendo Cancelhô e 
não Cancelhôa. 
Chão dos Farelos 28475 Viseu/Cinfães/ Não tem a 
localização da 
freguesia. 
Lugar de Mouros 2848 Viseu/Cinfães/ Não tem a 
localização da 
freguesia. 
Monte das Penegotas 3892 Viseu/Cinfães/Souselo O topónimo do lugar 
é desconhecido da 
população e das 
autarquias. 
Montemuro 2836 Viseu/Cinfães/ Não tem a 
localização da 
freguesia. 
Ribama 3447 Viseu/Cinfães/Oliveira do 
Douro 
O topónimo do lugar 
é desconhecido da 
população e das 
autarquias. 
Quadro 10: Sítios registados no Endovélico cuja localização foi impossível ou difícil devido a informação 
insuficiente ou errada. Fonte: http://arqueologia.igespar.pt/index.php?sid=home – consultado pela última vez 
a 16/09/13 – 12:47. 
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 Os dados obtidos após a conclusão do Inventário Arqueológico de Cinfães traçaram 
um cenário de relativo abandono deste património. Principalmente no que toca ao estado 
de conservação dos sítios e à sua cobertura vegetal. Referente ao estado de conservação o 
cenário não é insatisfatório de todo. Sendo que 69,3% dos sítios registados apresentam um 
estado de conservação bom ou razoável, segundo os termos definidos para o referido 
inventário. Contando ainda com 4,6% de registos cujo estado de conservação é 
indeterminado. Devido à inacessibilidade ou à impossibilidade de identificação do 
sítio/vestígio. Dos restantes 26% destacam-se alguns vestígios (9,3%) subterrados e semi-
subterrados. O que impede uma avaliação profunda dos mesmos (ver gráfico 1). Contudo, 
o grande sinal de abandono do património arqueológico de Cinfães é o avanço da cobertura 
vegetal, contando apenas com 58,3% de registos cuja cobertura vegetal é inexistente ou 
muito pouco densa. Apesar da densa cobertura vegetal que dificulta o acesso e a 
identificação deste património, apenas um sítio se revelou completamente inacessível (ver 
gráfico 2). Há ainda que destacar que, muitos dos sítios com um fraco estado de 
conservação e/ou com elevada cobertura vegetal são dos mais relevantes do concelho. 
Como por exemplo, as mamoas 2 e 3 de Chão de Brinco, a Mamoa 1 de Chã dos Pastores, 
muitas das pontes de origem medieval, o Castro/Castelo de Sampaio, o Castelo de Tendais, 
a arte rupestre da Gandarela, a Mamoa 1 de São Pedro, o Castro das Coroas, ou a muralha 
das Portas.  
Os responsáveis pelo abandono deste património parecem ser as autarquias, embora 
algumas juntas de freguesia tenham interesse pela preservação do património arqueológico. 
Sendo que é também da sua responsabilidade, assim como da Câmara Municipal de 
Cinfães, a promoção de trabalhos de limpeza, identificação e restauro dos bens 
arqueológicos. Embora recentemente a CMC tenha promovido um inventário dos bens 
patrimoniais do vale do Bestança
125
, com vista no seu aproveitamento turístico, ainda é 
preciso fazer muito para que o património arqueológico cinfanense não caia em ruína ou 
seja submerso pela crescente vegetação.  
 
                                                          
125
 Como já foi referido no Capitulo 3.2, relativo à investigação arqueológica no município de Cinfães nos 
últimos 100 anos.  
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Gráfico 1: Gráfico relativo à percentagem do estado de conservação do património arqueológico do 
Município de Cinfães, tendo em conta os registos no IAC.  
 
Gráfico 2: Gráfico relativo à percentagem da vegetação que cobre o património arqueológico do Município 
de Cinfães, tendo em conta os registos no IAC.   
Estado de conservação dos Sítios 
Arqueológicos  
Indeterminado 
Destruído 
Subterrado 
Semi-subterrado 
Mau 
Medíocre 
Razoável 
Bom 
Cobertura Vegetal dos Sítios Arqueológicos  
Inexistente 
Muito Pouco Densa 
Pouco Densa 
Densa 
Muito Densa 
Inacessível 
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5 – CONCLUSÃO 
 
 Ao considerarmos a importância do património arqueológico, a necessidade de o 
preservar e divulgar e o papel que a inventariação tem nestas ações, reparamos que, ao 
longo do tempo, grande parte da legislação (nacional e internacional) foi redigida com 
estes intuitos, e foram criadas para a proteção deste património por um grande número de 
entidades (locais, nacionais, internacionais, estatais e privadas). O que reflete o interesse, 
não apenas dos Estados, mas também das entidades locais e experts, embora nem sempre 
saibamos se decorre do próprio empenhamento da população local, em preservar aquilo 
que consideram parte da sua herança, identidade e memória.  
 Refletindo sobre o caso específico do município de Cinfães verificamos que, 
durante o séc. XX e a primeira década do séc. XXI, o património arqueológico não foi de 
todo ignorado. Despertando o interesse da população (pelo menos como informantes), dos 
experts, da autarquia, das juntas de freguesia e de investigadores locais, nacionais e até 
estrangeiros. Destaca-se uma maior atividade da investigação arqueológica a partir dos 
anos 80 do século passado. Esta atividade, que vai desde projetos de prospeção, escavação, 
inventário, recuperação, etc., teve sempre em conta, pelo menos está inscrito nos relatórios 
respetivos, a importância que o património tem na criação de identidade e memória locais. 
O que o torna indispensável à comunidade. Caraterística que é muitas vezes referida pelos 
autores dos projetos como justificação para os mesmos. A importância turística dos valores 
arqueológicos é também tida em conta nestes trabalhos. Especialmente no que toca às 
atividade relativas ao Projeto PRONORTE, e à consequente publicação do RAC. Embora 
os 110 anos de investigação arqueológica referidos neste trabalho não tenham resultado em 
grandes projetos de dinamização e divulgação patrimonial, nem em importantes planos de 
ordenamento territorial, eles não foram em vão. Ajudaram a caracterizar 
arqueologicamente o município e são o ponto de partida para projetos futuros. 
Sendo um dos objetivos deste trabalho a promoção de medidas de intervenção no 
património arqueológico do Município de Cinfães, e tendo em conta a ameaça a que este 
está sujeito pelo aumento da cobertura vegetal, uma das medidas mais urgentes a ter em 
conta é a limpeza dos sítios arqueológicos. Assim como a identificação dos mesmos 
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através de sinalética e a construção centros interpretativos, a ser feita, pelo menos, nos 
sítios mais conhecidos e com maior monumentalidade. Ambas estas medidas facilitariam a 
identificação destes bens patrimoniais, sendo um incentivo à atividade turística no 
concelho. Muito deste património precisa também de trabalhos de restauro, com destaque 
para a Ponte do Prado, a Ponte da Murteira e a muralha das Portas, que se encontram em 
ruína e são monumentos relevantes do concelho, estando mesmo o último classificado 
como Imóvel de Interesse Público (Decreto nº 735/74). Por outro lado, há que fazer o 
aproveito turístico dos sítios do município que apresentam características favoráveis para 
tal. Quer sejam aproveitadas iniciativas antigas, como o caso do Castro das Coroas , quer 
criando novos projetos. Tirando partido dos atributos de alguns sítios arqueológicos 
concelhios como a Ilha do Outeiro ou o Castro/Castelo de Sampaio. Num nível mais 
académico, alguns dos sítios arqueológicos de Cinfães poderiam ser melhor aproveitados. 
Quer pela realização de estudos mais aprofundados, como novas prospeções com o intuito 
de descobrir património inédito, ou o estudo de sítios ainda pouco conhecidos, quer pela 
realização de escavações. 
Tendo em conta o potencial arqueológico do Município de Cinfães, e o interesse 
que vários investigadores mostraram por este património ao longo do tempo, é essencial 
uma melhor gestão do mesmo. Tendo em conta o desenvolvimento de projetos, não apenas 
de conservação, restauro e investigação, mas também de divulgação, dinamização e 
aproveitamento turístico. De maneira a tornar este património num recurso sustentável à 
disponibilidade do município e dos seus habitantes. Para tal é necessário criar uma nova 
consciência patrimonial junto das autoridades municipais. Algo que em parte está a ser 
feito pelo Pelouro do Ambiente e Turismo da CMC, através do já referido projeto de 
inventariação do património do vale do Bestança. Contudo, tais projetos devem ser 
alargados a todo o concelho, envolvendo não só órgãos da câmara municipal, mas também 
instituições e população locais.  
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ANEXO 1  
- Investigação arqueológica no Município de Cinfães (1900-2011). 
 
Ano 
 
Investigador(es) 
Apoios/
financia
mento 
Tipo de 
Intervenção/estudo 
Sítios 
Intervencionados/referidos 
1900 João Gomes de 
Oliveira 
Guimarães 
 Estudo de duas 
epígrafes inéditas 
publicado na Revista 
de Guimarães vol. 17 
(4) 
Epígrafes provenientes de S. 
Paio (S. Cristóvão de Nogueira), 
oferecidas ao Museu 
Arqueológico Martins Sarmento 
em 1899. 
1903 Anónimo  Noticia, publicada no 
Archeologo Português 
vol. 8 por Leite de 
Vasconcelos.  
Castro S. Paio, sepulturas 
antropomórficas de S. Paio e 
Seara (S. Cristóvão de 
Nogueira). 
1913 José Leite de 
Vasconcelos 
 Referencia na obra 
“Religiões da 
Lusitânia” 
Inscrição de Vimeiro 
(Tarouquela), levada par o 
Museu Nacional de Arqueologia.  
1923 José Leite de 
Vasconcelos 
 Publicação  Estela funerária de Seara (S. 
Cristóvão de Nogueira). 
1934 Eugénio Jalhay  Estudo de espólio 
(cossoiros), publicado 
na Revista de 
Arqueologia vol. 1 
Espólio proveniente de Castêlo 
(Tendais). 
1938 Manuel de Castro 
Pinto 
 Estudo Monográfico 
sobre o extinto 
concelho de Sanfins da 
Algumas referências ao 
património arqueológico do 
antigo concelho de Sanfins. 
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Beira 
1940 Amorim Girão  Estudo sobre a Serra 
do Montemuro 
Muralha das Portas (Alhões). 
1950? Padre Alfredo 
Pimenta 
 Identificação Passos, Todovelos, Lameira, 
Outeiro de Cornipos 
(Tarouquela); Chieira (Cinfães). 
1950? Padre Alfredo 
Pimenta; 
Domingos de 
Pinto Brandão 
 Identificação Menir do Urgal (Tendais). 
1968 Carlos Alberto 
Ferreira 
FLUP Tese de licenciatura  Referencia ao ponto de 
travesseia do rio Doro em Porto 
Antigo (Cinfães).   
1970? Augusto Miranda 
Pinho 
 Prospeção, 
identificação 
Mamoas de Chã de Brinco, 
Castro das Coroas. 
1982 Eduardo Jorge 
Lopes da Silva 
CMC, 
GIAN 
Inventariação (projeto 
da CAC) 
Património arqueológico do 
município em geral. 
1984 Eduardo Jorge 
Lopes da Silva 
GIAN Escavação de 
emergência 
Sepultura de Cancelhô 
(Souselo). 
1986 Eduardo Jorge 
Lopes da Silva, 
Ana Maria Cunha 
GIAN Comunicação feita no 
1º Congresso 
Internacional Sobre o 
Rio Douro, relativa aos 
primeiros resultados 
da CAC 
Património arqueológico do 
município em geral. 
1986 Armando Coelho 
da Silva 
FLUP 
 
Tese de 
Doutoramento sobre a 
Castro de Fornelos, Castro S. 
Paio (São Cristóvão de 
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cultura castreja no 
noroeste de Portugal. 
Nogueira), Castro das Coroas 
(Ferreiros de Tendais), Castêlo 
de Tendais. 
1988 Eduardo Jorge 
Lopes da Silva 
IPPC, 
GIAN 
Escavação Mamoas de Chã de Brinco 
(Nespereira). 
1988 Jorge de Alarcão  Publicação de uma 
obra sobre o domínio 
romando em Portugal 
Castro de S. Paio.  
1989 Eduardo Jorge 
Lopes da Silva 
IPPC, 
GIAN 
Escavação Mamoas de Chã de Brinco 
(Nespereira). 
1990 Eduardo Jorge 
Lopes da Silva 
IPPC, 
GIAN 
Escavação Mamoas de Chã de Brinco 
(Nespereira). 
1990 Eduardo Jorge 
Lopes da Silva (e 
outros 
arqueólogos)  
 Comunicação feita no 
115º Congrés National 
des Sociétés Savantes 
(França) 
Mamoa 1 de Chã de Brinco 
(Nespereira) 
1990 Vítor Oliveira 
Jorge, Susana 
Oliveira Jorge 
 Comunicação feita no 
115º Congrés National 
des Sociétés Savantes 
(França) 
Mamoa 1 de Chã de Brinco 
(Nespereira) 
1992 Arlando Rocha  Estudo Muralha das Portas 
1993 Carlos Alberto 
Brochado de 
Almeida 
 Estudo e identificação 
de vestígios, publicado 
na Revista da 
Faculdade de Letras: 
História, vol. 10. 
Passos, Lameiras, Todovelos, 
Vimeiro, Tarouquela, Outeiro, 
Regadas, Urbão (Tarouquela) 
1993 Eduardo Jorge IPPC Escavação Marco da Jogada (Tendais) 
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Lopes da Silva 
1995 António da Silva 
Pereira, Luís Silva 
Pinho 
CMC, 
IPPAR, 
EPAF 
Escavação de 
emergência  
Passos (Tarouquela) 
1995 António da Silva 
Pereira, Luís Silva 
Pinho 
CMC, 
IPPAR 
Projeto de 
investigação sobre a 
romanização entre os 
rios Paiva e Cabrum. 
Património arqueológico 
municipal ligado ao tema da 
investigação.  
1995/
96 
António da Silva 
Pereira, Luís Silva 
Pinho 
CMC Sondagem de 
emergência 
 Chieira (Cinfães) 
1996  CMC Exposição museológica 
no âmbito do projeto 
referido atrás. 
Vestígios arqueológicos ligados 
ao tema da investigação. 
1996 Luís Silva Pinho  Estudo publicado na 
revista Terras de Serpa 
Pinto nº 5 
S. Paio (S. Cristóvão de 
Nogueira), outros vestígios.  
1996 Luís Silva Pinho ADVB Trabalho preliminar de 
inventário 
Património arqueológico do 
Vale do Bestança. 
1997 Luís Silva Pinho ADVB Inventário Património arqueológico do 
Vale do Bestança. 
1997 António da Silva 
Pereira, Luís Silva 
Pinho 
CMC, 
IPPAR 
Escavação Chieira (Cinfães) 
1997 António da Silva 
Pereira, Luís Silva 
Pinho 
 Estudo sobre espólio Espólio proveniente da 
sepultura de Cancelhô 
(Souselo). 
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1997 Luís Silva Pinho CMC, 
PRONO
RTE – 
Subprog
rama C 
Projeto de 
dinamização 
patrimonial 
Mamoas de Chã de Brinco, 
menir do Urgal, Castro das 
Coroas, Passos (Tarouquela), 
Quinta da Chieira, Muralha das 
Portas, Marco do Báculo, Forca 
de Cruz de Bouças, Ponte de 
Louredo, Pelourinho de 
Enxedrô.  
1997 Lino Tavares Dias IPPAR Obra sobre a cidade 
romana de Tongobriga 
Via romana de Porto Antigo. 
1997/
98 
António Manuel 
Lima 
IPPAR Escavação Ilha do Outeiro (Souselo) 
1998 Luís Silva Pinho, 
António Manuel 
Lima, Alexandre 
Lourenço Correia 
CMC, 
PRONO
RTE – 
Subprog
rama C 
Roteiro Arqueológico Património arqueológico do 
município em geral. 
1998 António da Silva 
Pereira, Luís Silva 
Pinho 
 Estudo epigráfico Documentos epigráficos 
provenientes de S. Paio (S. 
Cristóvão de Nogueira) e Passos 
(Tarouquela). 
1999 Eduardo Jorge 
Lopes da Silva 
 Estudo publicado na 
obra “Carlos Alberto 
Ferreira de Almeida: in 
memoriam” 
Mamoa 1 de Chão de Brinco 
(Nespereira) 
1999 António Manuel 
de Carvalho Lima 
 Estudo publicado na 
obra “Carlos Alberto 
Ferreira de Almeida: in 
Castelos de Sanfins, Tendais e 
Ferreiros 
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memoriam”  
1999 António Manuel 
Silva 
 Estudo sobre 
ocupação castreja 
Breve referência ao castro de S. 
Paio (S. Cristóvão de Nogueira). 
1999 António Manuel 
de Carvalho Lima 
IPPAR Estudo sobre “O 
Douro, o Paiva e a 
Carraria Antiqua” 
Vestígios arqueológicos ligados 
ao tema da investigação. 
2000  CMC Inauguração do núcleo 
arqueológico do 
Museu Serpa Pinto 
Espólio arqueológico variado. 
2000 Eduardo Jorge 
Lopes da Silva 
 Comunicação feita no 
2º Colóquio 
Internacional sobre 
Megalitismo. 
Mamoa 1 de Chão de Brinco, 
Marco da Jogada. 
2001 Luís Silva Pinho CMC Recolha de bibliografia 
arqueológica sobre 
Cinfães 
Património arqueológico do 
município em geral. 
2001 Mário Brito 
(coord.) 
CMC, 
EPAF 
Publicação de estudos 
recentes  
Património arqueológico do 
município em geral. 
2003 Luis Monteagudo 
García 
 Estudo sobre menires 
em Portugal e na 
Galiza 
Penedo Comprido, Menir do 
Urgal (Tendais). 
2003 Maria Gertrudes 
Azinheira Branco 
IPPAR Relocalização/Identific
ação 
Marco da Jogada (Cinfães). 
2004 Mário Jorge 
Barroca 
 Estudo sobre o 
povoamento e as 
fortificações 
Monte Vargo (Cinfães), Monte 
Geronzo (Montemuro). Muralha 
das Portas (Alhões).  
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medievais. 
2004 Manuel da 
Cerveira Pinto 
Faculda
de de 
Letras 
da 
Universi
dade do 
Minho 
Tese de mestrado 
sobre a ocupação 
árabe na região de 
Lamego 
Vários vestígios, especialmente 
em Boassas.  
2004/
2008 
Domingos de 
Jesus da Cruz 
IPPAR/I
GESPAR 
Prospeção e 
levantamento  
Vestígios arqueológicos da Serra 
do Montemuro. 
2005 João Carlos Pires 
Caninas 
IPPAR Prospeção Vários vestígios arqueológicos. 
2007 Cristóvão 
Pimentel Fonseca 
IGESPAR Prospeção Vários vestígios arqueológicos. 
2007/
08 
João Carlos Pires 
Caninas 
IGESPAR Conservação e 
restauro 
Alto das Covas da Raposa 
(Cinfães). 
2008 Jorge Alarcão  Estudo sobre epigrafia Inscrição medieval em 
Nespereira. 
2008 António Manuel 
Lima 
 Estudo sobre a 
importância 
estratégica do vale do 
Sousa na Reconquista 
Castelo Velho (Ramires). 
2008 Maria Gertrudes 
Azinheira Branco 
 
IGESPAR Relocalização/Identific
ação 
Alto das Covas da Raposa 
(Cinfães). 
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2010 Lara Catarina 
Brandão, Raquel 
da Conceição 
Florindo 
IGESPAR Prospeção Chieira (Cinfães), Passos 
(Tarouquela), menir do Urgal 
(Tendais). 
2011 António Manuel 
Lima 
 Artigo sobre o 
povoamento no baixo 
Douro durante a 
monarquia asturiana 
Muralha das Portas, sepulturas 
escavadas na rocha de Bustelo e 
do vale do Bestança. 
2011 João Carlos Pires 
Caninas 
IGESPAR Prospeção Mamoa 2 da Cruz. 
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ANEXO A 
- O seguinte anexo contem o mapa georreferenciado e as fichas fotográficas dos sítios 
arqueológicos, organizadas segundo o número de inventário de cada sítio.  
 
 
 
 
 
1 - Mapa representando o Concelho de Cinfães e os sítios arqueológicos georreferenciados 
e identificados segundo o seu número de inventário. A escala foi alterada relativamente ao 
mapa original que se encontra no IAC. Fonte: Feito pelo autor com o programa ArqGIS® 
10.1. 
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IAC001  
Coordenadas: - 8°15’16’’36/41°03’57’’06 
 
 
1 – Sarcófago de Escamarão em 2009, na altura estava adossado a uma escada (fotografia 
do autor - 2009). 
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2 – Sarcófago de Escamarão na atualidade (fotografia do autor – 2013). 
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IAC002  
Coordenadas: -8°15’38’’18/41°03’59’’13 
 
 
1 – Ilha do Outeiro vista do lugar do Castelo (Castelo de Paiva) (fotografia do autor - 
2013). 
 
2 – Estrutura posta a descoberto durante as escavações de 1997/98 
(http://arqueologia.igespar.pt/, consultado pela última vez a 21/09/13 – 12:31).  
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3 – Rocha com entalhes para o suporte de estruturas (PINHO; LIMA, 2000: 89). 
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IAC003  
Coordenadas: -8°13’51’’27/41°04’2’’4 
 
 
1 – Sepultura de inceneração de Cancelhô durante a escavação de 1984 (SILVA; CUNHA 
1995: 33). 
 
2 – Planta da sepultura (SILVA, 1993: 50). 
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3 – Espólio proveniente da Sepultura de Cancelhô em exibição no núcleo arqueológico do 
Museu Serpa Pinto (Cinfães) (fotografia do autor – 2013). 
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IAC004 
Coordenadas: -8°12’56’’72/41°02’35’’2 
 
 
1 – Aspeto do Monte Crasto em Travanca (fotografia do autor – 2013). 
 
2 – Mó encontrada num dos muros de divisão da Quinta do Crasto (fotografia do autor – 
2013) 
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3 – Pedra aparelhada de dimensões razoáveis num dos muros de divisão da Quinta do 
Crasto, provavelmente fazia parte da muralha do castro ou de outra estrutura (fotografia do 
autor – 2013). 
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IAC005 
Coordenadas: -8°11’43’’63/41°01’29’’5 
 
 
1 – Cova dos Mouros (Fornelos), entrada da mina (fotografia do autor – 2013). 
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IAC006(a) 
Coordenadas: -8°07’3’’27/41°01’40’3 
 
 
1 – Mamoa 1 de Chão de Brinco antes das escavações de 1988/89 (PINHO; LIMA, 2000: 
15). 
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2 – Mamoa 1 de Chão de Brinco na atualidade, pormenor dos esteios do dólmen (fotografia 
do autor - 2013). 
 
3 – Vista do centro do monumento (fotografia do autor - 2013). 
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4 – Pormenor do esteio principal do dólmen, apresenta decoração apenas visível no fundo 
(fotografia do autor - 2013). 
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IAC006(b) 
Coordenadas: -8°07’5’’45/41°01’40’’3 
 
 
1 – Vista da Mamoa 2 de Chão de Brinco (fotografia do autor – 2013). 
 
2 – Pormenor da couraça da mamoa vista do interior da cratera de violação (fotografia do 
autor – 2013). 
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IAC006(c) 
Coordenadas: -8°07’5’’45/41°01’45’’1 
 
 
1 – Vista da Mamoa 3 de Chão de Brinco (fotografia do autor - 2013). 
 
2 – Pormenor da couraça da mamoa visível num corte feito pela passagem de um estradão 
(fotografia do autor – 2013). 
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IAC007 
Coordenadas: -8°08’28’’36/41°01’48’’7 
 
 
1 – Aspeto do Ermitério do Purgaçal (fotografia do autor - 2013). 
 
2 – Pormenor da decoração em cruz no interior do ermitério (fotografia do autor – 2013). 
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3 – Depressão na parede do interior do monumento (fotografia do autor – 2013). 
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IAC008 
Coordenadas: -8°08’20’’72/41°02’17’’6 
 
 
1 – Gravura do Peixe Pintado (Ervilhais) (fotografia do autor – 2013). 
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IAC009 
Coordenadas: -8°08’19’’63/41°01’43’’1 
 
 
1 – Possível sarcófago medieval de Ervilhais usado como pia (fotografia do autor – 2013). 
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IAC010 
Coordenadas: -8°08’26’’18/41°01’47’’9 
 
 
1 – Aspeto da Via de Ervilhais (fotografia do autor – 2013). 
 
2 – Pormenor dos sulcos deixados pela passagem de veículos (fotografia do autor – 2013). 
151 
 
IAC011 
Coordenadas: -8°10’5’’6/41°00’13’’6 
 
 
1 – Aspeto da inscrição medieval da Capela da Granja (PINHO; LIMA, 2000: 78). 
 
2 – Capela oitocentista da Granja (fotografia do autor 2013). 
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IAC012(a) 
Coordenadas: -8°06’41’’6/41°01’25’’9 
 
 
1 – Mamoa 1 de Chã dos Pastores (fotografia do autor – 2013). 
 
2 – Pormenor da cratera de violação, onde é possível identificar vários esteios do dólmen 
(fotografia do autor – 2013). 
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3 – Esteio do dólmen da Mamoa 1 de Chã dos Pastores que apresenta vestígios de 
decoração a ocre (fotografia do autor – 2013).  
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IAC012(b) 
Coordenadas: -8°06’52’’50/41°01’23’’5 
 
 
1 – Vista da Mamoa 2 de Chã dos Pastores (fotografia do autor – 2013). 
 
2 – Vestígios da couraça da mamoa (fotografia do autor - 2013). 
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3 – Possível topo de um dos esteios do dólmen da Mamoa 2 de Chã dos Pastores 
(fotografia do autor - 2013) 
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IAC012(c) 
Coordenadas: -8°06’53’’45/41°01’25’’1 
 
 
1 – Vista da Mamoa 3 de Chã dos Pastores (fotografia do autor – 2013). 
 
2 – Pormenor da couraça da mamoa (fotografia do autor – 2013). 
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3 – Possíveis vestígios dos esteios do dólmen da Mamoa 3 de Chã dos Pastores (fotografia 
do autor – 2013). 
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IAC012(d) 
Coordenadas: -8°06’48’’/41°01’26’’ 
 
 
1 – Vista da Mamoa 4 de Chã dos Pastores (fotografia do autor – 2013). 
 
2 – Couraça danificada da mamoa (fotografia do autor – 2013). 
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3 – Parte da mamoa coberta com entulho resultante da escavação de uma mina de água nas 
imediações do monumento (fotografia do autor – 2013). 
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IAC012(e) 
Coordenadas: -8°06’51’’27/41°01’29’’1 
 
 
1 – Área central da Mamoa 5 de Chã dos Pastores (fotografia do autor – 2013). 
 
2 – Pormenor da couraça da mamoa (fotografia do autor – 2013). 
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3 – Um dos possíveis esteios do dólmen da Mamoa 5 de Chã dos Pastores (fotografia do 
autor – 2013). 
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IAC013 
Coordenadas: -8°10’25’’09/41°00’34’’4 
 
 
1 – Cova da Moura (Maninho), vista das entradas da mina (fotografia do autor – 2013). 
 
2 – Pormenor do interior da mina (fotografia do autor – 2013). 
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IAC014 
Coordenadas: -8°09’20’’72/41°00’42’’4 
 
 
1 – Inscrição romana de Pindelo (Nespereira) (fotografia do autor – 2013). 
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IAC015 
Coordenadas: -8°08’28’’39/41°02’17’’6 
 
 
1 – Vista do monte da Senhora do Castelo (fotografia do autor – 2013). 
 
2 – Pormenor de um dos talhes feitos na rocha junto ao marco geodésico (fotografia do 
autor - 2013)  
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3 – Derrube pétreo da muralha do monte da Senhora do Castelo (fotografia do autor - 
2013) 
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IAC016 
Coordenadas: -8°12’57’’81/41°04’29’’6 
 
 
1 – Marco medieval de divisão do couto de Tarouquela existente em Espadanedo 
(fotografia do autor – 2013). 
 
 
 
167 
 
 
IAC017 
Coordenadas: -8°11’7’’63/41°04’13’’6 
 
 
1 – Sarcófagos medievais com estola junto à igreja românica de Tarouquela (fotografia do 
autor – 2013). 
 
2 – Pormenor da decoração de um dos sarcófagos (fotografia do autor – 2013). 
168 
 
IAC018 
Coordenadas: -8°11’19’’63/41°04’38’’4 
 
 
1 – Aspeto da estrutura de Passos durante a escavação de 1995 (PEREIRA; PINHO, 1997: 
48). 
 
2 – Planta da estrutura escavada (PEREIRA; PINHO, 1997: 40). 
169 
 
 
3 – Algum do espólio cerâmico descoberto durante as escavações em Passos, em exibição 
no Museu Serpa Pinto (fotografia do autor - 2013). 
 
4 – Espólio de sigillata, peças de vidro Insings 3 e cerâmica cinzenta fina descoberta 
durante as escavações de Passos, em exibição no Museu Serpa Pinto (fotografia do autor - 
2013). 
 
170 
 
IAC019 
Coordenadas: -8°11’19’’63/41°04’38’’4 
 
 
1 – Base e capitel de coluna encontrados a fazer de mesa de jardim em Passos (fotografia 
do autor – 2013). 
 
2 – Fragmentos de mó encontrado num jardim em Passos (fotografia do autor – 2013). 
171 
 
 
3 – Base de coluna encontrada em Passos (fotografia do autor – 2013). 
 
4 – Outra base de coluna encontrada em Passos (fotografia do autor – 2013). 
 
172 
 
 
5 – Ara encontrada a decorar um jardim em Passos (fotografia do autor – 2013). 
 
6 – Outra ara encontrada em Passos de paradeiro desconhecido (PINHO; PEREIRA, 1998: 
27). 
173 
 
IAC020 
Coordenadas: -8°10’45’’81/41°04’38’’4 
 
 
1 – Vestígio de coluna encontrado num jardim em Tudovelos (fotografia do autor – 2013). 
 
2 – Tambor de coluna encontrado no mesmo jardim (fotografia do autor – 2013). 
174 
 
 
3 – Mó fragmentada encontrada no referido jardim (fotografia do autor – 2013). 
 
4 – Outro fragmento de mó encontrado no mesmo jardim (fotografia do autor – 2013). 
 
175 
 
IAC021 
Coordenadas: -8°11’16’’36/41°04’32’’ 
 
 
1 – Sarcófago da Quinta do Outeiro (fotografia do autor – 2013). 
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IAC022 
Coordenadas: -8°10’24’’/41°04’1’’6 
 
 
1 – Sítio no lugar da Lameira onde são encontrados vários fragmentos de tégula (fotografia 
do autor – 2013). 
 
2 – Fragmentos de tégula encontrado no local (fotografia do autor – 2013). 
177 
 
IAC023 
Coordenadas: -8°10’24’’8/41°03’41’’6 
 
 
1 – Decoração em “fussettes” no Outeiro da Asna (fotografia do autor – 2013). 
 
2 – Outra parte do rochedo que apresenta decoração em “fussettes” (fotografia do autor – 
2013). 
178 
 
IAC024 
Coordenadas: -8°14’10’’90/41°04’6’’4 
 
 
1 – Sarcófago da Fontela em 2000, encontrava-se a fazer de pia (PINHO; LIMA, 2000:74). 
 
2 – Sarcófago da Fontela na atualidade (fotografia do autor – 2013). 
179 
 
IAC025 
Coordenadas: -8°11’20’’72/41°03’49’’6 
 
 
1 – Vista da Mamoa do Alto da Coruja (Tarouquela) (fotografia do autor – 2013). 
 
2 – Aspeto da couraça da mamoa (fotografia do autor – 2013). 
180 
 
 
 
3 – Possíveis vestígios do topo dos esteios do dólmen (fotografia do autor – 2013). 
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IAC026 
Coordenadas: -8°08’15’’27/41°04’17’’6 
 
 
1 – Aspeto da ponte de origem medieval do Prado (fotografia do autor – 2013). 
 
2 – Pormenor do tabuleiro da ponte (fotografia do autor – 2013). 
182 
 
IAC027 
Coordenadas: -8°10’13’’09/41°03’57’’6 
 
 
1 – Aspeto do Marco da Papada dos Cornipos (fotografia do autor – 2013). 
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IAC028 
Coordenadas: -8°07’8’’72/41°04’54’’4 
 
 
1 – Vista da Ponte de Louredo (fotografia do autor – 2013). 
 
2 – Ponte de Louredo em 2000 (PINHO; LIMA, 2000: 77). 
184 
 
IAC029 
Coordenadas: -8°07’22’’90/41°04’16’’ 
 
 
1 – Vestígio arquitetónico encontrado no Campo da Pedra Furada nos anos 80 (SILVA; 
CUNHA, 1995: 336) 
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IAC030 
Coordenadas: -8°06’24’’/41°03’16’’8 
 
 
1 – Única furna visível do Peso (São Cristóvão de Nogueira) (fotografia do autor – 2013). 
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IAC031 
Coordenadas: -8°06’30’’54/41°04’10’’4 
 
 
1 – Arte Rupestre da Eira do Castelo (Sampaio) constituída por “fussettes” (fotografia do 
autor – 2013). 
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IAC032 
Coordenadas: -8°06’30’’54/41°04’10’’4 
 
 
1 – Aspeto do Castro/Castelo de Sampaio (fotografia do autor – 2013). 
 
2 – Aspeto do derrube pétreo da muralha do castro/castelo (fotografia do autor – 2013). 
188 
 
 
3 – Pedra aparelhada encontrada no sítio (fotografia do autor – 2013). 
 
4 – Pedra talhada em forma de lagar encontrada no sítio (fotografia do autor – 2013). 
189 
 
 
5 - Aspeto do muro recentemente posto a descoberto pela abertura de um estradão 
(fotografia do autor – 2013). 
 
6 - Mó fragmentada encontrada junto ao muro recentemente posto a descoberto (fotografia 
do autor – 2013). 
190 
 
 
7 – Vestígios de tégula encontrados no Castro/Castelo de Sampaio (fotografia do autor – 
2013). 
 
8 – Estela funerária romana encontrada na “Eira do Castelo” em exposição no Museu 
Serpa Pinto (fotografia do autor – 2013). 
191 
 
 
 
9 – Fragmentos cerâmicos encontrados no Castro/Castelo de Sampaio (fotografia do autor 
– 2013). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
192 
 
IAC033 
Coordenadas: -8°06’26’’09/41°04’16’’ 
 
 
1 – Sepultura escavada na rocha de Sampaio (fotografia do autor – 2013). 
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IAC034 
Coordenadas: -8°06’28’’36/41°04’14’’4 
 
 
1 – Pedra talhada encontrada no muro do caminho que dá acesso ao lugar de Sampaio 
(fotografia do autor - 2013). 
 
2 – Mó fragmentada encontrada no mesmo muro (fotografia do autor – 2013). 
194 
 
IAC035 
Coordenadas: -8°06’25’’09/41°04’12’’ 
 
 
1 - Penedo com entalhe retangular em Sampaio (fotografia do autor – 2013). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
195 
 
IAC036 
Coordenadas: -8°07’9’’81/41°04’8’’8 
 
 
1 – Sepulturas escavadas na rocha em Seara (fotografia do autor – 2013). 
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2 – Outra sepultura escavada na rocha em Seara (fotografia do autor – 2013). 
 
3 – Sepulturas de Seara em 2000 (PINHO; LIMA, 2000: 72). 
 
 
 
 
197 
 
IAC037 
Coordenadas: -8⁰07’10’’90/41⁰02’20’’ 
 
 
1 – Aspeto da Mamoa do Tambor (São Cristóvão de Nogueira) (fotografia do autor – 
2013). 
 
2 – Esteio do dólmen visível no interior da mamoa (fotografia do autor – 2013).  
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IAC038 
Coordenadas: -8°05’5’’45/41°02’53’’6 
 
 
1 – Aspeto do Menir do Calhau das Cantaras (fotografia do autor – 2013). 
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IAC039 
Coordenadas: -8°04’58’’90/41°04’53’’6 
 
 
1 – Aspeto da estrutura romana da Quinta da Chieira visível na atualidade (fotografia do 
autor – 2013). 
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2 – Aspeto da estrutura durante a escavação de 1997 (PINHO; LIMA, 2000: 29). 
 
3 – Buracos de poste encontrados na escavação, datados da Idade do Bronze (PINHO; 
LIMA, 2000: 15). 
201 
 
 
4 – Vaso troncocónico in situ descoberto nas escavações de Chieira (PINHO; PEREIRA, 
1997: 78). 
 
 
5 – Espólio lítico encontrado durante a escavação (PINHO, LIMA, 2000: 16). 
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6 – Planta da estrutura escavada na Quinta da Chieira (PINHO; PEREIRA, 1997: 63). 
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IAC040 
Coordenadas: -8°05’00’’/41°04’51’’2 
 
 
1 – Furna da Quinta da Chieira semi-submerssa por um derrube térreo (fotografia do autor 
– 2013). 
 
2 – Pormenor do interior da furna onde é possível ver uma perfuração tipo “altar” 
(fotografia do autor – 2013). 
204 
 
IAC041 
Coordenadas: -8°05’00’’/41°04’51’’2 
 
 
1 – Aspeto do Pendendo da Chieira nos anos 80, podem se ver motivos inscritos que não 
são visíveis hoje (SILVA; CUNHA, 1995: 336). 
 
2 – Penedo da Chieira nos anos 90 (PINHO, 1997a: 42). 
205 
 
 
 
2 – Aspeto do Penedo da Chieira na atualidade (fotografia do autor – 2013). 
 
3 - Gravação representativa de uma estrela, distanciada das outras (fotografia do autor – 
2013). 
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IAC042 
Coordenadas: -8°05’15’’27/41°04’26’’4 
 
 
1 – Túmulo com tampa esculpida dentro da Igreja Matriz de Cinfães (fotografia do autor – 
2013). 
 
2 – Outro sarcófago encontrado na Igreja Matriz de Cinfães (fotografia do autor – 2013). 
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IAC043 
Coordenadas: -8°05’17’’45/41°04’24’’8 
 
 
1 – Sarcófago com contorno antropomórfico proveniente de Sampaio (S. Cristóvão de 
Nogueira) junto ao Museu Serpa Pinto (fotografia do autor – 2013). 
 
2 – Outro sarcófago proveniente de Sampaio no mesmo local (fotografia do autor – 2013). 
208 
 
IAC044 
Coordenadas: -8°05’15’’27/41°04’26’’4 
 
 
1 - Vestígio da antiga igreja românica de Cinfães no adro da atual Igreja Matriz (fotografia 
do autor – 2013). 
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IAC045 
Coordenadas: -8°05’46’’90/41°04’36’’ 
 
 
1 – Vista da forca medieval de Cruz de Bouças (Cinfães) (fotografia do autor – 2013). 
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IAC046 
Coordenadas: -8°05’2’’4/41°04’35’’2 
 
 
1 – Tesouro monetário de Paradela exposto no Museu Serpa Pinto (fotografia do autor – 
2013). 
 
2 – Tesouro de Paradela descoberto na sondagem de 1997 (PINHO, 1997ª: 33). 
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IAC047(a) 
Coordenadas: -8°06’1’’09/41°04’6’’4 
 
 
1 – Aspeto das furnas do Pinheiro (fotografia do autor – 2013). 
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IAC047(b) 
Coordenadas: -8°06’3’’27/41°04’8’’ 
 
 
 
 
1 - Muro reconstruido que oculta duas furnas no Pinheiro (fotografia do autor – 2013). 
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IAC048  
Coordenadas: -8°04’25’’09/41°04’14’’4 
 
 
1 – Aspeto da Quinta da Ressurgida (fotografia do autor – 2013). 
 
2 – Pedra aparelhada encontrada na Quinta da Ressurgida (fotografia do autor – 2013). 
214 
 
 
4 – Vestígios de tégula encontrados no local (fotografia do autor – 2013). 
 
5 – Fragmentos cerâmicos encontrados na Quinta da Ressurgida (fotografia do autor – 
2013). 
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IAC049 
Coordenadas: -8°04’51’’27/41°03’49’’16 
 
 
1 – Aspeto da Furna de Travassos (fotografia do autor – 2013). 
 
2 – Interior da furna (fotografia do autor – 2013). 
216 
 
IAC050 
Coordenadas: -8°03’33’’81/41°02’18’’4 
 
 
1 – Aspeto do sarcófago de Azevedo (fotografia do autor – 2013). 
 
2 – O mesmo sarcófago em 2000 (PINHO; LIMA, 2000: 75). 
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IAC051 
Coordenadas: -8’04’’15/41’01’’45 
 
 
1 – Entrada para o abrigo da Casa da Moura (fotografia do autor – 2013). 
 
2 – Interior do abrigo (fotografia do autor – 2013). 
218 
 
 
4 – Aspeto da perfuração feita numa das paredes exteriores da Casa da Moura (fotografia 
do autor – 2013).  
 
5 – Pormenor do interior da escavação (fotografia do autor – 2013). 
219 
 
IAC052 
Coordenadas: -8°02’48’’/41°01’10’’72 
 
 
1 – Vista do Castêlo de Tendais a partir do lugar do Urgal (fotografia do autor – 2013). 
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IAC053 
Coordenadas: -8°02’40’’36/41°00’26’’4 
 
 
1 – Furna semi-subterrada de Cimo de Vila (Tendais) (fotografia do autor – 2013). 
 
2 – Outra furna semi-subterrada em Cimo de Vila (fotografia do autor – 2013). 
221 
 
IAC054 
Coordenadas: -8°03’43’’63/41°02’58’’4 
 
 
1 – Vista da Ponte de Enxedrô (fotografia do autor – 2013). 
 
2 – Pormenor do arco da ponte (fotografia do autor – 2013). 
222 
 
IAC055 
Coordenadas: -8°03’39’’27/41°02’56’’8 
 
 
1 – Sinalética indicando a localização do sarcófago de Enxedrô (fotografia do autor – 
2013). 
 
2 – Local, junto à Fonte de Enxedrô, onde se encontra subterrado o sarcófago (fotografia 
do autor – 2013). 
223 
 
IAC056 
Coordenadas: -8°02’53’’45/41°00’40’’8 
 
 
1 – Aspeto das Furnas de Fermentãos (fotografia do autor – 2013). 
 
 
2 – Pormenor do interior das furnas (fotografia do autor – 2013). 
 
 
224 
 
 
IAC057(a) 
Coordenadas: -8°02’2’’18/41°00’26’’4 
 
 
1 – Aspeto das furnas da Granja 1 (fotografia do autor – 2013). 
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IAC057(b) 
Coordenadas: -8°02’1’’38/41°00’26’’6 
 
 
1 – Aspeto das Furnas da Granja 2 (fotografia do autor – 2013). 
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IAC058 
Coordenadas: -8°02’24’’/41°00’23’’2 
 
 
1 – Rochas com gravações tipo “fussettes” no Campo da Malhada (fotografia do autor – 
2013). 
 
2 – Pormenor das gravações na rocha mais decorada (fotografia do autor – 2013). 
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IAC059 
Coordenadas: -8°03’34’’90/41°00’27’’2 
 
 
1 – “Fussettes” gravadas num rochedo na Gandarela (fotografia do autor – 2013). 
 
2 - “Fussettes” gravadas num rochedo na Gandarela (fotografia do autor – 2013). 
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3 - “Fussettes” gravadas num rochedo na Gandarela (fotografia do autor – 2013). 
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IAC060 
Coordenadas: -8°03’3’’27/41°01’03’’ 
 
 
1 – Aspeto da Calçada da Ribeira de Tendais (fotografia do autor – 2013). 
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2 – Pormenor dos sulcos deixados pela passagem de veículos (fotografia do autor – 2013). 
 
3 - Pormenor dos sulcos deixados pela passagem de veículos (fotografia do autor – 2013). 
231 
 
IAC061 
Coordenadas: -8°05’58’’90/41°01’2’’4 
 
 
1 – Aspeto do Menir da Pedra Posta (fotografia do autor – 2013). 
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IAC062(a) 
Coordenadas: -8°02’24’’03/40°59’11’’2 
 
 
1 – Aspeto do Abrigo 1 do Perneval (fotografia do autor – 2013). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
233 
 
IAC062(b) 
Coordenadas: -8°02’25’’12/40°59’10’’ 
 
 
1 – Aspeto do Abrigo 2 do Perneval (fotografia do autor – 2013). 
 
2 – Pormenor do interior do abrigo (fotografia do autor – 2013). 
234 
 
IAC063 
Coordenadas: -8°02’24’’03/40°59’11’’2 
 
 
1 – Vista de parte da linha de muralha no Perneval (fotografia do autor – 2013). 
 
2 – Derrube pétreo da muralha (fotografia do autor – 2013). 
235 
 
 
3 - Pormenor da linha de muralha quando esta sobe parte do afloramento rochoso 
(fotografia do autor – 2013). 
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IAC064 
Coordenadas: -8°03’57’’81/41°00’48’’8 
 
 
1 – Aspeto do Sarcófago de Quinhão (fotografia do autor – 2013). 
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IAC065 
Coordenadas: -8°02’31’’63/41°00’34’’4 
 
 
1 – Aspeto da sepultura escavada na rocha da Rebelinha (fotografia do autor – 2013). 
 
2 - Pormenor do suporte para a cabeça (fotografia do autor – 2013). 
238 
 
IAC066(a) 
Coordenadas: -8°05’6’’54/41°00’34’’4 
 
 
1 – Vista da Mamoa 1 de São pedro (fotografia do autor – 2013). 
 
2 – Pormenor da couraça da mamoa (fotografia do autor – 2013). 
239 
 
 
3 – Esteios do dólmen na cratera de violação da mamoa (fotografia do autor – 2013). 
 
4 – Esteios do dólmen junto à cratera de violação da mamoa (fotografia do autor – 2013). 
240 
 
IAC066(b) 
Coordenadas: -8°05’7’’63/41°00’35’’29 
 
 
1 – Vista da Mamoa 2 de São Pedro (fotografia do autor – 2013). 
 
2 - Pormenor da couraça da mamoa (fotografia do autor – 2013). 
241 
 
 
3 – Topo de um possível esteio do dólmen (fotografia do autor – 2013). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
242 
 
IAC066(c) 
Coordenadas: -8°05’6’’54/41°00’36’’ 
 
 
1 – Vista da Mamoa 3 de São Pedro (fotografia do autor – 2013). 
 
2 - Pormenor da couraça da mamoa (fotografia do autor – 2013). 
243 
 
 
3 – Um dos esteios do dólmen da Mamoa 3 de São Pedro (fotografia do autor – 2013). 
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IAC067 
Coordenadas: -8°05’7’’63/41°00’35’’2 
 
 
1 – Aspeto do recinto lítico de São Pedro (fotografia do autor – 2013). 
 
2 – Pormenor da rocha central (fotografia do autor – 2013). 
245 
 
IAC068 
Coordenadas: -8°01’40’’36/41°00’45’’6 
 
 
1 – Aspeto de uma das furnas de Soutelo (fotografia do autor – 2013). 
 
2 – Furna semi-subterrada em Soutelo (fotografia do autor – 2013). 
246 
 
IAC069 
Coordenadas: -8°01’53’’45/41°00’36’’8 
 
 
1 – Vista da Ponte de Soutelo (fotografia do autor – 2013). 
 
2 – Pormenor do tabuleiro (fotografia do autor – 2013). 
247 
 
 
3 – Pormenor do muro feito em cimento (fotografia do autor – 2013). 
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IAC070 
Coordenadas: -8°03’6’’54/41°01’17’’04 
 
 
1 – Aspeto do Menir do Urgal (fotografia do autor – 2013). 
 
2 – Vista lateral do menir (fotografia do autor – 2013). 
249 
 
IAC071 
Coordenadas: -8°05’17’’45/41°00’01’’8 
 
 
1 – Aspeto do Marco da Jogada (Menir do Vale do Asno) (fotografia do autor – 2013). 
 
2 – Inscrição em “D” numa das faces do menir (fotografia do autor – 2013). 
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IAC072 
Coordenadas: -8°04’12’’/41°04’58’’4 
 
 
1 – Aspeto do vestígio do Ribat de Boassas (fotografia do autor – 2013). 
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IAC073 
Coordenadas: -8°04’09’’28/41°04’56’’38 
 
 
1 – Fuste de coluna encontrado em Boassas a fazer de banco (fotografia do autor – 2013). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
252 
 
IAC074 
Coordenadas: -8ᵒ04’6’’54/41ᵒ05’4’’ 
 
 
1 – Aspeto das inscrições de Boassas (fotografia do autor – 2013). 
 
2 – Pormenor da inscrição original da idade média (fotografia do autor – 2013). 
253 
 
IAC075 
Coordenadas: -8°03’25’’9/41°04’4’’8 
 
 
1 – Aspeto do Abrigo da Chamusca (fotografia do autor – 2013). 
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IAC076 
Coordenadas: -8°03’44’’72/41°04’58’’5 
 
 
1 – Aspeto da Muralha do Facho (fotografia do autor – 2013). 
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2 – Derrube pétreo da muralha (fotografia do autor – 2013). 
 
 
3 – Pormenor de outro derrube da muralha (fotografia do autor – 2013). 
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IAC077 
Coordenadas: -8ᵒ03’54’’54/41ᵒ04’31’’2 
 
 
1 – Aspeto do Lagar Mouro de Fundoais (fotografia do autor – 2013). 
 
2 – Pormenor do sítio onde assentava a mó (fotografia do autor – 2013). 
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3 - Pormenor dos sulcos feitos na rocha para o transporte do líquido (fotografia do autor – 
2013). 
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IAC078 
Coordenadas: -8°01’28’’36/41°05’29’’6 
 
 
1 – Vista possível da Ponte da Murteira (fotografia do autor – 2013). 
 
2 – Pormenor do tabuleiro alcatroado (fotografia do autor – 2013). 
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IAC079(a) 
Coordenadas: -8°04’28’’36/41°05’24’’8 
 
 
1 – Aspeto da Calçada de Porto Antigo alterada com cimento (fotografia do autor – 2013). 
 
2 – Pormenor das lajes da calçada (fotografia do autor – 2013). 
260 
 
IAC079(b) 
Coordenadas: -8°04’28’’36/41°05’25’’6 
 
 
1 – Continuação da Calçada de Porto Antigo junto à escola primária (fotografia do autor – 
2013). 
 
2 – Aspeto do mesmo troço da via nos anos 90 (PINHO, 1997a: 30). 
261 
 
IAC080 
Coordenadas: -8°03’46’’90/41°05’3’’2 
 
 
1 – Aspeto da Lapa da Chã (fotografia do autor – 2013). 
 
2 – Interior do abrigo da Lapa da Chã (fotografia do autor – 2013). 
262 
 
IAC081 
Coordenadas: -8°02’46’’90/41°03’9’’6 
 
 
1 – Aspeto do morro da Sra. Aparecida (fotografia do autor – 2013). 
 
2 – Topo do morro aplanado e com um cruzeiro (fotografia do autor – 2013). 
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3 – Fragmentos cerâmicos encontrados no topo do morro da Sra. Aparecida (fotografia do 
autor – 2013). 
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IAC082 
Coordenadas: -8°03’03’’12/41°03’26’’4 
 
 
1 – Vista da acrópole do Castro das Coroas (fotografia do autor – 2013). 
 
2 – Uma das linhas de muralha do castro em ruína (fotografia do autor – 2013). 
265 
 
 
3 – Pormenor da muralha com orifício para o escoamento de água (fotografia do autor – 
2013). 
 
4 – Pedra talhada encontrada no castro (fotografia do autor – 2013). 
266 
 
 
5 – Vestígios de tégula encontrada no sítio (fotografia do autor – 2013). 
 
6 – Forno de cerâmica do Castro das Coroas que foi impossível localizar (SILVA; 
CUNHA, 1995: 339). 
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IAC083 
Coordenadas: -8°02’57’’81/41°03’28’’8 
 
 
1 – Aspeto de uma das furnas do Cabouco (fotografia do autor – 2013). 
 
2 – A outra furna do Cabouco (fotografia do autor – 2013). 
268 
 
 
3 – Perfuração no interior da primeira furna (fotografia do autor – 2013). 
 
4 - Perfuração de grandes dimensões no interior da primeira furna (fotografia do autor – 
2013). 
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5 – Estrutura constituída por pedra miúda no interior da primeira furna (fotografia do autor 
– 2013). 
 
6 – Pequenas perfurações feitas na segunda furna (fotografia do autor – 2013). 
270 
 
IAC084 
Coordenadas: -8°02’6’’54/41°01’18’’1 
 
 
1 - Torre de Chã desenhada por Dr. Cabral Pinto de Rezende (PINTO, 2004: Anexos: 59). 
 
2 – Aspeto das ruínas da Torre de Chã nos anos 30 (fotografia de Bernardino Resende – 
1939). 
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IAC085 
Coordenadas: -8°03’01’’/41°02’19’’2 
 
 
1 – Vista possível da Ponte de Covelas (fotografia do autor – 2013). 
 
2 – Cruzeiro setecentista no centro da ponte (fotografia do autor – 2013). 
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3 – Aspeto da Ponte de Covelas em 2000 (PINHO; LIMA, 2000: 77). 
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IAC086 
Coordenadas: -8°02’37’’09/41°02’49’’6 
 
 
1 – Aspeto do Sarcófago de Ferreiros (fotografia do autor – 2013). 
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IAC087 
Coordenadas: -8°00’10’’90/41°02’57’’6 
 
 
1 – Aspeto da sepultura escavada na rocha de Ramires em 2009 (fotografia do autor – 
2009). 
 
2 – A Sepultura de Ramires na atualidade (fotografia do autor – 2013). 
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IAC088 
Coordenadas: -8°00’36’’/41°02’44’’ 
 
 
1 – Uma das sepulturas escavadas na rocha da necrópole de Santa Barbara (fotografia do 
autor – 2013). 
 
2 – A outra sepultura menos profunda (fotografia do autor – 2013). 
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3 – Possível vestígio de uma terceira sepultura no local (fotografia do autor – 2013). 
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IAC089 
Coordenadas: -8°00’7’’63/41°01’26’’1 
 
 
1 – Vista, de norte para sul, do Castelo Velho em Vale de Papas (fotografia do autor – 
2013). 
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IAC090 
Coordenadas: -8°00’56’’72/41°00’0’’8 
 
 
1 – Sarcófago medieval no adro da igreja de Bustelo, apresenta decoração lateral 
(fotografia do autor – 2013). 
 
2 – Outro sarcófago medieval no adro da igreja de Bustelo (fotografia do autor – 2013). 
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3 – Sarcófago medieval adossado ao muro do adro da igreja de Bustelo, com possível 
tampa por cima (fotografia do autor – 2013). 
 
4 – Outro sarcófago adossado ao muro do adro da igreja (fotografia do autor – 2013). 
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5 – Sarcófagos de Bustelo junto a um campo em 2000, possivelmente os que agora se 
encontram adossados ao muro da igreja (PINHO; LIMA, 2000: 75).  
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IAC091 
Coordenadas: -8°00’52’’36/41°00’37’’6 
 
 
1 – Mó fragmentada encontrada num muro no lugar de Ribeiro Santo, não muito longe da 
estrada onde foram encontrados outros vestígios arqueológicos (fotografia do autor – 
2013). 
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IAC092 
Coordenadas: -8°00’45’’81/40°59’16’’ 
 
 
1 – Aspeto do abrigo da casa da Moura em Alhões (fotografia do autor – 2013). 
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IAC093(a) 
Coordenadas: -8°00’36’’/40°58’4’’8 
 
 
1 – Derrube pétreo da Muralha das Portas, perto do parque de merendas do lado direito da 
EN 321 (fotografia do autor – 2013). 
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2 - Vestígio dos alicerces da muralha do lado direito da EN 321 (fotografia do autor – 
2013). 
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IAC093(b) 
Coordenadas: -8°00’40’’36/40°58’8’’ 
 
 
1 – Aspeto da linha da Muralha das Portas do lado esquerdo da EN 321 (fotografia do 
autor – 2013). 
 
2 – Pormenor da muralha (fotografia do autor – 2013). 
286 
 
 
 
 
3 - Vestígio dos alicerces da muralha do lado esquerdo da EN 321 (fotografia do autor – 
2013). 
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IAC094 
Coordenadas: -7°57’15’’27/40°60’33’’6 
 
 
1 – Vista da Mamoa da Corga da Lebre (fotografia do autor – 2013). 
 
2 – Pormenor da couraça da mamoa (fotografia do autor – 2013). 
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3 – Pormenor da cratera de violação da mamoa onde se podem ver alguns dos esteios do 
dólmen (fotografia do autor – 2013). 
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IAC095 
Coordenadas: -7°57’50’’18/41°00’11’’2 
 
 
1 – Aspeto da sepultura escavada na rocha de Relva (Gralheira) (fotografia do autor – 
2013). 
 
 
